
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

QUARTA-FEIRA, 7 DE NOVEMBRO DE 1990 -DF 

SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 1740 SESSÃO, EM 
6 DE NOVEMBRO DE 1990 

1 .1 ABERTURA 

1 , 2 EXPEDI ENTE 

1.2.1- Mensagem do Senhor 
Presidente da República 

- NSl. 204/90 (n.Q. 795/9-0, na 
origem), de aoradec1mento 
de comunicação. 

1 .2.2 - Oficio do Sr. 10-
Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Encaminhando à revisão do 
Senado autógrafo do seguin­
te projeto: 

Projeto de Decreto_ Legis-
1 at 1 vo nSl. 62/90 (_n 2 251 ;se-, 
na Câmara dos _DeputadoS) • 
que aprova o ato __ que outor­
ga concessão à Rede Nordes­
te de Comunicaçao Ltda., 
para explorar, pelo prazo 
de 15 anos. sem direito de 
exclusividade, serviço de 
radiodifusão de· ·s-ons e ima­
gens (televisão), na cidade 
de Caruaru, Estado de 
Pernambuco. 

1.2.3 - comunicação da 
Presidência 

- Prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de 
Decreto Legislativo n,s~. 
62/90. lido anteriorme~te. 

1. 2. 4 
to 

Leitura de proje-

Projeto de Lei do Senado 
nsz. 194/90~--dê autoria do 

SUMÁRIO 

·senador Márcio BerezosKi. 
que altera a Lei nsz. 8.036-. 
de 11 de ma"io de 1990, _que 
dispõe_sobre o rundo de Ga­
rantia do Tempo de ·servj_ço, 
e dá outras provid~ncias. 

1.2.5- Requerimento 

- N,s~. 404/90, , ·de autor i a do 
senador Nelson Carneiro. 
so11citando autorização do 
Senado · para desempenhar 
missão no exterior. -

1.2.6 
téria 

Apreciação de ma-

.;... Redação ffnàl do Projeto 
de Lei çio DF nsz. 27/90-, - que 

-dispõe sobre a .a11enaçã_o de 
bens imóveis residenciais 
dé propr-iedade_ do Distrito 
Féaeral e situados no o'; s­
trito Federal, e dá-outraS 
providênCias_. Aprovada, nos 
termos -~o Reguer1fflento nsz. 
4Q5j9Q~ A s~nÇao do _Gover­
nador do Distrito fêde_ral. 

1.2.7 Re~uerimento 

,..;. N-~- _ · 406/90, d-e_ urgência 
para o Projeto dê -Lei da 
Câmara n,g. 60/90. qüe cons:e­
de pensão espe_ciaJ _ã v1uva 
do Dr. Francisco de Paula 
Qu1'nta!1i lha Ribeiro. 

1.2.8 - Comunicação da 
Presidência 

Deferimento na presente 
data do Requerimento n-2 
403/90, de autor i a 'do .Sena~ 
dor Mário Maia, lido ei'Í'l 1~ 
do corrente. 

1.2.9- Discursos do Expe­
diente 

SENADOR HUMBERTO LUCENA -
Proposta de renegociaÇão da 
dívida externa brasileira. 
Liberação de brasileiros 
retidos no -rraque. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG- Ensino uniVerSitário 
pago. 

SENADOR JOSÉ PAULO BISOL -
Aduzi ndo novas consi-Oera­
ções sobre a alienação de 
bens imóveis funciona1s e 
outros do Distrf t-o Federal 
pertencentes à_ Uilião ou ao 
Distrito Federal. 

1.2.10 Comunicação da 
Presidência 

Convocação de sessão con­
jun-ta a rea 1 i zar·-se a,manhã, 
as 10 horas. destinada a 
homenagear o Senhor Rodrigo 

- Borja_ ceval los, Presidente 
da Repúb 1 i_ca _tio Equador. 

1.2.11- Leitura de Proje­
to 

Projeto de Lei do Senado 
nsz. 195/90, de autoria do 
Senador Humberto Lucena, 
que prorroga o prazo de i­
sençao __ qo Imposto _Sobre 
Produtos Industr'Tál i zados 
IPI, na aquisição de auto­
móveis de passageiro5. 

1. ,3 - ORDEM DO DIA 

Projeto -de Decreto Legis­
- 1 ativo nsz. 54, de 1990 -- ( n-2 
39/89 na Câmara dos Depu­
tados~. que aprova o texto 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA­
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE-· SOUZA 
Otretor Adm•n•strativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
D•retor Industrial 
FlORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Onetor AdJunto 

dos Atos Finais do XIX Con­
gresso da União Postal Uni­
versal, realizado em Ham­
burgo, República Federal da 
Alemanha_, em julho de 
1989. Aprovado, após pare­
çer da comissão competente. 
A pr·omu 1 gação. 

Projeto de Lei do Senado 
n~ 118, de 1990, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, 
que declara de utj 1 idade 
pública os serviç_os dera­
dl oamador_ e de rádi oci da­
dão. Aprovado, após usa r da 
palavra o S('. Cid Sãbóia de 
Carvalho. A Comissão Dire­
tora para redação final. 

Redação final do Projeto 
de Lei do SeQado n~ 
118/90. Aprovada. A Câmara 
dos Deputados. 

Projeto de_ Reso 1 ução njl 
5-9, de 19_9Q .- que aUtor 1 za_. 
em caráter -excepci ona 1 e 
temporário, o _ Gbverno dO __ _ 
Estado de· MinaS Gerais a 
emitir e colocar em mercado_ 
18.104.135 Létras __ F.iné-n"cei­
ras do Tesouro de Minas Ge­
rais - LFT-MG. Aprovado. À 
Comissão Di r e tora -para re­
dação f i na 1 . 

Redação_ f i na 1 do ·Projeto_ 
de Reso 1 ução njl 59/90. · 

Aprovada, após usar da pa-
1 avra _o~ Sr. -_-1-}utahy MÇMJa:­
lhães. A promulgação. 

Projeto de Lei do .senado­
n-" 63, _de 1989, de autor i a 
do Senador Jutahy Masa­
lhães, que dispõe sobre a 
construção de 1 ogradoUros_, 
pe edjf1cios de uso púb)_ico 

[e _de _ve_fculos_ de transporte 
~coletivo, a·fim de garantir 
acesso adequado às pessoas 
portadoras de deficiência, 
nos termos dos arts. 227, 
§. 2~ e 244 da Constituição 
Federal. _Aprovado. A Com1s­
são Diretora para redação 
final, nos termoS do subs­
titutivo da CI. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO OIIÃFICO DO SENADO FEOEIIAL 

DIA.RIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob • responwbthdade d• MeA do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral .................... _, ...... ..,. ....... . 

Tmc.gem 2.200-exemplares. 

PrOJ~to de L e i do DF n.Q. 
40, de 1990, de iniciativa 
_do Governador do Di.::>tri to 
'"Fede f-à 1 , ·que c r i a esco 1 as­
classe e centros de ensino 
de 1~ grau na Fundação Edu­
cacional do Distrito Fede­
_ral, é dá outras. providên­
cias. Aprovado. A Comissão 
Diretora para redação fi­
nal. 

PrOjeto- de Lei do DF n~ 
48, de 1990, de _iniciativa 
dQ_ Governador do Distrito 
Federal, -que altera dispo-­
sitivos das leis que men­
ciona e ·aâ- outra-s providên.;.. 
cias_. ___ Votação adiada nos 
termos do Requerimento n.Q. 
407/90, ~~ehdo usado da pa~ 
lavra _o Sr. Cid Sabóia de 
carva·l ho. -

Proposta de Emenda à Cons­
tituição nA 3, de 1989. de 
autoria do Senador Marco 
Maciel e outros Senhores 
Senadores, que acre_scenta 
parágrafo ao art. 159 e al­
tera.a redaçãQ_do inciso· II 
do art:-. 161 da Constituição 

-Federal. Votação adiada por 
falta de quorum qualifica­
do. 

Proposta de Emenda à Comi_­
ti_tuição nA 5. de 1sag, de 
au-tor ta do senador Ne 1 son 
ca-r·ne-rro e ·outros Senhores 
Senadores, que dispõe sobre 
a ren1u-neração dos deputados 
estaduais e dos vereado~ 
res. ;Votação ad1 ada por 
falta de quorUm qualifica-do. ----

Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 6, de 1989, de 
autor-i a do ·senador Marcos 
Mendonça e outros 24 Senho­
res senadores, que acres­
centa_artigo ao texto cons­
titucional prevendo a cria­
ção e- definindo a competên­
cia do Conselho Nacional de 
Remuneracão Pública. Vota- .. 
ção adiada por falta de 

quorum qualificado. 

Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ ~. de 1990, de 
autoria do Senador Mareio 
Lacerda e out-ros Senhores 
Senadores, que- acrescenta 
Oispositivos ao Ato das 
Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constitui-­
ção Federal. VotaÇão adi­
ada por falta de quorum 
qualificado. 

Proposta de Emenda à Cons­
tituição n-" 2, de 1990, de 
autoria do Senador Mata­
Machado e outros senhores. 
Senadores que suspende a 
aplicação do art. 62 e al­
tera o § 2~ do art. 6A_ da 
Constituição Federal. Vota­
ção adiada por falta de 

quorum qualificado. 

1.3.1 -Matérias aprecia­
das após a_Ordem do Dia._ 

Requer-i menta n~ 406_, de 
1990, lido no Expediente da 
p"f-esente Sessão. Aprovado. 

-Redação" final do Proj~to 
de Lei do DF nA 40/90, que 
cria escolas-classe e cen-­
tros de ensino de 1~ grau 
na Fu_ndàç_ão Educaci o na 1 do 
Distrtt_o Federal, e dá ou­
tras Providências. Apro~ 
vada, nos termos d~;> _Reque_­
rimento n-2 408/90. A sanção 
do Governador do Distrito 
Federa 1 . 

Requerimento njl 404/90, 
lido no Expediente da pré­
sente sessão. AprovadoL 
após_ p~rece~ _da Comissao 
competente. 

1.3.2 DiScursos após a 
Ordem do D i_a 

SENAbbR CID SABÓIA OE CAR­
VALHO- Suscitando questão 
Oe or-dem sobre a constitui­
ção de blocos parlament~re_l? 
no Senado Federal .· -

SENADOR MAURÍCIO CORREA -
,__Scfl ução para o enquadramen-
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to de 
CEGRAF. 

estagiários do 

O SR. PRESIDENTE 
recimentos sobre o 
tratado pelo Sr. 
Correa. 

- Escla­
assunto 

Maurício 

SENADOR JAMIL HADDAD 
Críticas da Ministra da E­
conomia ao_ empresariado. 
Falta de investimentos na 
produção. Dívida externa 
brasileira. Plano de esta­
b i 1 i zação econôm 1 ca .do Go­
verno Fernando Collor. Pri­
vatização 9e empresas esta­
tais. Paralisação das ati­
vidades agrícolas. 

SENADOR NELSON WEDEKIN 
Falta de uma polftica agrí­
cola para o País. 

SENADOR MÁRCIO BEREZOSKI ·­
Coristrução de viadutos na 
BR-101, em Joinville. 

SENADOR RAIMUNDO LIRA 
Comentários aO projeto de 
lei, ·de sua autoria; que 
isenta os servidores civis 
é mi 1 i ta-res de pagamento de 
multas, juros e correção 
monetária nos ·casos que 
especifica. 

SENADOR CARLOS PATROCÍNIO 
Revogação, pela Assem­

bléia de Tocantins, da Re­
soluçãõ--n,g_ 29/90, que·- ins­
titui aposentadoria vi tal í­
cia aos Deputados Estaduais 
Constituintes. 

1.3.3 - Comunicação da 
Presidência 

--TérminO do prazo para a­
presentação de emendas ao 
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Projeto -- de Reso 1 uÇao n,Q. 
57/90. sendo Que ao· mesmo 
foram ofereci das duas eme_n­
das. 

1.3.4 
dem do 
são 

- Designação da or­
Dia da próxima ses-

1,4 - ENCERRAMENTO 

2 ~ DISCURSO PROFERIDO EM 
SESSAO ANTERIOR 

--Do Senador Le1te ChaVés, 
pronunciado na sessão de 
1-'1.-11-90 

3 - MESA DIRETORA 

4 - LÍDERES E VICE-LÍDERES 
DE PARTIDOS 

e - COMPÓSICÃO DAS COM~S­
SOES PERMANENTES 

Ata da 174l! Sessão, em 6 de novembro de 1990 
4l! Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, Mendes Canale e Pompl;lu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTO$, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: --

AlUizio Bezerra Nabor Jú-
nior- Aureo Mello Odacir 
Soares- Ronaldo Aragão- Amir 
Lando - João Menezes - Oziel 
Carneiro- Antônio Luiz Maya­
Alexandre Costa - Afonso San­
cho- Ci.d Sabó1a_-c:fe Carvalho­
Mauro Benevides _ Marcondes 
Gadelha Humberto Lucena­
Raimundo Lira- Marco Maciel -
Mansueto de _Layor - João Nas-
cimento Albano Franco 
FranC n~co Ro 11 emberg - Lour i -
val Baptista - R~y Bacelar 
João Calmon- Hydekel Freitas 
-Jamil Haddad-- Nelson Car­
neiro -Maurício Corrêa- An­
tônio Alves- Pompeu de Sousa 
-Meira Filho- Louremberg Nu­
nes Rocha - Mendes Canale -
Rachit;l. Saldanha Derzi- Wilson 
Martins- Leite Chaves- Sf1-
vio Name- Jorge Bornhausen­
Alberto Hoffmann- Jo_sé Paulo 
Bisol - José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 41 
Srs. Senadores. Havendo número 
regi menta 1 , dec1 aro .aberta ã 
sessão. 

Sob a proteção de Deus, ini­
ciamos nossos trabalhos. 

o Sr. iA Secretário procederá 
à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO 

PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De 8Qfadecimento de comunica­
_ção: 

N,Q. 2ó4/90- (n,Q. 795/90. ria o-r· i­
gem), de 6 do corrente, refe­
rente à tramitação da.s Medi das 
Provisór-ias nAs 211 a 225 e 
227, de 1,990, 

OF~~Ig~~R~RÓO~oD~~8~~6~~IO 
Eneamlnhando à· revisão do se-­

nado autógrafo do seguinte 
projeto: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
NO 62, DE 1990 

(NO 251/90, na Câmara dos 
~ Deputados) 

Aprova o ato que outorga 
concessão à Rede Nordeste 
de comunicação Ltda .• para 
explorar, pelo prazo de 15 
(qut_nze) anos, sem diret to 
de -exclusividade, servtço 
de radiodifusão de sons e 
imagens (televisão), na ci­
dade de Caruaru, Estado de 
Pernal1'iluco. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1A Fica aprovado o ato 
. que ou_torgEi concessão à Rede 
Nordeste de Comunicação L_tda., 
para explorar, pelo prazo de 

15 (quinze) anos, sem direito. 
de exc 1 us i v i_ çiade, servi ço de 
radi ódi fusã_o d_e sons e i ma_gens 
(televisão), na cidade de Ca­
ruaru, Estado .de .Pernambuco, 
objeto Q_o Decr_eto n"':,- ___ .9~.· 949, 
de 1 5 de fevere i r o de :191~0. 

A_rt. 2,g_ E-ste Cecretó legisla­
tivo entra em vigor na -data--de 
s_ua _publicação, 

MENSAGEM f.lA ~.~ 1 , DE 19"9""0 

ExcelentisSimos Senhores Mem­
brOS do C6r1gre~i'So Na-C i anal_-;. 

Nos termos do art. 49, inciso 
XII, combinadO com o § 1.Q. ··do 
art. 223, da Cons·t i tu i Ç~o F e-. 
dera 1 , tenho a honra d~ _s_uQme­
ter à apreciação d_o con·gre:sso 
Nacional, acompanhado da expo­
sição de motivos _do" __ Senhor Mi­
nistro de Estado das Comufi"i ca­
ções, o ato ç_onst_ante dÕ De­
creto n~ 98.949, de _15 de __ fe­
vereiro de 1990, publicado no 
Diário Oficial da União do 

dia 16 de . feve-reiro de 1990 
que "outorga concessãg _à Rede 
Nordeste de Comunfcaçao ~tda., 
para explorar, pelo- p~azo de 
15 (quinze) ano_s sem direito 
de exclusividade, s_~rviço de 
radiodifusão de sons e imagens 
(televisão), na cidade de Ca­
ruaru, Estado de e.ernambuCo". 

Brasil ;a, 21--de fevereiro de 
1 99 o . ·- .Jo~é Sarney . 

EXPOSIÇÃO OE MOTIVOS N• 59/90. 
DE 14 DE f'ÇV.ERE,IRO 9E "1.9.90. 
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DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO de 26 de janeiro de 1983, e 
DAS COMUNICAÇÓES -tendo em vista o que consta do 

Processo MC n~ 29000.006213/89 
Excelentfssimo Senhor Presi- --(Edital- n.l2. 94/89), decreta: 

dente da República: 
Art. 1A Fica outorgada con-

De conformidade com as atri- cessão à Rede Nordeste de co­
buições legais e regulamenta- municação Ltda., para explo­
res cometidas a este Ministé- rar, pelo prazo de 15 (quinze) 
rio, determinei a publicação anos, sem direito de exclusi­
do Edital nA 94/89, com vistas vidade, serviço de radiodifu­
à implantação de uma estação são de sons e imagens (televi­
de radiodifusão de sons e ima- são), na cidade de Caruaru, 
gen~ (televisão), na cidade de Estado de Pernambuco. 
Caruaru, Estado de Pernambuco. 

2. No prazo estabelecido pela 
lei, acorreram as seguinte 
entidades: 

TV Jornal do Comércio 
Ltda.; 

Rede Nordeste de Comunição 
Ltda.; 

Televisão Abrir Ltda·; e, 

Agreste TV Comunicação e 
Empreendimentos Ltda. 

3. Os órgãos competentes des­
te Ministério concluíram no 
sentido de que, sob os aspec­
tos técnicos e jurídico, as 
entidades proponentes satisfi­
zeram às exigências do edital 
e aos requisitos da legislação 
especifica de radiodifusão. 

4. Nessas condições. à vista 
das entidades que se habilita­
ram à execução do serviço ob­
jeto-do edital (quadro anexo), 
tenho a honra de submeter o 
assunto a Vossa Excelência. 
para fins de decisão, nos ter­
mos do art. 16 e seus 
parágrafos, do Regulamento- dos 
Serviços de Radiodifusão, -com 
a redação dada pelo Decreto n~ 
91.837, de 25 de outubro de 
1989. o ato de outorga somente 
virá a produzir seus efeitos 
legais após deliberação do 
Congresso Nacional, na forma 
do § 3~ do art. 223 da 
Constituição. 

Renovo a Vossa Excelência 
meus protestos do mais profun­
do respeito.--Antônio carlos 
Magalhães. 

DECRETO NO 98.949, 
DE 15 DE FEVEREIRO DE 1990 

Outorga concessão à Rede 
Nordeste de Comunicação 
Ltda, para explorar serviço 
de radiodifusão de sons e 
imaQens (televisão), na ci­
dade de Caruaru, Estado de 
Pernambuco. 

o Presidente da República, 
usando das atribuições que lhe 

. conferem o art. 84, i tem IV, 
·,da Constituição, e o art. 29 
·,do Regulamento dos Serviços de 
Radiodifusão aprovado pelo De­
creto n~ 52.795, de 31 de ou­
tubro de .1963. com a redação 
dada pelo Decreto n~ 88.067, 

Parágrafo único. A concessão 
ora outorgada._ reger-se-á pe·l o 
Código Brasileiro de Te1ecomu­
n i cações, 1 eis subseqüentes, 
regulamentos e obrigações as­
sumidas pela outorgada em sua 
proposta. 

Art. -2~ Esta concessão somen­
te_ produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso 
Nacional, na forma do art. 
223, §3A, da Constituição. 

Art. 3-~ Õ contrato deCOrrente 
desta concessão deverá ser as­
sinado dentro de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de pu­
blicação· da deliberação __ de que 
trata o artigo anterior, sob 
pena de se tornar nulo, de 
pleno direito, o- ato de 
outorga. 

Art. 4~ Este decreto entra em 
vigor na data de sua publica­
ção. 

Brasilia-DF 15 de fevereiro 
de 1990; 1691 da Independênci9 
e 102~ da República. - ~OSE 
SARNEY - Antônio Carlos Maga­
lhães. 

Aviso n~ 136-SAP 

BrasTlia. 21 de fevereiro de 
1990 

A SUB. Excelência o Senhor 
,. 

Deputado Luiz Henrique 

DD. Primeiro Secretário da Câ­
mara dos Deputados 

Brasília (DF) 

Excelentfss1mo Senhor Primei­
ro Secretário: 

Tenho a honra de encaminhar a 
essa Secretaria a Mensãgem do 
Excelentíssimo- Senhor Presi­
dente da República, acompanha­

.. da de exposição de mot f vos do 
Senhor Ministro de Estado das 
co-municações. na qual s_ubmete 
à apreciação do Congresso Na­
cional o ato constante do De­
creto n~ 98.949, de 15 de fe­
vereiro de 1990, _que 11 outorga 
concessão à Rede Nordeste de 
Comunicação Ltda., para explo­
rar, pelo prazo de 15 (quinze) 
anos, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifu­
são de sons e imagens (televi-

são), na cidad~ Qe Caruaru. 
Es-tado_ de Pernambuco" . 

Aproveito· a oportunidade para 
renovar a Vossa Excelência 
protes"tos de elevada estima e 
consider·i:l.ção. - Luiz Roberto 
Ponte, Ministro-Chefe do Gabi­
nete C i vi 1. 

À Comissão de Ciência e TecnO­
logia, Comunicação e Informá­
tica Câmara dos Deputados 

Brasil ia - DF_. 

Vicente Jorge Espíndola Ro­
dr 1 gues, bras i 1 e f r o, casado_, 
radialista, resfdente e doml­
c11iado à Rua Barão de São 
Borja, 460 ap. 1 .302, Boa 
Vista, Recife- PE, identidade 
436. 2.9_4-SSP-CE, 1 nscri to no 
CP_f sob o nA 060.53$.743-53; 
na qualidade de sócio-gerente 
da Rede Nord~ste de Comunica­
ção Ltda., pleiteante da con~ 
cessão QUtorgada através - d9 
Decreta n~ 98.949, de 15 de 
fevereir_o de_ 1990, publicado 
no· DOU de 16 de fevereiro de 
1990, para a cidade de Caruaru 
~ PE, objeto da Mensagem n~ 
-131/90, do d1a 21 de fevereiro 
de 1990, publicada no DOU de 
22 de fevereiro de 1990; de­
clara que: "A sociedade e seus 
cotistas não infringem o dis­
posto no § 5~ do art. 220 da 
Constituição Federa 1 11 

• 

Caruaru ~ PE. - Vicente üor­
ge Espindola Rodrigues, Sócio­
Gerente. 

(À Comissão de Educação) 

0 S~, F'RESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O expediente lido vai 
à publicação. · . 

Do exp&li_ente fido,--co-Ftsta o 
Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 62, de 1990, que terá tra­
mitação com -p-raz-õ_ determ1 nado 
de quarenta e cinco d1as1 nos 
termos do art. 223, § 1 da 
Constituição, comb f nado com o 
art. 375 do Regimento Interno. 

De acordo_ com o_ art. 122, 
Il, b, do Regimento Interno, a 
matéria poderá receber emen­
das, pelo prazo de cfnco_dias, 
perante a Comissão de 
Educação. 

O SR. F'RESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sobre a me-sa, projeto 
de lei que será 1 ído pelo Sr. 
1 ~ Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
NO 194, DE 1990 

_ Altera a _Lei ng 8.036, de 
11 de mato de 1990, que 
dispõe sobre o Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço, 
e dá outras providências. 
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O Con~resso Nacional Qecre~a: 

Art. 1 S2. -O art. 20 da Lei nS2. 
8.036, de 11 de maio de 1990, 
fica acrescido de um inciso, 
com a seguinte redação: -

"Art. 20. 

' ........... ·- ... • . ·-. ·"'-" _. ·~·- · _ _::_• ." ~ ._ 

XI ~-no mês do aniversá­
rio do trabalhadqr, podendo 
movimentar até 20% (vfnte· 
por cento) do saldo da con­
ta vinculada, de 5 em 5 
anos." 

Art.- -2.11; O Conselho Curador do 
FGTS regulamentará, - -no p-raZo 
d_e 60 \sessenta) dias, o dis-
posto nesta 1 e i . · -

Art. 3.s2. Esta lei entra em vi­
gor na da ta de sua pub l_i caçã_o. 

Art.- 4.o. Revogam-se as dispo­
si·ções em contrário. 

lolustificação 

Visa o presente projeto de 
lei oferecer aos trabalhadores 
condições de usu+ru frenr dóS 
recursos do Fundo Qe Gl;lrant i a 
do Témpo de Serviço, ~ntes de 
se aposent_arem. -

o projetO, ora submetido à 
apreciação dos eminentes pa­
res. propicia aos.emPtêgados 
movimentarem até vinte por 
cento do .sa 1 do da sua conta 
vinculada do FUndo de Garantíã­
do Tempo de Serviço, em perfo­
dos qü1nq0enais, iniciando-se 
no mês do seu aniversário. 

A hipótese de movimentação 
proposta tem por escoPo dar ao 
empregado uma oportunidade, a 
cada 5 anos, de efetuar Saque 
parcial em sua Coilta Viht:::Ula­
da, para fazer face às sUas 
necessidades normais na aqui­
sição de bens que~ de outra 
forma, não teria condições de 
adquiri r._ 

No projeto de lei é dado o 
prazo de 60 di as para ·_que o 
Conselho Curador do ~undo re­
gulamente a matéria, que, no 
nosso entendimento, apenas 
fará justiça ao trabalhador, 
ensejando-lhe a oPOrtunidade 
de acesso a .. um bem. que efeti­
vamente a ele pertenCe. 

Uulgamos, ainda, que o mon­
tante a ser movimentado pelo 
empregado 20% .do __ sa 1 do da 
conta vinculada pode' ser 
normalmente absorvido pelo 
Fundo, não implicando sangria 
financeira insuportável para o 
sistema, mormente quando se 
verifica que a movimentação 
somente se efetivará a cada 
cinco anos, podendó, al-nda, o 
Conselho Curador, ao regula­
mentar a matéria, estabelecer 
um escalonamento inicial para 
o primeiro-saque. 

Sa 1 a das _Sessões, 6 de novem­
bro de- 1990.- - senador MárCt o 
Berezoski. 

LEGISLAç;Ão CITADA 

· LEl N• 8.036, 
,DE ! 1 DE MAIO .!JE 1_990 

Dispõe Sobre c Fundo de 
--Garantia do Tempo de Servi­

ço e dã outras providên­
cias. 

. ,_, ..... ~ . .., ... ·-~-· ._ ...... ·.· .... . 
Art. 20. ~A 

trab~n naaor 
movimentada 
tuaç5es: 

conta vinculada do 
no FGTS poderá Ser 
nas se~ui~~es si-

-r ·~ -aespe'd i da sem j us:ta cau­
sa, inclusive a· -;ndir€ta·,-- de­
culpa recíproca e de força 
má i o_ r, --coll}Provada com_ pagamen­
to dos valores de qué ·trata o 
art. 18; 

II- extinÇão total da empre­
sa, fechamento de quaisquer de 
seus estabelecimentos, filiais 
ou agências. supressãO de par­
te de suas atividades. ou ain­
da f a 1 eéi mente ·ao empregador 
individual -sempre que qu81quer 
dessas ocorrências _implique 
resÇ_isão dé cc5r'l'fi='ato de -t:raba­
lho. comprovâda por declaração 
escrita da empresa, suprida, 
quan'do for o casó, "pó i"' dec't são 
judicial transitada em julga-do: --·-··-···· · 

·rrr ~"'-áPõSehtadória c·oncedida 
e_e_l_~ Previdência SOCiãl; -

IV - falecimento do trabalha­
dor, _sendo o sa 1 do pago e seus 
dependentes .o para esse fim ha­
bilitado perante a Previdência 
Sóc hil , segundo o c r i tér i o a­
dotado- pàra a c-oncessão de 
péiisóes -pb-r mó r te. Na f a 1 ta de 
dependentes, farão jus ao· re­
cebimento do saldo da conta 
vinculada õS- seUS ·sucessóres 
previstos na 1ei civil, indi­
cados em arvará judicial. ex­
pedido a requerimento do __ Jnte­
f"'EfSSaOo, í_ndependente de in­
v,"!.~Jár ~8 S~U .arro)_~m~_r:to ;-

V pagamento de parte das 
prestações decorrentes de fi­
nanciamento· habitacional con­
cedido no âmbito do Sistema 
Financeiro da Habítação ~ SFH, 
desde que: 

a) o mutuário conte com o m5-
n i mo de três ·ãnos de traba 1 ho 
_sób o ·regime do FGTS. na mesma 
empresa oU efn empresas di f e­
rentes; 

b) o valor bloqUeado seja u­
ti 1 izado,. no mínimo, durante o 
prazo de __ ~o~e -meses; · 

c) o 
tinja, 
cénto 
ção;_ 

-valor do abatimén-to a-­
no máXimo. oitenta por 

·do montante da presta-
~. 
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VI -liquidação ou amortiza­
çao e·xtraor_di nári a do sa 1 d_o 
devedor de financiamenro imo­
biliário, observadas as condi­
ções estabelecidas pelo Corise­
lho Curador, dentre elas a de 
que o financiamentO Seja con­
cedido no âmbito do_ SFH e _haja 
interstício mínimo- áe âois 
anos para cada movimentação; 

VI I - pagament-o to·ta 1 ou par­
cial do preço da aquisição de 
moradia própria, observadas as 
seguintes condições; 

a) o mutuário deverá contar 
com o mínimo de três- anos de 
traba 1 ho sob o regi me· do FGTS, 
na mesma empresa ou- empresas 
diferentes; 

b) seja a operação financiá­
vel nas condições vigentes pa­
ra o SFH; 

VIII - quando permanecer três 
anos ininterruptos, a partir 

-da vigência desta lei sem cré­
dito de depósitos; 

IX - extinção normal do con­
trato a termo, inclusive o dos· 
traba 1 hadores temporári_os re­
gidos pela Lei n~ 6.019, de 3 
de janeiro de 1979; 

X - suspensão total do traba­
lho avulso por período igual 
ou superior a noventa dias, 
comprovada por declaração do 
sindicato representat1vo da 
categoria profissional. 

9--1 ~ A regulamentação das si­
tuações previstas nos incisos 
1 e II assegurará que a reti­
rada a que faz jus o_ trabalha:­
dor corresponde aos_ depósitos 
efetUados na Conta-- vinculãàa 
durante o período de vigência 
do último contrato de traba­
lho, acrescida de jurds- e a­
tualização monetária, deduzi­
dos os saques. 

§ 2a O Conselho Curador dis­
ciplinará o dTspoSto no-1ri"Cisó 
V, visa"ndo a beneficiar os 
trabalhadores de baixa renda e 
a preservar o equi"l fbrlo fi­
nanceiro do FGTS. 

§ 3~ O direito de adquirir 
moradia com recursos do FGTS. 
pelo traóálhador, só poderá 
ser exerci-do para um único 
imóvel. 

§__ 4_~ o iti16v-el objeto de uti­
.1 fZãção do FGTS somente poderá 
ser objeto de outra transação 
com recursos do Fundo, na for­
ma qu"e vier a ser regulamenta­
da pelo Conse-lho Curador. 

..- §' 5.2. o pagamento -d"e _-ret'i ràda 
após o período previsto em re­
gulamento, implicará atualiza­
~ão monetária dos valores 
devidos. 
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(À Comissão de Assuntos 
SocfiJis;..., decisão -rermfn_a­
t f v a.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- o projeto lido será 
publicado e remetido à comis­
são competente. 

Sobre- a mesa, requerimento 
que será 11 do pe 1 o S_r . 1 ,g_ 

Secretârio. 

É 1 ido o __ seguinte 

REQUERIMENTO 
NO 404, DE 1990 

Tendo sido des_i_gnado pelo Se­
nhor Presidente da República 
para, na qualidade de observa~ 
dor Parlamentar_, integrar a 
Delegação do Brasil à XLV Ses­
são da Assembléia-Geral das 
Nações Unidas, sol i c i to auto-­
rização do Senado para aceitar 
a referida missão, nos termos 
dos arts. 55, 11-L, da Const i­
tuição e 40 do- Regimento 
Interno. 

Sala das Sessões, 6 de novem­
bro de 1990_, ~ Senador Nelson 
Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- o reqUerimento 1ído 
será votado após a Ordem do 
Dia, devidamente instrui'do 
pela Comissão de Relações Ex.-_ 
ter i ores e Defesa Na_ci_ona 1 . 
(Pausa.) 

Sobre a mesa. parecer que 
será 1 ido pelo Sr. t.l:l._ Secretá­
rio. 

É 1 ido_ o seguinte 

PARECER NO 330, DE 1990 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto 
de Lei do DF nQ 27, de 
1990. 

A Comissão Diretora apresenta 
a redação final do Projeto de 
Lei do DF n~ 27, de 1990, que 
dispõe sobre a al i_enação ___ cte 
bens i_móvei s r:-_es1denc1ai s de 
propriedade do Distrito Fede­
ral e situados no Distrito Fe­
deral, e dá outras providên­
cias. 

Sala de Reuniões da Comissão, 
6 de novembro de 1_990. 
-Alexandre Costa, Presidente 
- Pompeu de Sousa, Relator 
- Antônio Luiz Maya Nabor 
~únior. 

ANEXO AO PARECER 
N~ 33_0,. DE _1990 

Redação final do Projeto 
de Lei do DF ng 27, de 
1990, gue dispõe sobre a 
alienaçao de bens imóveis 
residenciai·S de· propriedade 
do Oistrtto Federal e nele 
situados, e dá outras pro­
vidências. 
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o- Senado Federal decreta~ 

Art. 1~ É o Poder Executivo 
do Distrito Federal autorizado 
a alienar, mediante concorrên­
cia Pública e com observância 
do Decr~to-Lei n.l:l._ 2.300, de 21 
.Oe __ noyembr_Q_ de 1986, os i mó-_ 
veis residenciais de_ proprie­
dade _do Distrito federal e 
nele_ s-ituados. - -

§ 1~ Os liCitantes estão dis­
pensados da exigência do art. 
16 do decre··ro-lei _supracitado. 

§ 2-~ -Não se i nc_ruem -na- auto:... 
rização a que se- retere este 
artigo: -

I --~os imóveis o_peracionai_s 
de õrgãos e en-tidades do Di s-­
trito_ Federal, absolutamente 
necessários à execuÇão das 
reseectfvas atividades e que 
serao_relacionados quando da 
regulamentação desta lei; 

li os destinados ou que 
vierem a ser destinados a Con­
selhe'ir:-.os do Tribunal_ de ·con­
tas d.o Oi str"i to Federal, até o 
limite de sete unidades; 

III -a resiçlência -oficial d_o 
G_oy_é_rna-dor - -*guas __ c 1 aras,- as 
Granjas__ dq Ipê, do Torto, do 
Ri.acho Fundo e_das Oliveiras e 
a ~---_que vier a Ser- dest 1 nada ao 
Vi.ce-Governador. --

Art. 2.l:l. o Governador-do Dis­
trito Federal promoverá a __ t~-

-dl cação ___ do órgão ou ent i Cfade 
que deverá presidir o processo 
de 1 i citação, na forma _do art. 
1!01. desta lei e que obse_rvará 
os seguintes critérios: 

I . ......; o preÇo do i_móvel 8 ser 
alienado sera o de mercado, 
segundo os métodos de avalia­
ção usualmente utilizados pelo 
orgão ou entidade referido 
no caput deste artigo; 

li _somente pessoa física 
po_derá licitar: 

I"! I-- o -1 ici_ta"r1te somente 
poderá apresentar proposta. em 
cacta licitação, para uma uni­
dade residencial;. 

:r-v-~ s:-omerite será vendi._ da· uma:­
unidade_residencial por passo-_ 
a; 
v _o_ i móve 1 Será ali e nado 

mediante contrato com fo_rça de 
escritura pública (art. ·s_o da 
Lei n~ 4.380, de 21 de agosto­
de 1964); 

VI o contrato de comPra e 
venda, _a inda que o pagamento_ 
integral seja_ feito à vista, 
conterá c 1 áusuJ a \mpedi ti va de 
o adquirente, no prazo de cin­
co anos, vender _ _, prometer ven­
der ou. ceder seus di rei_tos_ so­
bre o imóvel alienado nos ter­
mos desta lei. 

Art. _3.l:l. Serão nulos de p 1 eno 
direito~ nã_o. sendo devidas .in::­
dentzações às partes envolvi­
das, quaisquer atos- firmados 
em contrariedade à clá~sula d~ 
que trata o 1nc1so VI do art. 
2.Q desta 1 e1. 

Ar-t. 4.l:l.- o contrato de compra 
e venda será rescindido, de 
pleno direito, independente­
mente de interpelação judicial 
Q_l.J_ extrajudicial, se. o_,c_Q.mpra­
dor prestar declaração falsa 
no- processo de habllitação à 
compra, h i pó tese em que . fará 
jus à devolução àa quantia pa­
ga, sem qua 1 quer reaj us_te ou 
correção mone_tár-i a. 

Art. 5~ o- órgãO- Ou entidade~a 
Que se refere o art. 2-.l:l.- des"ta_ 
1 e i pr-ocederá_, perante os ór­
gãos admini_strativos- do Ois-_ 
trito- Fãde-ral, rios Cart6rios 
de Notas e _ no_s ___ .cartórios de 
Registro de Imóveis,_ à regula­
ri~ação dos titulo~_ dominiais_ 
dos _imóveis a 1 i.ena-dos. 

Art. 6$1; Ao 1-egí ti mo ocuPante 
de im_Qve1 funtipna.l~ dar-se_-á 
conhecimento _do_preço de mer­
cado do respect i vo _ i mó v e 1 , 
ca 1 cu 1 <3.do na forma do art. 2_g,_, 
inciso I, desta __ lei, previa­
mente à publicação--do ed-ital 
de concorrência pública, po~ 
dendo adqu i r f -1 ó -por esse va-­
lOr, caso se manifeste no pra­
zo. de trinta dias_, med_iante 
not 1 f i c,ação_, e desd_e que pre_­
encha, os segu_; ntes req1.,1i si tos: __ 

I ser titular·ae regular 
termo de ocUpação; -

II - estar qui te com. as obri­
gações relativas à ocupação; 

IJI ser titula_r de carg_o 
efetiv.o ou .ernerego permanente, 
1otado _em órgao ou entid~_de da 
administração_ pública federal 
ou do- Dtstri to Federa 1 ._ 

§ 1_g, A legitimidade da ocupa­
ção será evidenciada em reca­
dastramento dos atuais ocupan­
tes, _a ser promovi do pela Se-

·-çretaci a de Admi ni_str-açã.ó do 
Distrito Federal, com base na 
legislãção vigente. 

§ _ 2.l:l. O ocupa~te ,_ -que nâo _ti­
ver co.nc!i!iões ffn~nc~i_r:-as_ para 
a aqui s i_ç_ao_ __ do __ i mo.ve 1 que ... Qcu­
pa, poderá solicitar ao órgão 
competente a permuta de_s_te_ por 
outro imóvel_ ._compâtível com- a 
sua renda, ficando o,_~tendi­
mento a essa solicitação -Con­
dicionado à existência de imó­
vel que lhe possa ser 
destinado. 

§ 3!01. O ·ocupante suje_ i tar-se-.á 
a_o previsto no i nci s_o VI do 
art. 2~ e no art. 3_~ desta 
lei. 

§ 4 2 _O ad_qúirente de _imóvel 
funcional, nas condiçõea pre­
vistas no caput deste _artigo, 
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poderá efetuar o pagamento, 
total ou parcial, em--cruzados 
novQs. mediante a transferên­
cia da titularidade de crédi­
tos em contas existentes no 
Banco Centrar. 

seu representante 1 ega 1 , fará. 
saber, nas assembléias das en­
t i dade's, que Os procedi mentes 
licitatórios terão início no 
prazo"de até trinta dias da 
publicação desta lei. 

juros de mora de um por cento 
ao mês e correção monetária. 

Art. 7tJ. A venda dos imóveis Art: 14. A ocupação dos i mó­
funcionais somente se~a efe-, veis residenciais não destina­
tuad'a para os atua fs· Ocupan-tes dós à a 1 i enação. no que não 
não proprietários de outro i---contrarie esta lei, permanece 
móvel residencial no Distrito regida pelas disposições do 
F~deral. Decreto n~_6.028, de 24 de ju-

nho de 1981. -

§ 3.s<. A quota de que trata a 
alfnea c do inciso I deste ar­
tigo será pagã" cn retamente ao 
condomfnio ou ao órgão 
responsável pela administração 
desses imóveis. 

Art. 16. As taxas de uso não 
serão inferiores a um milésimo 
do valor atualizado dos imó­
veis e sujeitar-se-ão à atua­
lização nas mesmas datas d_os 
reajustes salariais dos Servi­
dores públicos -do Distrito 
Federal. 

Art. s~ Os adquirentes dos 
imóveis poderão utilizar fi~ 
nanciamentos de entidades in­
tegrantes do Si~tema Financei­
ro de Habitação --SFH e de ou­
tras instituições, inc1usiv~ 
entidades abertas ou fechada_s 
de previdência priva da. 

Art. ,9~ o órgão ou entidade a 
que se refere o art-~ 2-.s<. :_desta 
lei representará o Distrito 
Federa 1 na celebração e _ admi­
nistração do~ contratOs de 
cOmpra e venda de imóveis fun­
c·i ona 1 s, prcfmovend_o, i nc 1 us i -
ve, as medidas ju.Qiçiais. e ex­
trajudiciais que se tornarem 
necessárias à sua e~ecução. 

Art. 10. Com o ato da cele­
bração do contrato de Cõfnpra- e 
venda estará automaticamente 
rescindido o termo de ocupação 
do respectivo imóVel a que se 
refere o Decreto n.s<. 6. 028, ·de 
24 de junho de 19-BL · · · 

Art. 11 . 'É f a cu 1 ta do à Ordem 
dos Advogados do Brasil- Se­
ção do Distrito Federal, de~ 
signar um representante que 
integrará a comissão de lici­
tação a ser instituíçia para 
executar a licitaÇão preVista 
nesta lei. 

Art. 12. Os recursos prove­
nientes da alienação dos imó­
veis, a que se refere es'ta 
lei, serão inteiramente utili­
zados na recuperação e cons­
trução de escolas, hospitais, 
·centros de s~(!de 1 habitações 
populares, bem como em obras 
de saneamento básjcp._ -

Art. 13. As empresas públicas 
e sociedades de eço~pmia mista 
são autorizadas a proceder aos 
atos legais e administrativos, 
necessários à alienação de 
suas unidades r~sidenciais n~o 
vinculadas _às suas atividad~s 
operacionais, coin base ho·s 
termos desta lei . 

Parágrafo único: PaT:"a _os fins 
db disposto neste _artigo, ·o 
Distrito Federal, através de 

Art. 
dehtré 
obr:-1ga 

15. o 
outros 
a' 

_I_ -_pagar_-_: 

permissionário, 
compromissos, se 

a-) 'taxa dé uso: 

Art 17. No caso da ocupação 
dos imóveis, a qu,e se refere o 
art. 14 desta lei, quando ir­
regular, o Distrito Federal 
im1tir-se-á, sumariamente, na 
sua posse, independentemente 
do tempo em que o imóvel esti­
ver ocupado. 

Art. i8. Considera-se legíti­
-mo ocupante, para fins do art. 

6.~<. desta lei, o servidor qúe 
~ no momento da aposentado~ia 

.c) quota de_ condomjniq, exi- ocupava regularmente o imóvel 
givel ·quando _o imóvel_ funcio- funcional o:u, na mesma condi­
nal estiver localizado· em_ edi- ção, _o cônjuge ou companheira 
fíCio-em condOmfn1o com ter- enviuvado é que permaneça nele 
ceiros, hipótese--em que não residindo na data da pública­
Será dev_ido o -pagamento pre- ção desta lei. 

b) despesas ordinárias de ma­
n~tenção, resultantes do ra­
teio ·· das deSpesas rea 1 i zadas 
em cada mês, tais como zelaqo­

·ria, consumo de água e ener~ia 
elétrica, seguro con~ra incen~ 
dio~ bem assim outras relati­
v~s às áreas de uso comum; 

visto na alínea ant-erio-r; · -. 

··· d) desp.esas 
sumo de gáe, 
elétr-ica _do 
f;.rnc i _o na 1 ; 

relat·ívas a con­
água e energia 
próprio i móve 1 

e) multa equfvalen~e a dez 
vezes o valor da taxa de uso, 
em cada período de trinta dias 
de reten~ão do imóvel, após ·a 
p_erd~ do direito à ocupação; 

r I _ ;;;_der i_ r _ _à convenção de 
_administl_"'ação __ do--eãffício: _ 

III - aO desocupar o imóvel, 
restituí-lo nas mesmas condi­
ções de habitabilidade em que 
o __ raç~beu. 

§ 1.~<. -·O pagamento da taxa de 
uso e das· despesas ordinár-i a:s 
de manutenção será efetuado 
mediante C?n51~nação em folha 
dU, :~ se esta nao for possível. 
por· mejo_-·de doCumento próprio 
de arrecadação ao Tesouro- do 
Distrito. Federal, com_ cópia 
pafa·· o 'ófgão responsável pela 
admi ni s'frBçãC:f do i móvel. 

§ 2.~<. o atr~so no pagamento da 
taxa de uso, ou das despesas 
or.Pinárias de manutenção, 
sujeitará o permissionário a 

Art. 19. os imóveis relacio­
nados em anexo serão alienados 
independentemente de priorida­
de a que se refere o art. 6~. 
mediante licitação pública, 
cujo procedimento terá infcio 
no prazo de trinta dias. con­
tados a partir da publicação 
desta lei. 

§ 1.~<. Ao ocupante de imóvel de 
que trata es·te artigo, desde 
que atenda aos requisitos 
constantes do art. s~. será 
dada opor"tuni dãde- de se mani­
festar quanto ao interesse em 
adquirir outro imóvel. 

§ 2.~<. O atendimento à manifes­
tação de que trata o parãgrafo 
anterior ficará condicionad-o à 
disponibi1 idade do imóvel-. 

Art. 
trito 
esta 
dias. 

Art. 
vrgor 
ção. 

20. O.Governador do Ois­
Federa 1 regu 1 amentará 

lei no prazo de trinta 

21 . Est·a lei entra em 
na data de sua publica-

Art. 22. Revogam-se as dispo­
sições em contráriO. 
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1\.NP.XO b. Lei n2 
fhrt. 19 da Lei n2 

N" DE 
9fiDE~! 

01 casa 1 3' 
02 Casa 19' 
03 Casa 07, 
04 Casa o 1 ' 
05 Casa 04, 

06 Casa 13 ,_· 

rn casa 1 4' 
08 Casa o a, 
09 Casa 03, 

10 Lote o 1' 
.11 Lote 02, 
12 Lote 03, 

13 Lote 04, 

14 Lote 05, 

de 

de 

de 

de 

IDENTIH-tli.ÇÍÍO 

do co~ junto OG, 
do Conjunto 1 6' 
do Con:}uoto 19' 
do Conjunto 06, 

.do Conjunto 06, 

do Conjunto 02, 

do Conjunto 02, 

do Cqnjunto 10, 

do Conjunto 03, 

do Conjunt~ O, 
do Conjunto O, 

do Conjunto O, 

do conjunto O, 
.do Conjunto o'· 

. -:7 
de 1 9 Q,Q;. 'l 
·de 1990}) 

da QI 03 srrrs 
da QI os - SIIIS 

da QI 05 SHIS 

da QI 21 SUIS 

da QI 21 SHIS 

da QL 02 - SUIS 

da QL 02 -·surs 
da QL 06 - SUIS 

da QL 14 - SHIS 

da QL 12 - SHIS 

da QL 12 - SHIS 

da QL 12 SHIS 

da QL 12 -SHIS 

da QL 12 SUIS 

·15 Lote 06, do Cónju01to n üa·Qr. v, 12 - ~HI5 

16 Lote 17'. do Conjunlo ·o 1, da 

17 Lote 05, do Conjunto 02, da 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)- O pareçer 11do_vai à 
publicação. (Pausa.) 

Sobre ~ mesa, requer1mento 
que sera lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. 

É lido e aprovado o se­
guinte 

REQUERIMENTO NO 405, DE 1990 

Nos termos do art. ·321 do Re­
querimento Interno, requeiro 
dispensa de publ tcação. para 
imediata discussão e _votação, 
da redação final do Projeto de 
Lei do DF n~ 27, de 1990, de 
iniciativa do Governo do Dis­
trito Federal, gue dispõe so­
bre a alienaçao de bens imó­
veis residenci.ais de proprie­
dade do Distrito Federal e si­
tuados no Distrito Federal, e 
dá outras providências. 

Sala das Sessões, 6 de novem­
bro_ O§! 1_990. -Antônio Luiz 
Maya. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sóu~a) .... Aprovado o __ requeri­
m-~nto, pas-sa-se à- imediata a­
preciação da redaçã.o f i na 1 . 

Em discussão a redação final. 
(Pausa.) -

Não havendo quem peça a pala-
vra, encerro a discus~ão~ . 

Em votaÇão. 

Os Srs. Senadores que a apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

A-provada. 

O projeto vei à sanção do Sr. 
Governador do Distrito Fede­
ral. 

QI 08 - SHIN 

QI os SHIN 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - s-obre- a mesa, reque­
rimento que será 1 ido pelo Sr-. 
1A Secretário. · 

~ ~!do o_ seguinte 

REQUERIMENTO NO 406, DE 1990 

Requeremos urQênCi a·
1 

nos- ter-=­
mos do art. 336, al nea c, 
do Regimento Interno~ para o 
PLC nA 60, de 1990, que cOnce­
de pensão especial a viúva do 
Dr. Francisco de Paula Qulnta­
ni lha Ribeiro. 

Sala das Sessões, 6 de novem­
bro de 1990 . ..-:-,Ronaldo Ar~gão 
- Chagas Rodrisues Mario 
Maia- Marco Mac1e1. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) O r.equéri m_ento que 
acaba de ser lido será votado 
após a prdem do Dia, na forma 
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do art. 340, inciso li, do Re­
gimento Interno. (Pausa.) 

A Presidência comunica ao 
Plenário que, nos termos do 
art. 43, inciso li, § 2 4 , do 
Regimento Interno, defere, na 
presente data, o requerimento 
n• 403, de 1990, do senador 
Mário Maia, 1ido_em 1 4 do cor­
rente, e que não foi votado 
nas duas sessões ordinárias 
seguintes, por falta de quo­
rum. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Há oradores inscri­
tos. 

Concedo a palavra ao nobre 
Senador Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB -
PB. PrQnuncia o seguinte 
discurso.) Sr-rL _ _p_~esidente, 
Srs. Senadores, a proposta 
brasileira para a renegociação 
da dívida externa não podia 
ter uma b·oa receptividade dos 
banqueiros. Afinal, como disse 
uma revista brasileira, trata­
se de uma "audácia de 
enforcado" . 

Qual a proposta? 

1. transformar a dívida ex­
terna do setor público em tí­
tu 1 os; 

2. os bancos credores têm 
três opções de tftUloS para 
escolher: 

a) os bônus Qe. Sa1da, com 
prazo de resgat~ em 1 5 an'os: 

b) os bônus com juros reduzi­
dos, de 25 anos; 

c) os bônus de cupom zero, de 
45 dias; 

3. para receber a dívida, em 
form~ de bônus, antes de seus 
respectivos prazos de resgate, 
o banco deve entrár em lei­
lões, com base na capacidade 
de pagamento do Brasil. O cre­
dor que conceder melhor deS­
conto sairá ganhando. Só quem 
preferir os bônus de longo 
prazo receberá integr·al mente 
juros e principal, ao ,final do 
prazo de vencimento, ou seja, 
daqui a 35 anos; 

4. se nenhum credor se habi-
1 itar ao leilão, os dólares 
disponíveis pelo Pafs serão 
dirigidos para pagamento da 
dívida de títulos escolhidos 
por sorteio. 

Para atrair os bancos, o Go­
verno pretende afrouxar a mo­
ratória técnica não oficiali­
zada, que está em vi~or, apon­
tando para a inclusao dos ju­
ros atrasados (agroximadamente 
10 bilhões de dólares) no to­
tal da dívida renegociada, mas 
sem bloquear o pagamento dos 
juros devidos pelas empresas 

privadas no Brasil. A dívida 
externa do setor privado está 
em 9,5 bilhões de dólares e os 
juros se avizinham a 2 bilhões 
de dólares, por ano. E _a dívi_­
da externa do setor público é. 
de, aproximadamente, 60 bil~ 
hões de dólares. 

o- G-overno brasileiro argumen­
ta que o Pa-is é solvente. mas 
enfrenta agora uma grave crise 
de liquidez. Precisa, antes, 
obter_os resultados_ de sua pq-
1 ítica de arrocho na economia 
e redução dos gastos públicos, 
para poder começar a pagar o 
sérviçO da dívida. Est~ ano, 
por exemplo. não haverá" qua 1-
quer pagamento. 

A expressão ''capacldade de 
pagamento" significa o nfvel 
Oe s~perávits do setor públi­
co, que permita conseguir os 
dólares necessários ao paga­
mento da dívida externa do se­
tor público. Nos goVernos an­
teriores, usava-se a emissão 
de moeda ou o aumento da dfvi­
da interna para enfrentar esse 
t;'.ag.amento. 

o ~G'overnO bras 11 e i r o, no í n­
tui to de arrefec-er a reaçao 
n·egativa dos banqueiros inter­
nacionais, sugere a liberação 
dos credores da exigência de 
renoVação ·autorhát i ca das 1 i­
nhas de curto prazo tnant i das 
para o Pafs, a partir de março 
de 1991. Isso_ significa, no 
mfnimo, que- os banquefros po­
deriam aceitar que a situação 
permanecesse como está, hoje: 
o Brasil continuaria.em mora­
tória técnica e sem acesso aos 
_capitais. i nt,.ernaci o na i s. 

Em suma, o que o Governo quer 
é que os credo_res aceitem que 
o Brasil só poderá Pagar sua 
díVida, na medida em que a e­
conomia do País venha a se es­
tabi 1 i zar; no curt-o prazo, -e 
entre éffi crescimento, no médio 
prazo. 

A negociação ganharia, assim, 
um caráter mais polfti~o e me­
nos técnico, no entender da 
equipe econômica do ·Governo, 
comandada pela Ministra Zé1ia 
Cardoso de Mello. Entr~tanto, 
os banqueiros não quiseram a­
cordo nesses termos, como era 
de se esperar. Não aceitam os 
números do Goyernp brasileiro 
sobre sua · "capacidade de 
pagamento", tanto que enviaram 
uma comissão de técnicos ao 

.Brasil, para ãpreciar in 
loco a real situação financei-
rãóoPafs.-- · 

Em números, a proposta brasi­
le_i!':ê_ é-~ seguinte: 

o Brasil quer um emPrésti­
mo-ponte de 8 bilhões de dóla­
res para pagar seus juros 
atrasados. Mas, ao mesmo tem­
po, deseja incorporar esses 
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atrasados ao total da dívida 
com os b_ancos" privados (cerca 
de 51 b.i lhões de dólares) a 
ser refinanciado. 

Aprovado o empré_st i mo;.;,.pon­
te, o Governo brasileiro-acei­
taria fazer pré:-paganlent6-de 
427 milhões de dólares .em 1991 
e 154 milhões em 1992, Pod9ndo 
pagar ainda mais 1- bilhão, 
caso consiga um empréstimo e­
qui va 1 ente d_o FMI ou outra 
instituição _internaçJonal. Em 
outras pa 1 avr_as, o Governo- ·es­
taria disposto a pagar de 7% a 
20% dos seus juros atrasados; 
há pontos fracos na proposta 
de r~negoc1 ação da- nossa dfvi­
da externa, que merecem 
destaque: 

o Brasil está há a~~nas 
oito meses de brutal interven­
ção estatal, _-através do aboCa­
nha:mef!tO d_e 8.0% da 1 i qui dez Oe 
sua economia. -

se os agentes internos ainda 
estão des·confiados, é de ~e 
imaginar o que acont~ce _çéim óS 
capitais i n_ternaci o na i_s. Por:-­
tanto, não é mui t.o Cer.tb qLie 
haja interessados_ ~m número 
suf i ci_ente para o Bras i 1 pocler 
descartar-se-. Oe um_ g-olpe, os 
créditos comerciais e inter-
bancários; -

- as reservas, por seu turno, 
têm sobre s.i a "~spãda d_e 
dâmocleS", da conjuntu.f'a irf­
ternacional incerta, mesmo que 
já se comece. a di v 1 sar .Poss i­
bilidades de solução da crise 
do Golfo Pérsico. Ademais, a 
po 1 f ti ca tnoríê'tár'i a êkt-remainén­
te reStr_i ti va ·do Banco Central 
e a provocaÇão de agUçàffiento e 
aprofundamentO da recessão não 
desanuviam o horizonte dos in­
vestidores externos e obrigam 
o Governo braSileiro a ter, 
nas reservas. um-elemento de 
sa 1 vaguarda para o _Chama-­
do stop and go de sua políti­
Ca.--- pr-rnc f pa 1 mente, em re 1 ação 
aó câmb1o, já que não R09e op­
tar por uma política agressiva 
de maxidesvalorização, em face 
da pressão fnfl acionária qu_e 
isso caus.ari;:;L, no momento em 
que, apesar de todãs as medi­
das postas em prática pelo Go­
verno, a inflação já __ áponta, 
neste mês de ~ovembro, para 
15% os bancos (mais de 600) 
que se perfi 1 am no quadro de 
cre-dores do Bras i 1 têm estru­
tura econômica e polftica para 
levar essa negociação .em 
banho-maria, até o ponto em 
que haja a1guma desmoralizaç~o 
da. ·proposta __ bras_11 eira. Não_ é 
à-toa ·que ele_s d.:lz,em: "se o 
Brasil, que detém o terceiro 
superáv1 t c-omercial_ do mundo. 
não pode pagar os juros, co_mo 
~~o~~~(~ Ch i 1 e e a Venezue.l a 

Ainda hoje lemos, nos princi­
pais jornaís db Pals.-- que Os 
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banqueiro_s internacion_ais já 
preparem, se não me engano, 
para entregar amanhã a sua 
contraproposta, o que signifi­
ca que a proposta do Governo 
Collor não estaria sendo acei­
ta pelos nossos credores. Além 
disso, eles enfrentam um pro­
blema grave, relacionado _com o 
enorme déficit comerc,ial dos 
Estados Unidos, que tem pauta­
do acordos com o Japão_~ _ no 
sentido, nada liberal, de se 
protegerem mutuamente. De modo 
que os banco_s norte-americanos 
e japoneses estarão muito em 
posição de defesa em relação à 
proposta brasilei~a. 

Por sua vez, o FMI não parece 
estar contra os bancos e a fa­
vor do Brasil. Nem poderia, 
pois, no final das contas, é 
um fundo de d~fesa_ do_ capi ta­
l i sm_o mund i a 1 , ou seja, dos 
elementos cent~ais desse sis­
tema e não dos setores ditos 
periféricos da -economia ·muh­
dial. 

Inquestionavelment_e, porém. a 
proposta do governo . uniu a 
grande maioria da Nação brasi­
leira em torno dela, pois, a­
final, trata-se, no caso, de 
passar para o papel o discurso 
ousado e histórico do saudoso 
Tancredo Neves. segundo o ~ual 
não se poderia pagar a divida 
externa ao custo da miséria e 
da fome do povo brasileiro. 
Tanto· assim qUe o Senado não 
só apoiou a proposta que -lhe 
foi explicitada pela Ministra 
Zélia Cardoso _de Mello, como, 
também, através de sua Comis­
são de Assuntos Ecd_hôml Cds, 

.tomou uma decisão que, nas 
suas linhas gerais, se identi­
fica com os parâmetros da p~­
posta do Gove·rno Co 11 o r aos 
banqueiros internacionais. 

Neste particular, desejamos 
fazer, de público, um elo~io 
ao trabalho realizado, no am­
bi to da Comissão de Assuntos 
Econômicos, por um grupo de 
senadores, à frente o Senador 
Fernando Henrique Cardoso. 

Pelo menos em matéria de dí­
vida externa, que é, aliás, o 
"calcanhar de Aquiles" da cri­
se bras i 1 e i r a, porque, sem 
resolvê-la. evidentemente a 
área econômica não terá solu­
cionado o problema da infla­
ção, o pacto socia_l já se f~z 
em termos de proposta nacio­
nal. 

Entretanto, a julgar pelo no­
ticiário da imprensa do chama­
do Primeiro Mundo, os banquei­
ros internacionais já começa~ 
ram a pressionar os governos 
dos seus respectivos países, ·a 
partir dos Estados Unidos da 
América; no sentido de exigi­
rem do Brasil o pagamento-an­
tecipado dos juros atrasados, 
sob pena de não assinar os a­
cordos relacion~dos com a re-
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negociação _da -dívida b__r::asileJ­
ra. 

·claro que isso cter_á reflexos 
danosos. i nc·l us i ve, nos pr_oce­
di mentes do _F_MI par_a com o 
~rasi 1. 

Esse tipo de pÓSição dOS rios­
so_s cr_edores __ i_nternÇ!ci o na i s 
nos 1 eva a 1 emb_rar_ que o e-x­
Ministro Sresser Pereira, ao 
falar ·no S_enado _sobre o trata­
mento poLítico da dívida1_ ã­
firmo_u, certa vez. _que. na­
prática, esse __ Q_1_scurso f\ã:O .. va.­
-le, pois, em geral. os r;~ov-er­
nos dos pa f ses -desenvo 1 v i _dos 
sofrerri vi o 1 enta p"ressão do_s 
seus banqueiros privados e, no 
final das contas, tudo volta a 
girar mesmo em t_oro_o d_e .um_ 
mero e frio negócio financeiro 
no mercado in_ternacional. · 

O Sr. Leite Chaves- Permite­
me v_. Ex"" um _aparte? 

. o· SR. HUMBERTO LUCENA - Com 
muito praze~. nobre Senador. 

o_ Sr. Leite Chaves- F--elicito 
V. Ex~ pela oportunidade do 
d_iscurso, quer dize_r, o assun­
t_o_mais .. importante do Pa_ís é 
rea lrnent.e a d f vi da externa. 
Com.-~.s_se assunto eu _me tenfto 
preocupado desde _1 96 1 . Poucos 
atentaVam para o fato e eu já 
denunciava_ a divida. ãfravés 
.de pÇirece_res, recusando a con­
Cj:!Ssão _f_o_rç_~da de f i nançi amen­
tos. que depo_is se tornaram 
i ns,uportávei $_. Anos atrás, a­
presentei projeto, suspendendo 
o pagamento da dívida por dez 
anos e estabelecendQ mais dez 
aríos pará o ·seu parcel-ad_o res­
gate e por razões jurídicas. 
Então, essa proposta do gover­
no, ou qua 1 quer ou_tra terão 
apenas a finalidade de manter 
a questão em dis-cussão.- Mas. 
se o_ Senacro ef_et i vamente qui­
ser enfrentar a s_i tuação, t_eiJl 
que_ aprovar o meu projeto. E 
uma questão de lei, é um _pro­
jeto _ bas_e_ado em fundam.entos 
jurídicos, é viável, já rece­
beu o parecer favorável dessa 
_com_issão. Então, gualquer, di­
gamos, determinaçao· de-- vontade 
-que qu_ei ra chegar a uma sol u­
ção. será a aprovação desse 
proj et_o, p-orque e 1 e será o -ú.:-
nico ___ remé-dio. _eficaz_ para a 
dfvi _qa. Di ante da ~pr_esenti3ção 
de uma lei dessa, nenhum banco 
_p9cferá forçar ou c·riar cohdi­
_ções psicoló~icas de_e~igên­
ci as i nsuport-a:vei s. Eu tenho 
di t_o ____ ~_; sto c.._om redobrada 
c·onstânci a: a questão da dívi­
da tem qué ser resolVida. Ago­
ra, seguramente, o Brasil não 

··poderá pagá-la. Dentro de 10 
anos, teremos condições_ -de 
enfrentá-la, mas agora, em hi­
pótese alguma. Que condições 
tem_ o Brasil, através da d1s­
cus_São_, mesmo de _um_ negocia­
dor, para conseguir algum re­
sultado eficaz? Tem que ser 
algo mais cogente, e_ o mais 

çogente é esta .J.ei, ;;t que me 
referi para cujo pr-ojeto peço 
a atenção mais de ta 1 hada de v. 
ExA ·-e da casQ. a próprio Pre­
s i dente da Repúb 1 i c a de 1 e _ üma 
vez tomou conheci menta,_ Já _dei 

-conhecimerito_ )3.- própria _ Mini_s:­
_tra, : aqui • e~ forÉã" d"i sso •. não 
há a}_terna.tiva, _ _viável, é 
necessáriO, é cogen~e- e urgen-
J~ .. . ... .. -

Q_SR. HUMBERTO LUCENA- Agra­
deCemos a V. ExA pelo apa~te, 
nobre Senador Leite Chaves. v_ 
ExA ~ \Jm estudio~o dã _matér.ia 
e danios nOSSo- tãStemunho d2i. 
contri_buição que V. Ex~ procu­
rou. tr_azer ao Senado no s_ent i­
do d_a solução do probleffia da 
nossa dívid~ externa que,_ como 
dissemos e reafirmamos, é'. a­
que 1 e que rea) men_te, m~_1 s pe 
perto,__ respond~ pe_l_a grave 
crise em que se encontrà·o 
País. Nós todos __ no SenadO e na 
Câmara dos Deputados, indepen­
dente-men-te- de_ pos i_çõés po:l ít i­
-cas, partidárias e ideológi­
cas. - -_aevemo_s_ ser-- patriotas 
unlndõ"-nõ-s em- torn-o de _ _uma 
proPosta qué;- reã 1 mente, cor.­
responda aos superiores i~te-
resses nacionais . · · 

Partícipamos da reunião da 
-comi ssã_o .de Assuntos_ Econômi­
cos _fJ.Ue aprOvou o projetO de 
resolução, de iníciát1va do 
Relator da_ mat~r1a._ Senal:{or 
F.erna_JJJjo Henrique_ CardOso,- es­

_t_Qbelécer)cfo par"_âmetr:os -para as 
autorizações conc~rnen'tes·. ao 
nosso endi vi dam_ento externo. 
Tudo _o que a 1.i f o i posto,- como 
a fi r-mamas neste. pronunciamen­
to, aproxima-se- da proposta 
.apresentada p_el o Governo bra­
sileir-o, através da_ Ministra 
Zélia Cardoso de Mello, aos_ 
banqueiros internacio~ai_s. 

o que parece estranho, Sr. 
Presidente, Sr-s_ •. Senadores, é 
Que, a esta alturà, o Fundo 
Monetário Io_ternaci o na 1 , que 
conseguiu que o Governo Cpl_ 1 ar 
aderiSse J3o . sél,J. figU_rlno 

-clássicO de pot"íticá ecoriÕ""Iilica 
ortodoxa, não dê o necessário 
respa 1 do -à propoSta br_as i 1 e _i r a 
junto aos ___ b~nqueiros 
1 nta_rnaci ona i s .. _Mas 1 sso, como 
comentei. é fr:.v:t;o_ da _ _pr,óprf8 
essência. çfo_ s.isté!Jla _Capital is·:­
ta. que domina o panorama fi.­
nanceiro 1nternaciona 1, a __ _ço­
meçar pelo rMI e pelo Clube de 

-Pa_r·i s .. 

Sr. Presidente, Srs. Sénado­
re:;i, nós~· c;!o_ PMQB e de · oU.t.J'_os 
Partidos que fazem oposição-aO 
governo, apesar de -sérias· dí­
vergências com o atua1 gover­
no, no campo da polftica in-­
terna,_ no particular da dívida 
externa, estamos unidos na de­
fesa _ dos__ .in.tere_sses do I=;' aí s. 
Da mesma maneira, temos agido 
no qLie--conG.e:rne -~ pOlítica e~­
terna ~. de. um __ modo gera 1 . A 
nossa - pol f-ti ca externa, mesmo 
dur_ante; os.- tempos do autor i ta_-
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~ismo militar, sempre manteve 
uma linha de coerêncla em tor­
no dos dois princípios basila­
res que norteiam a Carta das 
Nações Unidas: a não interven­
ção e de autodeterminação dos 
povos. -

Não é por outra razão que, 
neste instante, por exemplo, 
preocupa-nos, profundamente, a 
séria ameaça de uma ação mili­
tar unilateral dos Estados U­
nidos da América no Oriente 
Médio-, para pôr fim à criSe do 
Golfo Pérsico. _: 

Há poucos dias, como Presi­
dente da Comissão de Relações 
Exteriores do Senado' Federal, 
estivemos em audiência cOm o 
Ministro interino das Relações 
Exteriores, Embaixador Marcos 
Azambuja e, diante desse-qua­
dro que nos atormenta, fizemo­
lhe uma sugestão, ho sentido 
de que o Brasil, como membro 
do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas, tomasse a ini­
ciativa de propor uma ação 
multilateral para o uso da 
força, no Oriente Médio, a fim 
de desalojar as trOpas do Ira­
que do território dó Kuwai t, 
para evita r, justamente, _ uma 
ação unilateral- dos Estados 
Unidos da América. 

Infelizmente, Sr. Presidente,. 
Srs.--senadores, até agora, 
isso não ocorre1.,1;- ·e,·· 6 que es­
tamos vendo, a cada d-i a qUe 
passa, são oS EStados Unidos 
prepararem terreno com vistas 
a uma ação ml-1 i ta r uni lateral, 
para retirar as tropas traqui­
anas do território do Kuwait. 

E já que estamos no terreno 
da polftica externa que, como 
disse, também nos une, a to­
dos, dentro de uma or·i_entação 
comum ao Poder Legislativo e 
ao Poder ExeGu~ivo, desejo 
também dizer que tomei a ini­
ciativa, como Presidente da 
Comissão das Relações Ex~erfo­
res e Defesa Nacional, de con­
vidar o Ministro Francisco Re­
zek para, na próxima quarta­
feira, vir à- nossa Comissão, a 
fim de esclarecer as negocia­
ções realizadas entre ·os Go­
vernos do Brasil e do Iraque 
para a libertação dos brasi­
leiros retidos em território 
iraquiano. A imprensa- de um 
modo geral, e, part1cularmen­
te O Globo -. tem dado desta­
que a essa denúncia, particu­
larizando sobretudo um ponto 
que me parece da maior gravi­
dade, o de que, para efeito de 
liberar os brasileiros que 1á 
se encontravam,·o governo te~ 
ria se comPrometido em conclu­
ir obras contratadas no Ira­
que, pela Construtora Mendes 
Júnior. 

Colocamos esta denúncia sob 
reserva, Sr. Presidente e Srs. 
senadores. e esperamos que o 
Sr. Ministro das Relações Ex-

teriores, ao vir ao Senado na 
quarta-feira da próxima sema~ 
na, possa nos esclarecer, se 
necessário até em sessão se­
creta, todos os detalhes do, 
que.~realmente, houve no Ira­
que, antes da r-epatriação dos 
bras 11 e 1 r os. 

Era o que t-i nhamos a dizer. 
(Mui to bem I) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)' - ConCedo a pa 1 avra ao 
nobre Senador - Fr·anc 1 sco Ro_l;.... 
remberg, 

-~ --- ~ ----"""-----'-- '""'-"-'--. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG ( 
SE, Pronuncia o seguinte 

discurso. Sem reVi são do 
orador. ) .... - Sr. Presidente, 
Srs. Sena·dores. c-onstantemente 
venho · ocUpando es·ta tribuna 
para, em secunaandd os Senado;.. 
res João Calmon e--antônio Luiz 
Maya, educadõres e conhecedo­
res profündbS do tema Educa­
ção, abordar-·este-assunt_o-~ 

Hoje, volto· à tribuna _mais 
uma vez para, dentro do enfo­
que filosófico juríd_ico e ins­
ti-tucional, defender a tese do 
ensino univerSitário pago para 
quem pode_ pagar, porque não 
compreendo que não se possa 
atender ~os preceitos consti­
tucionais quando fixam percen­
tua 1 para ap1 i cação nos res­
pectivos :n_í Vfa_i s, como não en­

·tendo qué a··erúSiho bãsico pos­
sa ser sacrificado pela forma-
ção de 3 2 

__ ~r:~u. -

É questão pacffica que a edu­
cação persegue Ob4etivos 
utllitários e axiologicos. 
Pautados nestes- dois obj et_i­
vos, levantarei algumas consi­
derações sobre a educação n-o 
Brasil. - _ ~--

OS pa-íses desenvolvidos per­
ceberam através do tempo, que 
o fortalecimento do sigtema 
educacional apresen~a-se como 
a via mais consistente para o 
cresc1 mente de. um povo~ 

Tanto o- desenvolvimento 'como 
o-progresso têm sua base na 
educação_ po povo. Uma nação 
desenvolve-se, ou progride, a 
partir da racionalidade da~ 
atitudes de seu povo.· Quanto 
ao desenvolvimento cultural, 
do-qual advêm o sãnitãrio, O 
intelectual, o ecológico-, -e 
tantos outros, a colocação da 
edUcação em sua base, parece 
incontestável. Quanto ao de­
senvolvimento econômico, é im­
portante·1einbrar que a posse e 
de _riquezas naturais tem um 
Valor extremamente importante 
no desencadear do enriqueci­
mento de uma nação. As rique­
zas naturais são parte da 
matéria-prima que será 
necessária à produção produ­
ção que constituira, em si, a 
riqueza nacional. 
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Levantando a verdade Ue que 
será a t'rodução que- 1 evará _ a 
nação a proeminência e~onõmi­
ca; não custa considerar os 
três ou quatro 11 fàt0f-ês âe 
produção~'. A qu"estão_ de qué a 
_tecnologia constitua-ô-ql.fãrto 
fator- de produção já fol le­
vantada e discutida' -por muito_s 
e mui tos economfstas __ de peso. 
donos de __ , opi h i ão raSPei tada. 
Em relação- à poSsé dos três 
-primeiros fatores __ de p~oduÇã_o,_ 
a necessidade dos cuidados com 
a -educação -dà- povo pode alríáa 
ser discutida,-visto- qt,Je de­
pende da educação a--üti1_ izaç~o 
que se fará da matér-ra--pr1ma 
que se - tenha : dE!.pEm"de da edu_­
cação a forma como ser_ª---- ut 11-
zado o capital qUe se obtenha 
e depende ainda mais da educa­
ção a disponibilidade que se 
pretenda ter da mão~de-oOra 
presente no país.· ·Em se tra ... 
tando do quãt•to fa_tor cre ___ pro-
dução, ã tecnologia, nem sêrá 
possível qualquer -ãiscuSSão~ 
Cómõ terf~mos condiÇÕes de d~­
senvol Ver- uma teCI1o"1 og1 a, sem 
cui'dãrmos dos p1lãres destã -
a educação- do po'vô? ···Mesmo que 
um país importa a· tecnologia 
que usa para a P!"'OdüÇ_ão de 
ponta, ele só terá pessoas ca­
pazes de trabalhar neSse mei.õ 
ambiente_ tecno 1 Õg i çq __ 58. _hoUVêr' 
preocupação cóm"a-e~ucãÇão. ~-

Assim, mesmo que miremos a 
importância da educaç~O só-Sóó 
o ponto _çle vista econômico,_ ja 
constatamos ._qUe ela -é-um e-1e.:. 
menta substancial a uma nação 
que se pretenda aesenvõlvfda. 
No Bras i 1, temos-·em mira o de..;: 
senvo1vimento, o ProgresSo. 
Tratô, pois ·da educação de 
noss·o· póvo, e inicio pelo de­
safio da alfabetizaç;ã_o. - -· -~ 

Nossa Constituição determin? 
que a meta dâ educação é erra~ 
dicar o analfabetismo atê o 
ano 2000. Prova ___ Çie que o -Go-
verno vê esSa meta com serie­
dade é que o Ministério da E~ 
ducação ]ançou recentemeDte o 
Pro2rama Nacionãl de Alfabeti­
zaçao ~ ci~adania, o qual 
deverá repassar para os Es_ta­
dos e Municípios, até Hl91, 
cerca de 50 bilhões de 
cruzeiros. 

Todavia, Sr. Presidente t~l 
iniciativa, por si só, nao 
basta para a consecução désse 
objetivo. Para realiza-lo ple­
namente, para qUe essa infcia­
t i v a a 1 cance ... êxi t_o, _ rjr_::-e~TS~m~~­
da conj ugaçao de ou,tro§ f?'l.;O-' 
res que funcionam çomo elos 
neSsa- cadeia de õbje~~yos._ 

I-n1cia1m-ente é preciso que o 
combate ao analfabetismo, :mais 
do que um -dado estatís~iço, 
~eja visto __ como_ um processo 
global abrahg9nté-que possi6f;... 
1 i te a elevação do _grau de 
consciência do educando, per­
mit1ndo sua_perfe}t_?L adap~~ção 
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à sociedade. Isso, naturalmen- fundamental e médio sejam gra­
ta além do que a alfabetização tuitos. o quadro com que nos 
deva proporcionar ao domfnio deparamos é o do aluno carente 
das letras. Enfim, devemos a- a~uele aluno que se encami-­
brir ao educando o horizonte nha à esco_la desprovido do ma­
representativo de sua inter- terial necessário para suas 
venção social pela palavra tarefas cotidianas e, pior, 
lida e escrita. Evidentemente. que se encaminha para a sala 
desde já deve-se pensar essa de aula subnutridoo •. Para aten­
etapa como apenas inicial, der a essas carências criaram­
pois ela desaguará em outras se a merenda escolar a Funda­
dentro de um processo ção de Assistência_ao Estudan­
educativo. O segundo elo que te. A merenda escolar é dis-
1 medi atamente desponta nessa tri buí da dentro da medi da_ pos­
cadeia é o professor. Não po- sfvel, mas já foi comprovado 
demos falar em alfabetização por clínicos- os médicos sa­
sem pensar na valorização e bem muito bem Qisso - que ela 
qualificação dos agentes desse não supre carências alimenta­
processo. - res que teriam enrijecido o 

cérebro da criança em fase an­

Mas esses dois elos da cadeia 
ainda serão insuficientes se 
não dispusermos da adesão da 
sociedade. mediante_ sua con­
fiança e apoio. É_-preciso en­
gajar a sociedade nesse pro­
cesso, a fim de que possamos 
ultrapassar as limitações e­
xistentes, tais como: carência 
de salas de aula, de professo­
res, de material escolar. 

Sr. Presidente e Srs. Senad_o­
res. início essas considera­
ções sobre a problemática da 
Educação brasileira pelo pro-­
jeto de alfabetização, mas, na 
verdade, esse problema repre­
senta só uma dessas dificulda­
des dentro da rede de 
problemas. 

Reflitamos agora na nossa es­
cola em sentido mais amplo e 
perene, envolvendo. de forma 
re~ular, o ensino fundamental 
e médio. São várias as neces­
sidades que se acumularam, a­
través do tempo. neste campo. 
Por isso, s6 vou considerar 
aqui o mais grave, o mais 
urgente. 

A meu ver, o mais urgente é 
aumentar o tempo de perm~nên­
cia do aluno na escola. E im­
perativo que nosso aluno passe 
mais horas na escola, 
possibilitando-lhes as ativi­
dades de estudo, de trabalhos 
coletivos e de lazer. Devemos 
lembrar que a maiqria c;las· 
crianças brasileiras ficam 
praticamente abandonadas pela 
metade do dia, quando desa­
prendem tudo que aprenderam na 
escola. 

~-preciso incentivar o ensino 
profissionalizante no 2~ grau. 
Este é o caminho eonderáve1 
par~ o preparo da mao-de-obra 
semi-especializada, imprescin­
dfvel à produtiv~dade, sem fa­
lar na ocupação de emprego. 

Ainda em relação a esse ní-
vel, é determinante que obser­
vemos a gratuidade do ensino 
fundamental e médio para to­
dos, como está no art. 208 de 
nossa Carta. De.vemos ver, en­
tretanto, que, embora o ensino 

terior à escola. A Fundação de 
Assistência ao Estudante-FAE, 
tem a incumbência de raciona­
lizar e dinamizar a assistên­
cia ao aluno carente de pri­
meiro e segundo graus venden­
do-lhe o material a preços 
acessíveis. Portanto, alguma 
cojsa é feita para essa carên­
cia escola!:'. 

O Sr. Leite Chaves- Permite­
me V. _Exll, um aparte? 

· O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
- Pois não. 

o Sr. Lei te CtiãVés - Senador 
francisco~Bollemberg, não é a 
prim~ira -vez que V. ExA fala 
sobre este assunto, e vejo o 
empenho e acerto com que o 
faz. Há outros senadores que 
se -têm dedicado a este­
problema. Estou aqui há 12 
anos e jamais fiz um discurso 
sobre Educação,_ porque não a­
credito nOs métodos do País. 
São até antimétodos. Todo um 
esforço tenho visto aqui e na 
prática. na execução os resul­
tados são frustrantes. E disso 
me convenci mais depois que 
estive em Cuba, onde não en­
contrei analfabetos. Lá. as 
creches impressionam, pela ma­
neira como as crianças são 
tratadas e educadas. Cuba. em 
dois anos, erradicou o analfa­
betismo, que era percentual­
mente maior do que o do 
Brasil. 

Na China, qÜando lá estive, 
em missão desta Casa, 
perguntei: há analfabetos 
aqui? Disseram: ~'Nosso índice 
de analfabetismo é muito 
pequeno". Mas 11 temos analfabe­
tos aqui". Por quê? "Somos 
mais ou_ menos 11 ou __ 1 2 na_ções 
e há-- uma nação aqui que. po"r 
questão religiosa, não permite 
que o filho estu_de além do 
primár.io". A China resolveu _o 
problema de Educação e nós O 
aumentamos diariamente. Aliás. 
estou assombrado com o mal 
preparo do brasileiro. E piora 
dia a dia. Nunca fiz um dis­
curso, aqui, sobre Educação, 
nem me incomodei com este te­
ma, porque qualquer coisa que 
objetive emendar os critérios 

nada resolve. Nossos métodos 
tievem ser objeto at_é de pro­
cesso criminal ... __ seria um e­
xagero, mas de Comissão Parla­
mentar de lnquérito sim, por­
que o Brasil. quanto mais se 
mostra preocupado com a Educa­
ção, mais asstste- ao cresci­
mento do analfabetismo e da má 
qualidade do ensino mesmo nas 
uni vers i dadas. _Eu nunca pro­
nunciei um discurso sobre esta 
matéria e este é o primeiro 
aparte que dou sobre a Educa­
ção, porque não acredito nos 
planos adotados. Ve_jo um es­
forço elogiável por parte do 
Congresso para equacioná-lo 
sem resultado concre __ to a 1 gum. 
E não apenas no interior do 
País, nas grandes cidades 
também. --Anteontem estive efJI 
São Paulo e me espantei. E 
verdade que a ROPUlação que 
anda de metrô já tem outr_o 
nível. São dois nível s de 
pessoas: os que estão na su­
perfícje ~ e os _que estão 
embaixo. E um desastre o que 
vemos! Mas Sergipe nunca per­
deu a esperança. V. Ex~ é um 
conceituado_ médi c_o, um grande 
Senador, tem razões para: essas 
sugestões, porque crê. Eu, que 
creio em tudo -sou um otimis­
ta ao 1 ongo - dos anos -, ·não 
creio nesses método~ de educa­
ção utilizados no Brasil. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Senador Leite Chaves. agradeço 
a V. ExA pelo aparte. Veja V. 
Ex~ como estímulos iguais pro­
vocam reações diferentes. A­
quilo que em v. ExA provocou 
desencanto em mim acirra a 
luta. 

Tem razão v. ExA A qualidade 
do ensino brasileiro caiu 
muito. Não quero dizer que. no 
meu tempo, fosse bem melhor, 
mas recordo-me de que nós. es­
tudantes do _curso- primário, 
tínhamos oito horas de aulas 
por dia: tfnhamos aulas nas 
manhãs de sábado; éramos obri­
gados a rever a matéria, a fa­
zer a banca, estudar; e tínha­
mos um professor à nossa 
disposição. Depois, fomos à 
facuJ da de, onde o. cu r r í cu 1 o 
era seriado, o que provocava 
um encadeamento na formação 
pro f i ss i o na 1 . _ De repente, por 
um modismo, acabou-se com o 
currículo seriado e começaram 
com os créditos. Então. exis­
tem as matérias básicas. pré­
requisitos para que se pQssa 
matricular em outras matérias. 

Quando eu estudava Medicina, 
a cadeira de anatomia humana 
era estudada em três ano_s 
seguidos. No primeiro ano, 
estudávamos anatomia descriti­
va, quer dizer, a descriç~o de 
órgão a órgão, membro a mem­
bro, sistema por sistema; no 
ano serjui nte-, estudávamos a 
topografia, região por região. 
para sentir o inter­
relacionamento entre os mais 
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diversos órgãos, para dar ao 
Cidadão a visão do conjunto e 
propiciar àquele médlco que 
desejasse ser cirurgião atuar 
bem naquela área, porque ele 
sabia quais os órgãos estariam 
diretamente afetados na sua 
área de ação. 

Sabe V. Ex 4 o que ocorreu 
quando passamos a adotar o 
curso na base do crédito? Ana­
tomia passou a ser dada em um 
semestre, em um único crédito 
fundido, a anatomia topográfi­
ca e a descritiva. 

É evidente, Srs. Senadores, 
que a matéria que necessita de 
um trato diuturno, que é a es­
sência da profissão do médico, 
o conhecimento do corpo huma­
no, se não bem estudada, não 
se pode formar bem médico 
algum. Acredito que os médicos 
que não voltaram a estudar a­
natomia, que não foram fazer 
especial idades _cirúrgicas, 
hoje têm uma noção vaga do que 
é o corpo humano, uma noção 
clínica do que é um conjunto 
que ele desconhece na sua 
essência. Tírihamos cadeiras 
como Oftalmologia; estudávamos 
Oftalmologia um ano inteiro; 
ho~e estudamos Oftalmologia em 
tres meses. 

Educação que lhe deu no Rio de 
Vanetro prestígio. 

Por isso, nobre Senador Leite 
Chaves, agradeço a V. ExA, 
lembrando que os estímulos i­
dênticos, às vezes, provocam 
reações diferentes. V. Ex~ se 
desencanta; eu me animo, vou a 
luta e continuo falando, por­
que acredito que, se deixarmos 

-adormecer o assunto, termina­
remos uma Nação de 
analfabetos. E um país que 
pretende alçar às condições de 
pafs do Primeiro Mundo não o 
conseguirá somente com a ex­
ploração dos seus recursos na­
turais, e sim com o conheci­

·mento, com a cultura, com edu­
cação e o domínio da tecnolo­
gia de ponta, que só vem atra­
vés do aprendizado, o aprendi­
zado feito na escola. 

-Já coloquei, eu mesmo, que o 
Poder Público deve atuar mobi­
lizando todos os setores orga­
nizados da sociedade em busca 
do objetivo nacional permanen­
te - a Educação. Assim, com 
esse princípio, cabe aqui pon­
derar a respeito do ensino de 
terceiro grau. 

o Sr. Marco Maciel 
me V. Ex 4 um aparte? 

lhões de crianças em idade es­
colar fora da escola. o que é 
muito grave. V. ExA fere tam­
bém outro ponto não menos 
importante: a qualidade do 
ensino. Não conseguimos uni­
versa-l i zar o acesso à esco 1 a 
de um lado e. de outra parte, 
o que é mais grave, temos-a 
sensação de que caiu a quali­
dade do ensino no Brasil. Isto 
me preocupa e a todo o Pafs, 
porque estamos vivendo neste 
fi~al de século grandes trans­
formações que se estão proces­
sando nb campo da inteligên­
cia, ou seja, uma revolução 
científica e tecnológica de 
muita intensidade, uma revolu­
ção que está mudando, inclusi­
ve, formas de pensar. Quem 
sabe estamos no início de um 
novo tipo de civilização. Tudo 
isto vai-se apoiar muito na 
educação, na existência de 
bons profissionais, de profis­
sionais bem formados: Estamos 
vendo no Brasil-, infelizmente, 
ainda hoje, que não fomos ca­
pazes, em que pese todos os 
esforços - reconhecemos -. de 
universalizar o acesso à esco­
la, nem estamos dando. sobre­
tudo na rede pública, o que é 

~muito- grave, um ensino- de boa 
Permite- - qua 1 idade. Tudo isto é algo 

que nos preocupa, porque temos 
no Brasil muitos problemas. A 

Os cursos se foram tornando O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG - maioria deles é o que eu cha­
de notícias. Recebe-se uma no- Concedo o aparte a V. exa, mas maria, de conjuntura. Problema 
tfcia de Ortopedia, uma notf- antes gostaria de corrigir uma estrutural mesmo, no Brasil, é 
cia de Oftalmologia, Oermato- falha no início do meu a questão da educação. Sem e~ 
logia, e criaram-se os cursos pronunciamento. Eu disse que ducação não há cidadania, não 
de pós-graduação. Quem faz secundava sempre os Senadores há, portanto,- democracia; sem 
pós-graduação vai aprender me- Jo6o Calmon e An~ônio Luiz Educação, não há desenvolvi­
dicina na sua área específica. Maia; esqueci-me de dizer que menta, porque o verdadeiro de­
Quem não faz, sai com uma t1n- também acompanho, bem distan- senvolvimento é aquele que a­
tura de medicina, o que nos te, o nosso Presidente Pompeu corre de dentro para fora. Não 
provoca e nos leva a ouvir, de de Sousa e o Senador Marco Ma- -conheço nenhum país que se te­
vez em quando, frases como_ ciel, pessoas que, como eu, nha desenvolvido por indução 
esta: "um mau médico mata mais preocupam-se com a Educação no externa. E lógico que o apo1o, 
do que ~ doença 11

, pois às ve- -~eras i 1. o recurso externo, a assistên-
zes o doente poderia cia podem produzir algum re-
recuperar-se só cçm um pouco sultado, mas isso não é 
de repouso e cuidado, com hi-----0 Sr. Marco Maciel- Muito duradouro. O desenvolvimento 
dratação, uma mudança a 11 men- -obrigado, caro Senador Fran- só é autêntico, - duraciouro, 
tar, mas vem um companheiro cisco Rollemberg. Muito me correto _quando ocorre dentro 
médico que age intempestiva- -sensibiliza ouvir as palavras do própr-io P-aÍS, à partir do­
mente, provocando uma iatroge- -de V. Exa Inicio meu breve a- próprio país. O- processo de 
nia, que é uma doença provoca- parte cumprimentando-o pela desenvolvimento- é, portanto, 
da pela própria medicação, iniciativa de ferir, nesta um processo essencialmente 
conseqüência, no mais das ve- tarde, o tema educação. Isso é endógeno. Por isso, cumprimen­
zes. da sua má formação muito importante, porque cada ta V. ex• pelo seu _discurso, 
pro.fissional. vez mais me convenço de que a pelo fato de estar aqui, nesta 

Educação só vai ser uma efeti- Casa. versando este tema im­
va prioridade, uma prioridade portante e para o qual é 
real, concreta quando se for- necessário que haja - e encer­
jar em nosso País a consciên- -:roeste meu aparte insistindo 
'cia da sua importância. E isso neste ponto -. é necessárfo 
passa naturalmente pela necas- -que ha~a uma consciência, uma 
sidade de o Congresso Nacional consciencia de que a educação 
buscar, nos seus debates, dts- tem que ser a nossa grande 
cussões, sobretudo nas suas priori'dade no meio dos graves 
decisões, dar à Educação essa problemas que o País enfrenta. 

Veja agora V. Ex~ um ponto 
que taque i no meu di sc_urso. o 
estudante tem quatro horas de 
aula pela manhã ou à tarde, e 
há estudantes que têm apenas 
duas horas de aula por dia, 
ficando o resto do dia nas 
ruas, fazendo biscates _em pon­
tos de ônibus, de táxi, no 
semáforo, aprendendo a usar 
tóxicos, aprendendo a 
assaltar. Daí porque o Gover­
nador do Rio de Janeiro recém­
eleito pôde voltar a governar 
aquele estado. Em seu governo 
anterior, talvez a única coisa 
que tenha feito fõram os CIEP. 
Foi a sua preocupação com a 

prioridade que ela tanto 
reclama. v. Exa bate. no seu 
discurso, num ponto que acre­
dito ser muito importante. 
Primeiramente, em que pese 
todo o esforço feito pelo País 
nos últimos anos, ainda não 
conseguimos universalizar o 
acesso à escola. Hoje, infe­
lizmente, ainda há no País mi-

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
-Emine-nte Senador Marco. Maciel, 
recordo-me bem de quando che­
gamos ao Congresso Nacional, 
há quase 20 anos, e 
conversávamOs sobre educação. 
Falavam V. exb. e o ·Professor 
Pinto ferreira que. pioneiro, 
teria criado uma Faculdade de 
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Direito no interior do seu tratou do tema saúde como -um segurança. v. Ex~ entende_ de 
Estado. -verdadeiro expert e vem também Educação como entende de saa­

focalizanda o tema Educação, de. Com_referência ~ gratuida-
0 Sr. Marco Maciel- É verde---uma das grandes preocupações de do ensino, v. Ex~ toca-nas-

de. _ _de V. Exa neste plenário. A- -te assunto, -exatamente falando 
credito que V. Ex 4 tem a Edu- sobre o ensinO pago a nível de 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG- ~cação como prioridade número 3A grau. Ensino de 1!01. grau, 
V. Ex.a já era Qroféssor de D 1- --um para a sol uçã_o de todos os fundamental , é õratu1 to, e 
reito aquela época, rapaz bem problemas, não só o de desen- deve ser, sobretudo quando mi­
moço-ainda, e me dizia do seu volvimento, como- a própria si- nistrado. pelo Poder Público. 
amor à causa do ens 1 no: vou tuação da pessoa. humana, den- O ensino de 2ll. grau j_á não tem 
tambem dar aulas nessa Facul- tro- do mündo em qUe vive. Por essa gratuidade assegurada. A 
dade, vou de ân-1bus para o in- --1sso, Corigratulo-me com V. Exa escola pública ministra o an­
terior do meu Estado, lá per- E gostaria de enfatizar um sino de 2ll. grau gratuito, ~mas 
no i to, para 1 evar também a tema: não sou da _que 1 es que a- não como obrigatoriedade. E só 
cultura aqueles que não podem cham que o sistema de educação_ porque é pública. Poderá, quem 
vir aprender na Capital. V. e o proce-sso- educacional este- sabe,_ reverter esse ensin.o •. 
Exa viveu intensamente o seu jam falidos. Há tempo de se mormente porque ele requer 
professorado;- V. Ex~ viveu in- recuperar a credibi1 id_ade ôa maioreS recursos para que pos­
tensamente a vida pública des- escola, sobretudo a qualidade sa ser minlstrado- com eficiên­
te País, nos últimos 20 anos; dê ensinõ que essa escola cia;- a nfve1 de profissi-ona­
V. Ex.a foi Ministro da Educa- ministra. Para. isso.é.necessá- lização. -v.:- Ex.il._sempre lutou 
ção dos -mais proeminentes. Daí rio que estajamos. aqui, cdns- para trazer o· -ensino -de 3J:~. 
por que incluo o seY aparte tantemente a falar a respeito grau à baila, à discussão, 
como _um depoimento enriquece- des_1;e tema, a refletir em cima para que ele possa ser pago 
dor deste pronunc:i amento nesta dele. para que haja uma cons- por ·quem possa pagá-1 Q. V. Ex .a 
tarde_. Não só,os conhecimentos ciência .da necessidade de se tem razão, porque ele requer 
teóri.cos, doutrinários, filo- tomar providências urgentes, üma dedicação maiqr, quém-pode 
sôficos da .edUcação, tem V. no sentido de exatamente se pagar estaria 1 iberando aque­
ExA o,_ c_onhec_imento do saber do rect,Jperar --a credibi 1 idade da 1es que não podem fazê-l_o, 
que fez. V. Exa viveu na Edu- escola_e a qua11daCJe do ensino para que possa haver vagas 
cação,- -.corüinua vivendo a edu- que essa escola faz, seja ela nessas eSco.las_. Ordinariamen­
cação, e um depoimento como o pública ou particular. Para te, as pessoas ·mais bem aqui­
de v. Ex..il., que vem a tftulo.de mim não existe diferenciação. nhoadas freqüentam os cy_rsos 
aparte, dá a alma o calor de Há__bem pouco tempo, na década públicos na escola de 3.0: ~:;~rau. 
que este meu discurso de __ so: a~ __ esC.ola pQb11t:à era e as -que iTIEfnos condições_ têm 
necessitava. padrão de ensino, V. Ex..il. sabe pagam o ensino público a nfvel 

muito bem disto. A escola par- de 3A grau. Que esta discussão 
o Sr. Marco Maciel -Muito ticular- vinha a reboque. Hoje, tenha prosseguimento. nobre 

obrigado a Y_. __ E.2'!- ~estamos no sentido inverso~ a SelJadc;.r,-_e que V. ~x,;,, um dia, 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Agradeço profundamente a V. 
Ex..il. por este depoimento. 

escola particular rritnistra me- veJa resçlvido este problema, 
1 hor o ensino do que a escol a se o ens i_no de 3ll. grau será _ou 
pública, eni função -das difi_- não ministrado gratuitamente 
cuJ.dades_. A escola requer que pelo Poder PUblico, ou se ele 
atendamos às suas reais vai ser-, de algum modo, divi-

0 Sr. Marco Maciel -Eu que o necessidades. Por exemplo, é d1do: ,parte gratu_fta para_ quem 
felicito, por ver V. Ex 4 , mais preciso que se equipe melhor a não p-ode pagar, e parte pa9a 
uma vez, com a autoridade que escola, para qye o· ensino seja por a-gue1as pessoas quem tem 
tem, com o conhecim~nto .Que de qq;3_1idª_de. E preciso que se condiç-oes de paiar. Congratu­
exibe sobre esta mataria, fe- dêem condições de traba1ho_aos· lo-me com V. Ex 
rir este tema, para o qual. professores, sobretudo no en­
insisto, se exige uma atenção sino fundamental, que. para 
permanente, um cuidado .todo mi_m~ é a _base, é_ fundamental 
especial do Governo, aí inclu---mesmó. s-obre- ele se constrói 
indo, naturalmente, o Congres- tudo o -ma-{s-. É necessáriO_ que 
so_ Nacional. se dêem ao professor as condi-

çõ9s,-~entre_elas melhor ,salê--
0 Sr. Antônio Luiz Maya- rio. E por 1sso-que eles estao 

Permite-me V. Ex A. nobre Se na- - co_nstant.emente em c r 1 se, em 
dor Francisco ___ Rollemberg, um dificuldade quase, eu diria, 
aparte? cortando o processo educacio-

nal das esc~1as públicas. lu­
SR. FRANCISCO ROLLEMBERG- tando por melhores vencimen­
imenso prazer, nobre Sena- -- t_os.- -principalmente na situa­
Antôni o Luiz Maya. ção e.m que se encontram hoje, 

o 
Com 
dor 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ~A Presidência adverte 
a V. Exa, nobre Senador Antô­
nio Luiz Maya, que o tempo do 
orador se esgotou há um 
minuto._ De forma que· eu pedi­
ria a v, Ex A fosse breve r:'JO 
seu aparte, e ao orador que 
também o fosse na conclusão de 
seu discurso·. 

o Sr. Antônio Luiz Maya - se­
rei breve, Sr. PreSidente. No­
bre Senador Fran~isco Rollem­
berg, também gostaria ·de Par­
ticipar dessa discussão em 
torno de tema tão fundamental 
como o é a Ed~cação. v. -ExA 

pois a vida não é assim tão 
fácil. Para que eles possam 
dedicar-se de maneira exclusi­
va à ed~çªção,- é necessário 
que se lhes dêem condições de 
traba 1 ho-, através de venci men­
tes condignos-. Além_ disso, 
professor,_ é necessário que 
eles se aper-Teiçoem, se quali­

_fiquem melhor-.. Para tanto, 
precisam de recursos. Tudo is­
so, ProfesSor, requer qUe re~ 
flitamos aqui, neste plenário, 
para que a Educação- realmente 
Seja Objete das nossas maiores 
preocupações. V. ExA tem-nos 
tr-azido muitas vezes à refle­
xão este'temá. cOm mUito-acer­
to, sobre·tudo com muita 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG -
Nobre Seria:dor Antônio 'Luiz 
Maya, confesso que toda v·ez 
que venho- à- .tr_fbuna desta Casa­
para tecer c~nsiderações sobre 
educação o faço:·- temeroso. cc:m­
sidero a'té um· ato de ousadia, 
porque se i que homens que co-­
nhecem Educação melhor do que 
eu estão neste Plenário para 
ouVi r-me. N~o- po.sSo cometer _o 
deslize, a desfaçatez de vir 
falar de tema que r:'lão conheço, 
de assun~o em que não acredi­
to, de assuntO que: .não faz 
parte do meu dia-a-dia. 

Quando estudante ainda, 
freqüentando a Faculdade de 
Direito, em Teoria-Geral do 
Estado, aprendíamos: "As na­
ções, para que sejam fortes, 
devem possuir território. po­
pulação e tecnologia". E não 
vai tão longe o tef!1po_ em que 
fui estudante de.D1re1to. . 

Está aí o Japão, estão aí as 
coréias, está aí Cuba para 
desmen_t·i r qu essa trilogia não 
é verdadeira~ A nação_,_ para 
s8f- grande-:- não preCísã --tanto 
de território, que o diga a 
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Suécia;- não precisa tanto de 
população, que o digam também 
a Suécia, Bélgica, Holanda e 
outros pequenos pa,íses; nenhu-· 
ma delas pôde prescindir da 
Educação, que levou à conquis­
ta da tecnologia e que as fez 
grandes n~ções no concerto 
internacional. 

É por acreditar que essas te­
orias ~á se esvairam, qUe hOje 
só ex1ste_um ponto, um fulcro 
nessa a 1 a v anca da educação,_ é 
que tenho a coragerri e a o-usã_-­
dia de v~r a este Plenário 
para me fazer ouvir por eduCa­
dores como V. ExA e como tan­
tas_. outro_s, um P 1 enár i o pleno 
de MinistrOs da Educação-, como 
o foi Jorge Bornhausen, como o 
foi Marco Maciel, Jarbas Pas­
sarinho, e tecer considerações 
deste tipo. 

Não _entro na discussão do 
magnífico aparte de" V. Ex~. 
nobre SenadQr- Antônio Luiz 
Maya, porque-não m"e-Sobra tem­
po para tanto, e fico'inuito 
grato _a v. _Ex A com seu aparte, 
o nobre Senador Se soma à mi­
nha luta, inc"orpora...:se ·ao ·meu 
discurso. Este discurso, nesta 
tarde~ não e mais do senaoo-r 
Francisco Rollemberg, é o dis­
curso de todos aqueles qUe 
crêem na causa_ da edu_caÇão e 
que a mim vieram, neste ins~ 
tante, trazer o_ ~eu- àPoio. a 
sua so 1 i d;a_r i edade, a sua expe­
riência, o seu conhe.cnnento. 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res. o Reitor do Colégio- São 
Bento, membro do· ·cohselho Fe­
deral de Educação, Dom Louren­
ço de A 1 me i da Pra_do, diz que 
"o saber _é urna aspn.-.~ç~o legf­
tima, mas a igualdade de di­
rei tos só é justa ·se houver um 
mecanismo coinpensa.t'6ri"ô 11 ·,· No 
Bras i 1 não dispomos_ Oe-.-- recur­
sos suficientes para que as 
universidades desenvolvam pro­
gramas capazes de _ger_ar i nves­
t i gações __ que assegvrem a i nde­
pendênc1a tecnológi_ca do País. 

A iniciativa privada de pes­
quisas científicas não respon­
de às necessidades, visando à 
criação de tec_nolog_ia própria. 
As empresas nacionais não dis­
põem de capital suficiente 
para investir em pesquiSas. As 
multi nac_i on.ai s investem em 
pesquisas, em seus pafses de 
origem. 

No Brasil há poucos centros 
universitários com__ potencial 
docente e. d_e pesqui sãdores ca­
pazes de incrementar uma coo­
peração .entre~ universidade e 
o setor produtivo não acadêmi­
co, para o desenvolviménto de 
programas comuns, que contem­
plem projetos de pesquisa 
básica e aplicada, bem como o 
treinamento e tranSferência de 
tecnologia. Mesmo Cjue- sejam­
poucos os_ Centros Aca_çiêmicos 
capa:z.es de._ i ncremehtar p~squi .. 

sas vq_lt.adas à prática, ponde­
remos que e$~es ~rabalhos de­
vem s"er de·senvõ 1 vi dos com o 
mesmo obj et 1Vo Que têm certos 
setores produtivos empresa-
r i a i s. ___ Essa co_operação 
prática: ·oojetiva, seria ex­
tremamente útil tanto ao setor 
acadêmf co cfüan-:eq- ão ·setor pro­
dutivo e, consideremos, ela 
beneficiaria os- dOis parcei­
ros, sem contar que beneficia­
ria principalmente a socieda­
de. 

Com éssas mesmas baS~s e· com 
esses mes-mos ob_i e_t i vos, defen­
do que o enslno de terceiro 
grau seja pago. Já co 1 o_que i 
que né absurdo que pobres e 
ricos desfrutem gratuitamente 
de um·nfvel de ensino que não 
atende àS prioridades nacio­
mfi 5 ~---o-_ 3~ grau. Devemos_ con­
siderar que o custo de um alu­
no na escola superior egu{va'le 
ao custo de trinta alunos no 
curs·o- p_rirriárfo. Seria comCf·se 
a --su-pera-1 i mentação de um fosse 
obtida à_cústa da subnutrição 
total de trínta -- outros 
~~mp~triotas". 

Enquanto isso, a Const i tu. i ção 
prevê o es~orço· para eliminar 
o analfabetismo e universali­
zar o ensino fundamental, num 
prazo de dez an·os. Tais dispo-
~~~ i v~~m~ê~m~e m~~~. -j~-cg~~e~~~ 
se pode exigir o cumprimento 
do impossível - impossibilium 
nulla obltgatto est. Quer di­
zer, obrigação impossfvel é 
nula na sua essência. Não se 
pode_ obrigar alguém a fazer o 
que ele não pode fazer. Pr~vi­
são praticamente impossfVel. 
mesmo que os- recurso-s_- para a 
educação tenham sido ampliados 
em 18% da receita dos impostos 
pela União e 23% pelos esta­
dos; Distrito Federal e 
mUnicfpios. Isso tUdo é mfni­
mo se conside_r_armos _o quadro 
de carências educacionais do 
Pafs. -- -

Vivemos uma real idade econô­
mica que faz_ com que o bras i·:; 
1 e i r o graduado sej ii e-rica r a do 
como num prob 1 ema na c i ona 111 

também. As possibilidades de 
retorno aos bancos de escola 
para ·a contJ nu i dáde dos estu-­
dos. ap6s o 3~ grau, são pra­
tiCamente inexistentes. O mer­
cado de trabalho tem quase tO­
das as sua_s_ portas fechadas. 
AsSim, jovens com _instrução 
superior são- subempredados, 
mal remUnerados, ou exercem 
Tuilções que quase não ___ exi_gem 
qualificação. 

-Frente a todo esse quadr_o da 
escolarização brasileira ·que 
vimos aqui. desde o alfabetis­
mo até a saida-·do 3~ grau, de­
vemos considerar as teorias de 
conf1 i to __ soei al de Carnoy _e 
LeVin (19_85), onoe pesa muito 
a _altfssfrila a taxa de natali­
dade irresponSável e a divisão 
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de trabalho proposta pela de­
s 1 gua 1 dade sóc5 o-ecOnõm i ca. · 
Naturalmente sobrevêm confli­
tos_ soci.ais_._ numa_ p-opul-ação em 
que a taxa de natalidade ul­
trapassa os .1 imites do 
aceitável aô desenvolvimento, 

. gerando crianças subnutriçi_as 
que_não têm nem sequer condi­
ções psicológicas de aceitar _a 
educação que_ . _ 1 hes se_~ a 
proposta. E, mesmo que acel­
tassem, não teriam cond1ç5es 
sanitárias, nem vivenciais, 
para responder à educação. que_ 
lhes seja ofertada. _ 

V _i ver como ser hu-mano é- ãg i r 
sobre si mesmo ·e_ sobre seu 
mundo, com inteligêric.ia e 
liberdade. Tomar em suas mãos 
a tarefa de orgànizar a pró­
pria vida e aS condições em 
que ela se desenvolve é o que 
hoje chamamo_s educação._ O E.s­
tado tem COndições de d"ir1ami­
zar movimentos, direcionando 
toda a ânsia nacional à 
Educação. ?oryderemos que a ~­
ducaçao e uma tarefa 
solidária, no senticto ae--que 
os h_omens em soe 1 édade são 
preparados por e-1 ã mesma, para 
viverem nela. o Estado faz 
parté de uma sociedade de hó~ 
mens que se educam e conduzem 
as polfticas da própria 
educa~ão. _ 

E_r!':m estaS as· considerações, 
Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, que pretendi trazer nesta 
tarde, e que foram profunda­
mente enriquecfdas com os a­
partes dos nobres Colegas. 
(Muito bem! Pa~mas.) 

O SR. 
Sousa) -
Senador 
(Pausa.) 

S. Ex 4 

sente. 

PRESIDE~~E (Pompeu de 
Com a palavra o nobre 

Mansueto de Lavor. 

não s~ encontra pre-

Com a palavra o nobre Senador 
Ronaldo Aragão. (Pausa.) 

S. Ex 4 não se enco~tra pre­
sente. 

Com a palavra o nobre Senador 
José Paulo _Bisol. 

O SR. ~OSÉ PAULO BISOL (PSB -
RS. Pronuncia o· seguinte 
discurso.)_ _ _Sr_. Presidente, 
srs. Senador, tenho Sm mãos um 
livr.o de Victor FranKl e leio 
um9 de Suas proposições, que 
diz: "O homem incondicionando 
é, em primeiro lugar, o·- homem 
que é homem em todas as condi­
ções e que mesmo nas sft-uações 
mais desfavoráveis e indignas 
permanece homem; o homem que 
em condição alguma renega sua 
humanidade, mas, pelo contrá­
rfo, está com ela de forma 
1 ncondiciona 1 ". 

Trata-se de uma definição 
normativa de homem incondicio­
nado, mas uma definição que é 
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também existencial e é ontoló­
gica, pois o homem;- necessa­
riamente, é homem em_ alguma 
condição. Para começo, e1e é 
homem na sua condição humana 
e, segundo, ele é homem na sua 
circunstância. E não é demais 
lembrar o velho lugar comum do 
Ortega y Gasset, -no senti do de 
que cada homem é ele próprio e 
sua circunstância. 

Faço· algum esforço para ser 
um homem incondicionado. Neste 
senti do, QOSto_ de tr-~:m-scertder 
os meus proprios sonhos e gos­
to de revisar as minhas pró­
prias indignações, mesmo por­
que penso igual a Cioran, numa 
das frases do seu ex-traordiná­
rio livro "Exercfcios de Admi­
ração" , quando d 1 z que o dr_ama 
do po1 ít i co de esquerda é -que 
sua própria definição polftica 
o profbe de se'r cfn_ico. 

fiz dois pronunciamentos in­
dignados nesta casa a respeito 
do_ modo pelo qual estão sendo 
alienados os imóveis residen­
ciais. Insurgi-me cbm r_igor, 
contra dois dispositivos: o 
art. _1 ~ e o art. 77 da 1 e-1 
que redundou de um projeto de 
lei de conversão da Medida 
Provi só r i a n~ 149-. 

No caso do art. 1~. não me 
parece correta· que os imóveis 
ocupados pelos M1n1stros dos 
Tribunais Superiores tenh~, 
através de uma norma cuja tec~ 
nica legislativa é a técnica 
do mandamento pro_ i bit i vo, per­
mitida, autorizada a aliena­
ção. Por que -o--legislador uti­
liza desde a meDida Provisória 
um modus proibitivo, através 
de uma exceção, que é a regra 
ou v a i ser a reg'rlf permi t 1 da? 

E.s_s_as coisas comprometem o 
legislador, seja o legi'slaç:l_o_r 
executivo que é, no Brasil, 
mais le"gislador_ que o legisla­
dor, seja o I egi s 1 a dor pro·­
pri amente di to-. 

Parece-me um favor real, um 
favorecimento do rei aos Srs. 
Ministros do Supremo Tribunal 
Federal, do Superior Tribunal 
de Justiça, do Tribunal de 
Contas da União, da 
Procuradoria-Geral da Repúbli­
ca e dos Subprocuradores, em 
suma, dessa dimensão _do poder 
político _que jurisdiciona. que 
diz o Direito, o que me pa:rece 
pelo menos, insinuar que o Po­
der Execui~vo, através desses 
dispositvos, fez a concessão 
como __ se faziam concessões nas 
velhas cortes med1evai_s. Por­
que um estilo de Governo_ in­
discutivelmente autoritário, 
com ingredientes mfstico­
religiosos, evidentemente, 
para manter o seu estilo, pre­
cisa da compreensão e.da tole­
rân_cia do Poder ..Judiciário. 
Resumidamente, a minha indig­
nação· contra esse di spos1 tive 
é contra um privilégio legal-
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mehte · esi8.be1eci.d0. -Na medi-da 
em que conceder pr1viléQ'i_os, e· 
processo corrupt i v o, 1 sso me 
párece ser corrupção. 

Agora estou informada, não 
oficialmente, de que a mani­
festação expressa -exigida pelo 
art. 1~~ para que ---os imóveis 
ocupados pe-1 os SrS. Ministros 
sejam alienados, não é a mani­
festação expressa de cada Mi­
nistro, individualmente, de­
terminada. E a manifestação 
expressa do órgão_. Meu Deus do 
céu. é pior_!_ Ao invés de se 
comprome-ter i ntff Vi dUal mente o_ 
adquirente, compromete-se a 
Instituição. 

ou\ii-:-Ciizer, não of .. fcialmente, 
que. com exceção - vejam- que 
estranha exceção -, com exce­
ção _do Tribunal de Contas da 
Uni~o. todos os demais órgãos 
do Poder ..Judic.iário, benefi­
c-tado_s por esse texto se ·man i­
féstaram em abril não sei em­
que dia, pela aquisição, com 
uma _p-ruaênt:_i a -_que 1 ouva a _in­
t:e l i gênc i a desses órgãos, qi.Ja-1 
seja, a de fazer uma reserva 
de imóveis para que os futuros 
Mtnis_tros, viHdos lá do Rio 
Grande do Sul, lá do Rio Gran­
de do Norte, cheguem em Brasf­
,_ i a e não tenham onde se 
instalar. 

O qu:e __ significar_ia, talvez, 
que a idéia vigente seria no 
s_ent i do_ de qu_e_ o_ Governo- cons­
truiria novos imóveis para 
instalar os novps Mintstros. 
Será que eStou élaborando uma 
hipótese _muito frági 1? Suspei­
to- que não, porque, quando 
passou aqui , ·na sema['la passa­
da. um projeto relativo a im6-
v-efS do Di str1 to Federal, o 
Governo do Distrito Federal 
prov fdenc i_õ_U uma proposta da. 
modificação, na qual se fazia 
referénc1a à posibi 1 idade de_ 
os futuros Ministros comprare~ 
os futuros 1móveis·construfdos 
pelo Distrito Federal. Então, 
o meu eScândalo, a mínha·fn­
dignação encontra maior 
sustentação. Estamos num pe­
rlodo de crise -~econômico. 
quando pess_oas re-1 evantes es­
_crevem nos jor-nais e dizem nas 
rádiQs e nas televisões que, 
se não tomarmos providênciaS 
sérias e rigorosas estaremos à 
be i r a da convu 1 são :soe i a 1 no 
ano_ que vem. numa época de mi_­
sér_i a, de" 53 milhões de bras i-
1 e i r_os sem comi da e sem casa, 
numa época _dessas estamos fa~ 
vorecendo Ministros e ainda 
projetando, um pouco sub­
repticiamente, a construção de 
outros prédios para futur~s 
Ministros. 

Mantenho a minha denúncia e a 
minha i~dígnaçãº. 

Acredito que um -Governo mo­
derno, _um Governo - cirJa pa 1 a­
vra, c-ujo d"isCurso é _o discur­
so dos novos tempos, um Gover-

no· profético- revc;J1Uc1on_ár:1Õ, 
~ransformador e todo-poderoso,­
que- vai sanear-- es·te PafS; que 
vai varrer a- -corrupção, q~e 
vai reconstruir a mentalidade 
nacional. que vai abrir as 
perspectivas para a cons_trução 
de uma verdadeira Pátria, um 
Governo que se põe ima~istica­
mente nesta moldura nao pode 
co_ntr 1 bu i r com favoreci mentes 
régios, porque e-le precisa­
submeter-se ao princípio legem 
facit regem e abandonar o 
princfpio regem facit legem, 

q_ue_ ~- o pr-inçi'pi_p med'Hwàl 
do prtnceps solutus legfbus, 

isto é, do príncipe que faz ·a 
lei, -para -que V. ;xn. nobre 
senaaor,-- -a - el ã se submeta, 
pressupost-o -de ~ue :cruem fa-z a 
le-i a ela não se submete. 

Querendo ser n-ão -se i se 
consigo. mas, em regra, o ho­
mem é mais o seu sonho do que 
o Que ele faz com_ q_ seu sonho 

, querendo ser-·um homem in~ 
co_ndiéi_onado, correto, trans­
parenté, p~eciso dize a V. 
Ex 4 s que cometi um engano nas 
minhas denúncias, nos··- doiS 
pronunciamentos que fiz antes 
deste. Dei a entender que o· 
ar~. 7~- que era o segundo 
dispos_itivo contra o qua-l eu 
me i nslJr~rra- .... , da 1 e i 9ue e­
.mergiu da Medida Provi_sori.a n~ 
149, também era um equfvoco~ 
1 ega 1 que abri a a· porta para 
corrupç_ões .- N<:f ver-dade. o art. 
7SJ. não é do Govérrro co 1 1 o r._ O 
art. __ 7~ foi produzido aqu_l, 
nes_te Congresso Nacional, pro­
duto de emenda de Um Deutaào 
do PDT. E havia dezenas de ou­
tras emendas superiores~ as 
quais :exigiam que o 
functonárf·o _adQuirente desses 
imóveis apresentasse -documen­
tGrção de que não possu f a outro 
imovel residencial até dofs 
anos antes da aq!-fi si ção - ou­
tra emenda exigia até 5 anos. 
E havia a emenda· do Deputado 
Brandão Mon:te1 ro·, que p-assou 
por acordO de Liderança. . es­
ses infelizes acordos de Lide­
rança que estão comprometendo 
o processo lgislativol 
Abandonou-se, às pressas, a 
dtscussão sobre as emendas e, 
por acordo· "dê Liderança, 
vo_tou-se essa que_ produz i u b 
art. 7~. 

Este art. ·7~_. Sr. Pr-es t dente. 
diz assim: 

"Art. 7SJ. A venda dos:_ imó­
vei_s funcionais somente 
será efetUada ·para o_s atu­
ais ocupantes não 
proprietários de outro imó­
vel r_esidencfal· no Distrito 
Federal . " -

Não fixa que a propriedade de 
outro i móvel ser i a na data da 
M9dida Provisória n~ 149, ou 
Seri_a dois anos antes, ou cil")_:­
co ãnos_ antes dela, Dtz_:_._~ 
Venda "dos-- imóveis t:uhciônaJs 
somente será efetuada para os 



Quarra-feira 7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) 

atuais ocupantes ... " Atuais, 
nos termos da lei, -~q_ue·: fOi Pu­
blicada numa sexta-;;..feíra, 1"3 
de abril. A interpretação de?­
ta lei tem de partir da idéia 
de que o proprietário d9 Out-ro 
imóvel residencial não deve 
ser beneficiado com este 
favorecimento. _Acontece qUe, 
interpretando-se~o dispositivo­
a partir do seu sentido, do 
seu espírito, Se conclui, né­
cessariamente, que o adquiren­
te não podia ser próprietário, 
na pior das hipóteses, de ou­
tro imóvel residenc_ial na data· 
da publicação da medida 
provisória. · 

Esta 1nterpretação é a mais 
rlgorosa, mas é também a que 
se impõe pela linha teleOlóg~ 
ca do dispos-itivo. O ç!i_s~posi­
t1vo guer imped_ir que pessoas 
que nao precisam --desfrutem 
dessa vantagem. O dispositivo 
quer gue somente aqueles 
funcionarias que não têm outra 
propriedade residencial_ aqui 
possam comprar. C6nseqOente-­
mente, não é preciso- -seF- ·um 
jurista, um advogado, um m~ 
g1strado, eara perceber que a 
documentaçao exig_ível tem que 
ser relativa à data da Medida 
Pr·ovi sóri a hg_ - 149, __ que- esse 
Governo - o Governo cujo - -a;_ s­
curso é o da moralidade, o Go­
verno que coloca os demais Po­
deres numa situaÇão marginal, 
como se o Legfslativo e o 
Vudi c i á ri o foss~errt est i 1 os ul­
trapassados e re·spôns"ávei s 
pela desgraça na c i o na 1 -;_·este 
Governo, com esse esp1rito, 
pelo menos com ~ imagística 
dessa intenção, pode, hoje, 
exigi r -que a doc;umentação se­
ja, no mínimo. do dia da édi­
ção da Medida Provisória n~ 
149. 

Acontece que, ao regulamentar 
a 1 e i - Decreto_ n~ 9_9_. 266, de 
28 de maio -, o Poder Executi"­
vo, além de dilatar prazos e 
decretos, não pode jurídica;.. 
mente mudar a o lei; 
conseqüenteme-nte, ·não pode di­
latar prazos-, coloca .. explí­
cita e desnecessariamente, no 
art. s.st, que a comprovação de 
não ser prcipr_i etário de outro 
i móvel será feita na -c-el abra­
ção do contra t_o _ de:_-=-~_C)_!n.R1':'~. -~ 
venda. \o 

Só espero que o GoVerno in­
terprete o seu próprio disp"o­
sitivo, o art. s~. gu_e lri_d_-_i __ ca 
a data da apresentaçao da pro;.. 
va, mas não tem nada a ver com 
a data do comprovante, da e-­
xistência de propr-fedã-de 
imobi 1 i ária residencial, por­
que está ao a 1 cance da ·mora 1 i­
dade do Governo faZer esta 
exigência .. 

Assim sendo, Sr. Presidente, 
na busca de uma verdade, da 
qual não sou dono, mantêriho as 
minhas denúncias.... Entendo, 
dentro da estrutura da minha 

personalidade, que é um caso 
de· ·indignação, e que essas 
vendas ainda_podem ser feitas 
com decência, desde que se· ve­
rifique a data em que os ór­
gãos·· élo Poder Judiciário rea­
lizaram a tal manifestação ex­
pressa, porque o prazo foi a­
berto pela medida provisória 
que, ..,-por de f i nl ção const i tu­
c í o.na 1 , começa a produz i r seus 

-efeitos_ na data-·da publicação. 
F"1-Liê"nc-ia de prazo. deflagração 
ae··prazo·é---ef_e_i~~ de l~i. 

EntãO, se a medida prov-isória 
es-tabelecia· 20 dias de prazo. 
·e·-s-e- elã -funcionava no ·momento 
em que-·fo"i editada como 1 e i, 
prbdu~indo efeitos de lei, um 
dos· seus· é"feltos· foi exatamen­
te defl ~grar o pr•azo âe 20 
dias. O que Significa que no 
dia 4 Ou 5 de abril se exauriu 
esse prazo. F- possível_ que os 
tribun~is não tenham feito a 
manifestação expressa dentro 
deSsê- p~r:azo. _ Nesse caso, a 
ressalva--do art. 1~. no inciso 

-ao qUaT" me estou re-ferindo, já 
se exaur'íu, não há rria1s possi-­
bi 1 i défde de- ma:ni f estação 
expressa, Neste çaso. o' Gover­
no f i cá re·s-!;fa 1 vado e té das 
conseqüências dO ·seu favoreci­
mento real. 

Ademais, Sr. Presidente, Srs. 
-~ena:dores. __ aprove-i to ·a en~e~ o 
para dizer ao Sr. Secretar-lo 
da Administração do Gover·no, 
Sr. ·!João .- Santaha,- quê eu; Se 
faço uma Oenúncia,- a faço com 
indignação e seriedade, e ele. 
se·~quiser contestar a minha 

--denunc·; a, pode também fazê-1 o 
com indignação. mas também com 
seriedade. 

Conio_- -êl-e é um homem 1 nte li­
gente, erudito, conceitualmen­
te b«;!rft i nstrumenta 1 i zado, não 
me pârece senão uma brincadei­
ra, uma ironia ou uma sútil 
hip-ocrisia- e a: hipocrisia é 
a· honiBnã"Qem· que o vício faz à 
virtude, segundo La Rochefou­
cavea. dizer que vai verificar 
nas Varas de Fcfmflia se aumen­
tou o fndice de Separações de 
caSais em Brasil i_a. -Não, Sr. 
Sécretário! A qúestão é de 
imóveis. 

No Direi to br'-aSi 1 e i r o-. só" se 
adquireopropriedade imobiliá­
ria pelo re9istro. Não é pela 
escritura. nao é por qualquer 
Clot:um_en""to contratual que se 
adquire propti_edáae fmobi 1 i á­

--ria no Direito brãs11eiro. 
Propr-1edade -imobiliária no 
Bras i 1 s"ó ·se adquire -mediante 
o registro. Então, não precisa 
procurar as separações que o­
Correram nas Varas de Família, 
mesmo· porque seria uma'ihves­
tfgac;ão exaus·tfv;::. e desneces­
Sária.- Basta i r aõ Registro 
Imobiliário e verificar se na 
data ·da publicação da Medida 
Provisória n~ 149, fulano de 
tal, que manifestou desejo de 
adquirir o imóvel que ocupa, 
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era ou não proprietário de ou­
trc imóvel em Brasília. se era 
prcprietário, o próprio Regis­
tro tem a história, e, através 
do próprio RegistrO, o Govel"no 
vai saber se esse imóvel não é 
mi;Cis dele hoje, por separação 
judicial e partilha; se esse 
imóvel foi vendido, provavel­
mente uma venda falsa, a um 
amigo ou parente, uma compra- e 
venda falSa; ou se esse imóvel 
foi doado a um filho, ou qual­
quer coisa no estilo. 

Então, é possíVel fazer e_ssã 
venda honestamente, permitfndo 
abs funcionários que não te­
nham outro imóvel res i"aenci a l 
e que ocupam um desses imóveis 
funcionais possam_ ·adquirí-lo, 
mas-· impedinOo o enriquecimento 
ilícito às custas do Erário. 
Só isso! Sem br i ncade rr·a. s-em 
hipocrisia, se!Ti ironia. Só 
istO! 

Vejo uma dificuldade, since­
ramente. Ouço dizer que alguns 
ministros vão vender os 1mó­
vefs que possuem em Brasília 
para, com o_ preço o_btido,_ com­
prar o imóvel residencial-- Que 
o favoreci_mento rea 1 1 hes -
propic1a. Neste· caso, --se for 
permitido aos ministros ag-ir 
d~ssa maneira, porque o art. 
7 não lhes diz respeito, en­
tãoL é melhor deixar correr; 
entao, não há corrigenda pos­
sível; então, a·equívocb e o 
desperdício estão con~umados. 

O Sr. Afonso Sancho- Permi­
te-me V. Ex~ um aparte. nobre 
Senador? 

O SR. 
cedo o 
gria, 
Afonso 

~OSÉ PAULO BISOL - Con­
aparte, com grande ale­
a V. ExA, nobre Senador 
Sancho. 

O Sr. Afonso Sancho - Agrade­
ço ·a V. Ex~ pela gentileza. 
Inicialmente, desejaria saber 
se V. Ex A votou pe1 o texto da 
medida provisória Ou votou 
pela conversão da medid~. para 
eu poder expor minhas --idéias. 

O SR. ~OSE PAULO BISOL -_A 
r .i gor, nobre Senador, na o 
votei: fui compelido a votar. 
Quero dizer a V. ExA- e não 
tiriha a intenção de, neste mo­
mento, me m·ani festar sobre 
isto ~que, no dia 15 de mar­
ço, o Governo fez editar, 
no Diário Oficial da União, 
não essa medida provisória, 
mas seis medidas provisórias. 
No dia seguinte, 16 de março, 
o Governo editou, no Diário 
Oficial, 17 medYda:~r provisó­
rias, e, no dia 17 de março, ó 
Governo editou guatro medidas 
provisórias. Sao v·inte e sete 
medidas ,provisórias em -3 dias. 
Quero dizer para V. ExA que 
todas essas medidas provisó­
rias eram inconstitucionais. 
Quero lembrar a V. SxA que a 
maior _parte doS: Congressistas 
tinha consciênCia disso. Quero 
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ainda fazer recordar q~e a 
discussão era: comprometer a 
economia nacional e jogar o 
Pa f s no caos, indeferindo a 
medida, negando voto às medi­
das, ou engolir as inconstitu­
cionalidades. para que o di­
nheiro seqüestrado da poupança 
popular pelo_ menos não der­
ruísse, não se dissolvesse no 
nada. Tfnhamos, então, 27 me­
didas provisórias para discu­
tir aqui, to_das elas inconsti­
tucionais .. No meu caso, como 
juiz que fui, um escrúpulo, 
acho, merece respeito. Se uma 
medida provisória é inconsti­
tucional, só posso apresentar 
uma emenda que desentranhe 
dela a inconstitucionalidade, 
ou não posso participar dela, 
porque, na medida em que par­
ticipar, participo da incons­
titucionalidade. Este é um di­
lema que_eu n_ão colocarfa nos 
níveis de exigência de V. ExA, 
Senador Afonso Sancho, que não 
tem a perspectiva de um juiz~ 
mas, na minha perspectiva. e 
um assunto sério, a exigência 
se impõe. 

Então, aqui não discutimos, 
não tivemos condições de nos 
aprofundar, leva-nos a galope, 
empurrados pela história, pela 
prepotência de um Governo, le­
vamos essas medidas provisó­
rias, engolimos as inconstitu­
cionalidades, e, bem ou mal, 
consciente ou inconscientemen­
te, culpada ou inocentemente. 
cooperamos para a crise da 
i nst.i tuci ona 1 idade qu~ se de­
sencadeou a partir dal. 

Então, é o que lhe respondo. 

o Sr. ATonso Sancho - Votou? 

O SR. ~OSÉ PAULO BISOL -
Votei. 

O Sr. Afonso Sancho - Então, 
eu acho .. _. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) (Faz soar a 
campainha. ) 

o Sr. Afonso Sancho- Sr. 
Presidente, fiz uma indagação, 
gostaria apenas ... 

O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carneiro) - Eu queria apenas 
pedir ao orador, ~á que seu 
tempo se esgotou e ja estamos 
avançando na hora da Ordem do 
Dia, que restringisse os apar­
tes que vai conceder. V, ExA 
pode dar o aparte. 

o Sr. Afonso Sancho- se v. 
Exa votou o projeto de let de 
conversão, então não .Pode ago­
ra estar reclamando del~, por­
que, se tivesse votado contra, 
v. ExA teria muita autoridade 
para estar falando sobre o 
assunto. Eu gostei muito de V. 
ExA já se ter penitenciado de 
um erro e vai-se penitenciar 
de outros. como um homem jus-
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tó, sério, e _b_em-intencionado 
v. e·x.a f a 1 ou que o preço des­
ses apartamentos era um quinto 
do valor. 

O SR. ~OSÊ PAULO BISOL - Não 
falei iSto. 

o Sr. Afonso Sancho - Falou, 
nobre Senador. Está no seu 
discur~o. V. ex.a verá, amanhã 
a publicação no Diário 
Oficial de 2 mil e 200 aparta­
mentos ocupados pelõs seus 
respectivos donos, e o preço 
que foi estabelecido pela Cai­
)).a __ Econôrn.i c~. Não_ é_ um quinto. 
E o preço justo. Devo dizer 
que_ também fiz um apanhado 
muito im2ortante no discurso 
de V. Ex e tenho cOndi~ões de 
dar a minha opinião nao vou 
responder, _po~que não posso 
responder a um- jurista. Vou 
dar a minha opinião. V. ExA 
ainda fez uma increpaÇão à 
Justiça, com a qual tambem não 
concord_o e, ao mesmo tempo, 
mais adiante, -v. ExA cai em 
contradjção. quando _diz que o 
Governo está querendo impor o 
seu pensamento à Justiça. se 
sua Excelência, por um lado, 
abre a possibilidade para que 
a Jüstiça lhe seja fácil, de 
outro lado vai pressionar a 
Justiça. É uma incongruência, 
mas eu _me reservo ao di rei to 
de, no próximo pronunc_iarrlento 
- pode até ser amanhã - escla­
recer o meu ponto de vista e 
dar o meu pensamento sobre o 
diicurso acre, injusto, que V. 
Ex s pronunciou a reseeito do 
assunto. Acho que nao é isto 
que V. Ex~. bem-intencionado 
r e i ter O - esteja _pensando. 

O SR. ~OSÉ PAULO BISOL 
-Nobre Senador. agradeço a V. 
Ex.a o aparte. Ele contribui 
para que o meu pronunciamento 
adquira o seu sentido. Não te­
nho aquela filosofia dos 
-'~duci ", que é uma filosofia 
que nega o direito das 
objeções. 

O Brasil está marcado, poli­
ticamente. por um estilo de 
administrar, cuja_ fi 1osof1a 
fundamental é a negãtiva das 
objeções. 

Não! Estamos aqui para dialo­
gar: Ninguém é dono da 
verdade. Como homens condicio­
nados que querem ser incondi­
cionados, _ todos nós cometemo-s 
alguns erros. Mas. substàn­
cialmente, mantenho a minha 
denúnci ~ no senti do de que a 
venda desses imóveis- o art. 
1~ da medida Qrovisória e de­
pois a lei - é um favorecimen­
to de corte. Mantenho o meu 
Qronunci amento e a mfnha in­
dignação, no sentido de que o 
Governo tem, ao seu alcance, a 
possibi 1 idade concreta de- im­
pedir que proprietários de i­
móveis residenciais em Brasf­
lia adquiram outros 
favorec1damente. Não lhe custa 

nada agir no sentido de que a 
documentação seja corretamente 
apresentada. 

como .Y. ExA, Sr. Presidente, 
me advertiu que meu tempo está 
-esgotado, apenas desejo rea­
firmar que toda vez que come­
ter alQUm equívoco, e isso for 
demonstrado, ·não terei nenhum 
embaraço de comparecer a este 
microfone e declarar o meu er­
ro. porque, _se não sou um ho­
mem incondicionado, como diz 
Victor Frankl, porque o homem 
está, no mínimo, encerrado na 
sua condição humana e está, no 
mfnimo encerrado na sua cir­
cunstância, sou apenas um so­
nho de ser inCondicionado, de 
;independer de favores. de não 
ter rece_1 o de denunc_i ar os fa­
vores da corte, nem mesmo _a­
queles que beneficiam os me~s 
coleQaS, os ministros dos Tri­
bunals Superiores de Justiça. 
A fé é a substância da contra­
tual idade do diálogo. Quando 
se mente, trai-se o fundamen­
tal da contratualidade demo­
crática no di_scurso._ A m_eti.t1r.a 

-é uma negação do diálogo! Da 
mesma forma, manter-se em erro 
é uma negação da produtividade 
dialógica. E estamos aqui para 
abri r as cortinas L mostrar, 
fazer ver, e não p'ara utilizar 
o .. que "Josie", o chimpanzé de 
Ruth Herschberger, · - disse: 
"Vocês, humanos. nunca terão a 

.Percepção correta do mundo em 
que Vivem por~ue insistem em 
colocar entre vocês e a reali­
dade uma cortina de lingua­
gem". 

Estranho paradoxo, interes~ 
sante paradoxo este! A lingua­
gem, o ato lingOfstico é, por 
definição.metaforico, o ato_ de 
abrir as cortinas, de mostrar, 
de fazer ver. E, estranhamen­
te, esta sabedoria o Presiden­
te Collor tem; estranhamente, 
Sua Excelência pode converter­
se, como_ diz Josie,_ o chimpan­
zé de Ruth Herschberger -- numa 
cortina de linguagem, para im­
pedir a percepção, para fazer 
não ver. 

F i ca a·f , nobre Se_nador AfonsO 
Sancho, uma sugestão para V. 
ExA, que está ligado ao Gover­
no Collor. Exija que a docu­

-mentação seja correta, difi~ 
culte o ludibrio, o-engodo. o 
privilégio,- e eu o aplaudir'ei 
aqu _i não só com as pa 1 mas de 
minhas mãos, com com as minhas 
palavras, com meu d_1scurso, 
que nunca f o i . não ê -e·- não 
será j-amais cortina de li.ngua­
gem para esconder a verda-de. 

Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

D~rante o discurso do-sr. 
Jose Paulo Bisol, o Sr. 
Pompeu de Sousa, 3Q 
Secretário, de1xa a cadefra 
da presidência, que é ocu-
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pada pelo Sr .. Nelson Car­
nejro, Presjdente. 

COMPARECEM 
SENADORES: 

MA/$ os SRS. 

Carlos Patrocínio ___ Chagas 
Rodrigues- Hugo NaPoleãO 
Ney Maranhão - Luiz Viana Neto 
- Jutahy Magalhães . José 
Ignácio Fer-r-eira - Severo Go­
mes ~ Mário Covas -Mauro Bor­
ges Iram Saraiva - Márcio 
Berezoski -Nelson Wedekin. 

O "sR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Presidência convoca 
sessão solene do CongresSo Na­
~ional, a realizar-Se ãmanhã, 
às 10 horaS, no plenário da 
Câmara dos Deputados, destina­
da a homenagear sua Excelência 
o Senhor Rodrigo Borja ceval­
los, Presidente da República 
do Equador. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne~ro) - Sobre a mesa, projeto 
que será lido __ p_elo Sr. 1.11. 
Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE ~El DO SENADO 
NO 195, DE 1990 

Prorroga o prazo de isen­
ção. do Imposto sobre Produ­
tos Industrializados- IPI, 
na aquisição de automóveis 
de passageiros. 

Al"'t. t,g. Fica prorr·çgado, até 
31 de dezembro de 1991, o pra­
zo da isenção do Ir'npostõ sobre 
Produtos Industrializados -
IPI, na 9quisição dé automó­
veis de_passageiros. concedida 
pela Lei n.~~. 8.00.0, de 1_3 de 
março' de 1989. -

Art. 2ll. Esta lei entra em 
vigor na data de sua 
publicação. 

Art._ 3ll._ Revogam-se as dispa­
s i ções em- co_rj tr_á_r i o. 

Justificação 

o presente projet_o- de lei 
visa a prorrogar o ~razo es~a­
.belecido pela Lei n 8.000, de 
13 de março-de 1990, para a 
isenção do ImpostO sobré Pro­
dutos Industrializaqos 7_ IPI, 
na aquisição de automóv~is de 
passage i ros. 

A referida lei objetivou be­
neficiar os motoristas de tã'xi 
que, individual ou' Coletiva­
mente, através de cooperati­
vas, sejam condutores autôno­
mos de automóveis - · -de 
passageiros. 

Além do mais, da prorrogação 
dessa isenção, dependerá, por 
sua vez, a_ erorrogação, tam­
bém, da isençao do ICMS conce­
dida pelos estados e Distrito 
Federal, aos taxistas, median­
te convênio, em reunião .ao 

Confaz, até 31 de dezembro 
deste an'?:~. 

__ Sal_a das Sessões, 6 de novem­
bro de· 1990. Sena­

·dor Humberto Lucena. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DE 13L6~ ~ÁR~ó 0gh99o 
concede 1senção de Impos­

to sobre Produtos Indus­
trializados -IPI na aqui­
siÇão. de automóveis de pas­
sageiros e dá outras 
providências. 

... ·-· .. .-- .. ----~~-----:···--~······ 
(À Comissão de Assuntos 

Econômicos decfsilo 
~e~mfnatfv.;.~.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -·op_-r"Ojeto_lido __ será 
publicado e reme-tido à comis­
são_ compe~·e1_1te. 

Está esgotado o tempo desti­
nado ao Expediente .. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N• 54, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos ·do Ai-~: 172; II, c, do 
Regimento Intern-o) 

Discussão, em turno úni­
co, do-Projeto Q_e D"ecreto 

·L e~' i 51 ativo n.ll; 54 , de 1 990 
( n :39/89; na Câmara dos 
DePutados}". que aprova .o 

_téxto dos Atos Finais do 
XIX-c-óngresso da União Pos­
tal Universal, realizada em 
Hamburgo, República Feder:-al 
da Alemanha, em julho de 
1989 (dependendo de 
pare_cer). 

So 1 i c i tq_ ao rtobre Senador 
Hugo Napoleão o pareCer da Co­
missão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional. 

O ·sR. HUGO NAPOLEÃO (PFL -
p-:r-; -Para proferi r parecer. ) 
Sr. Presidente, Srs·.- Senado­
res, trata-s_e de projeto de 
àéCréto 1 esj'fs 1 at 1 v o apresenta­
do. pela COmissão de Relações 
Fxteriqres da Câmara dos Depu­
tados. em face do reCebimento, 
riáque1 a CaSa •. da, men.sag_em pre­
s_i denci a 1_ _que, nos termos do 
art. 49, item I, da Constitui­
ção Federal, submete à delibe­
ração __ do_ Congresso Na c i o na 1_ o 
texto dos A tos F i nã i s do XIX 
Congresso da União Po-Stal Uni­
versal.- reá 1 í zado em Hamburgo, 
República Federal da Alemanha, 
no mês de jl,ll ho de, 1984. 
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A matéria logrou aprovação na 
Câmara Oe origem, t~ndo rece­
bido manifestaç~ favorável ao 
seu acolh_imento nas doutas co­
rilí ssões de Const i_ tu i ção e Jus­
tiça e de Redação e de Ciência 
e Tecnolqgia, Comunicação e 
InformátiCa. · 

Atendendo ao di_sposto no art. 
65, do texto const.itucional, 
caoe a esta Comissão o seU e­
xame, na forma do estãbele_cido 
no art. 103, I, do- RE:gi mente 
Interno. 

A União Postai- UniV"ars·a-, ·tem 
sede em Berna, na Süi ça, -e foi 
fundada em 1874, tendo sido 
reconhecida' no Bras i 1 pelo 

:O_ecr.eto-Lei n~ 544. de 18 -de 
ábri 1 de-_ j969--:---

A mencfónaOa entidade inter­
nacional tem por .fim promover 
a or-ganização e o"aperfeiçoa­
mento dos. servi_ços po_sta i s, 
bem -como favorecer 6 deserivo 1-
vfinento dà colabor·açãó- ,.inter­
naci o na 1 - rles~fe Setor. 

Para tanto, procura '~reco1 her 
e analisar informações sobre a 
qua 1 i da de do _s_~rv iço _ _posta 1 no 
plano mundial, o_fer_ece~ assis­
tência - técnica_- a·os 'paises­

_membros, quando requerida, e-
1 aborar e manter atua 1 i zado _o 
diagnós_tico. dos problemas e 
das necess_ idades. da rede_ pos­
tal internaciQnal, apresentan­
do recomendações _e: es-timular a 
sol idarié"dade ent~:"e as admi­
nistrações dos serviços pos­
ta i s dos pa lses-nlell]bro_s. 

Os atos Toram firmados pela 
delegação brasileira no evento 
supracitado e propõem a su­
pressão dos arts.. 16 e 19 da 
conStit_uição da UPU, que tra­
tavam. das Conferências Admf­
nistrativas é das Comissões 
espec i a i s e a mod i f_ i _cãçãQ , dos 
arts. 13, 20 e .. 31 que _dlspu­
nham sobre o ofQanogràma da 
entidade, a_ SecrEltaria lnt'er­
nacional e as normas de modi­
fiCação -do Regulamento-Geral, 
da Convenção e dos Acorç!os.-

0 Brasil assinou, ainda, na­
quela oportunidade, o Regula­
mento Geral -que_ ·conS91 içl_a __ e 
garante a aplicação da Consti-­
tuição a Convençao Postal Uni­
versal e o seu respectivO Re­
gulamento de_ Execução, atos 
que se tornam obrigatórios 
par_a os p~íse!::J signatários. 

As medidas_ ·apr-ovadas no XIX 
Congresso da Un_i ão PQ~~a 1 U_l}i­
versal desburocratiZam impor­
tantes setores _daquela ent i d~­
de, ao extiguir as Conferên­
_cias Administrativas e as Co­
missões ESPecia!s como. ór-gãos 
permanentes e hao de tornar 
mais ___ ág_i 1 o funcionamento da 
UPU. 

Por outr_Q_ 1 ado ,_ a aprovação 
do Regulamento Geral da coQ-
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venção postal Universal e do 
seu regulamento de Execução, 
ensejará o aperfeiçoamento dos 
servlços postais no âmbito 
internacional. ----

Os termos conclus1vos da ex­
posição de motivos firmada 
pelo Senhor Ministro de Estado 
das Relações Exteriores, assim 
justificam a necessidade do 
acolhimento da prOposiçáo 
verbis · 

"O Ministério das Comuni­
cações solicitou as provi­
dências para ratificação 
dos Acordos supracitados, 
que constituem os Atos Fi­
nais do XIX Congresso da 
UPU, havendo esclarecido 
que o depósito do instru­
mento de ratificação deverá 
ser efetuado no prazo_ mais 
curto possível, visto que 
os países-membros perdem o 
dlre1to de voto nos assun­
tos da União, até o cumpri­
mento dessa formalidade. 
Como é do conheCimento de 
Vossa Excelência, o Brasil, 
além de diSpor de uma das 
maiores e eficientes redes 
de distribuição postal e de 
execu~ar ~roQramas de coo­
peraçao t·ecm ca na área 
postal do qual se benefi­
ciam outros pafses-membros 
da UPU, conta com a cir­
cunstância de ser _um nacf a­
nal brasileiro o atual 
Di reter-G-eral da União, 
suscetfvel de ser reeleito 
para um mandato adicional 
de cinco anos." 

Diante destas considerações, 
opino favoravelmente à aprova­
ção do projeto de decreto le­
gislativo em exame. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson ·car­
neiro) -o parecer conclui fa­
voravelmente a matéria. 

Passa-se à di scu_ssão. 

Em discussão o projeto, em 
turno único, (Pausa} 

Não havendo quem queira fazer 
uso da palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadore·s que aprovam 
o projeto queiram permanecer 
sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

A matéria vai à promulgação. 

É o seguinte o projeto 
aprovado. 

PRO~ETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO NQ 54, DE 1989 

(N~ 39/89, na Câmara dos De­
putados) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao lD Quarta-feira 7 

Aprova o texto dos Atos 
~1nais do XIX Congresso da 
Uni_ão Postal Un1vef:'sal .• re­
alizado em HamburgO, Repú­
blica Federal _da Alemanh~. 
em jul~o de 1984. · 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ·r,g, -F i Ca Spro·vado a'· .. texto 
dos A :tos F 1 n,a i~_ do _ )ÇlX ', Cq_n­
gresso da União Postal Univer­
sal, realiz_ado em . Hamburgo, 
República Federal da Alemanha, 
em julho de 1984. · 

-Art. 2-,g, F 1 cam- qua fsQuer a'}os 
ou ajustes co111plementar_es ,de 
que possam reSultar· a -revi s{io 
ou modificayão do presente dg­
cumento s_uJ e i tos à aprovaça,o 
do Congresso Nacional. · 

Art. -3~ Este decr~to--l~gisla...:· 
tive entra em vigor na data de 
sua pub 1 i cação. · 

ó Sr. Cid Sabóia de Carvalho 
-Sr. Presidente, eeço a pala­
vra para uma questao de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Ca~­
nefro) -Se v. Ex~ não tiver 
tanta urgência, a Mesa _vai 
terminar a votação e, em_ se­
guida, dará a palavra a V. EXA 

o Sr. Cid Sabóia de Carvalho 
~ Pais não, Aguardarei, Sr, 
Presidente. 

O SR. -PRESIDENTE (Nelson Ca~­
neiro) - Eu pedirfa ao Seriador 
Pompeu de Sousa assumisse a 
Pres f dênci a, porque v a i _ s_er 
votado um projetó de· minha 
autoria, 

O Sr4 Nel_son carneiro, 
Presfdente, deixa a cadeira 
da presfdêncfa, que é ocu~ 
pada pelo Sr. Pompeu de 
Sousa, 3'>1" Secretárfo; 

O SIC PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Item 2: 

PRO~-ETO DE ·tEt DO SENADO 
NQ _118, DE 1990 

(Em r:egi-me de ·urgência, nos 
termos .do art, 336, c, do Re­
gimentO Interno)· 

Votação, em turno único,­
~do ProJeto de~Lei do Senado 
n~ 118, de 1990, de auto~ia 

'dó Senaaor Nelson Carneiro, 
que declara _de ut1_11dade 

_Qúb1ica os serviços de ra­
dioamador e de _radiocida­
dão, tendo 

PARECER- f'A\IORÁVEL, p~ofe~i­
do em _Plenário, da Comissão 
- de EdUcação. 

A dfs-ójsSãO da matéria foi 
encerrada na sessão ordinária 
anterior. 

Passa-se à votação do proje­
to, em turno único. 

o Sr. Cid Sabóia de Carvalho 
- Sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Pqmpeu de 
Sousa) - Concedo ~ palavra ao 

.. noRr~ Seryaç3or . 

c O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
· (PMDB - CE. Para encami nha:r _a 

-~~~~~~~) ~ . 5~~. r~~~~f~enf~~ 
srs. Senadores, encaminhando a 
votação, pronuncio-me favora­
velme~~e _à prQpositura do no­
bf-e senador _Nelson Carrteiro, 

"nosso digno PreSidente. 

Na verdãde, todas as preocu­
pações do _Senador Nelson Car­
neiro, ao 1 o_ngo dos mui tos 
anos dei.sua vida pública, to­

-das as suas prE:!ócupaçõeS - r e·.;. 
pitO -=são e_m-prol de soluções 
justas para muitas causas im­

-portantes neste Pa f_s. 

Temos af "um projeto de largo 
alcance e que cabe muito bem 
na realidade nacional, exata­
mente po-rque_ o_ Senador Ne 1 son 
Carneiro visou obter a decla­
ração de ut 11 idade públ f ca dos 
serviçoS da faixa do cidadão e­
de radioamador. Sabemos o 
quanto. o_Pafs deve. na verda­
de, principalmente ao radioa­
mador, __ pe 1 o grande_ a 1 cance de 
suas_ pequenas estéições. O. fato 
e·que essa categoria· tem pres­
tado um servi~o-imenSO à so­
c1edade brasileira em momentos 
os_ mais diffceis, atendendo 
desde pequenos interesses de 
pessoas aflitas até grandes 
momentos. . 

Lembro-me, por exemplo, de 
v·erdadei ras catás_tofres em 
nosso estad_o, como gr_andes en­
chentes .ou grandes secas, nes­
sa cOntradição _que é a nature­za no Ceará, e o radioamador 
foi sempre o veiculo adequado 
Para se passar as informações 
mais urgentes, como, também, 
para se obter urgentes 
informações_~ 

Portanto, louvo o autor do 
· p·r-ajeto, __ Senador Nelson Car­
neiro, enqu_anto encaminho fa­
voravelmente, buscando a apro­
vação dessa pr_opos i tu r a. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
SOUsa) -Em votação o projeto, 
em turno único. · 

Os Srs .. _ser1adores que o _apro-
vam _ -queiram permanecer 
sentado_s. (P_ausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai à Comissão Di­
retora, para a redação final. 

O SR. .!'RESIDENTE (Pompeu de 
Sousa).~ _§ob_re a me-sa, Pél.recer 
da, CQrfll ss.a·o .. Di r.e:tor.a, _que será 
lido pelo _Sr_. -1.11. _Sãcret"árlo. 
• * É lido o seguinte 
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PARECER NO 331, DE 1990 
(Da Comis_s~o Diretora) 

Redação final do Projeto 
de Lei do Senado nQ 118, de 
1990. 

A Comissão Diretora_apresenta 
a redação f i na 1 do_ projeto de 
Lei do Senado n~ 118, de 1990, 
de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, que declara de uti­
lidade pública os serviços de 
radioamador e de radioc1dadão. 

Sala de Reuniões da Comissão, 
6 de novembro de 1990. 
- Alexandre Costa, Presidente 
-Pompeu de Sousa, Relator 
- Antônio Luiz Maya - Mendes 
Canale. 

ANEXO AO PARECER 
N.i:!. 331, DE-1990 

Redação final do Projeto 
de Lei do Senado nQ 118 de 
1990, gue declara de utili­
dade publica os serviços de 
radioamador e de 
radiocidadão. 

o Congresso Na_cional decreta: 

Art. 1 A São declarados de u­
tilidade_pública os serviços 
de radioamador e de radiocida­
dão, regularmente autorizados 
a operar no Brasil. 

§ 1~ A Condição de_ serviços 
de utilidade pública os isenta 
das taxas do FISTEL (Fundo de 
Fiscalização das Telecomunica­
ções) e qutr~s que se venham 
criar. 

§ 2~ Não se isentam tais ser­
viços do c~mprimento da legis­
lação- aplicável, bem como de 
submeter-se à fiscalização dos 
organismos competentes. 

Art. 2~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publi~ção. 

Art. 3~ Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (P~mpeu de 
Sousa) - Em discussão a reda-­
ção final. (Pausa.) 

Não havehcfb -quem ·peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.} 

Aprovada. 

A matéria vai à Câmara dos 
Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Item 3: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N" 59, DE 1990 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c, do Re­
gimento Interno) 

Votação, em turno único 
3o Projeto de Resolução, n~ 
59. de 1990 c-apresentado 
pela Comissão de Assuntos 
Econômicos como conclusão 
de seu parecer) , qUe auto­
riza, em caráter-excepcio­
nal e temporário, o Governo 
do Estado de Minas Gerais a 
emitir e colocar em mercado 
18.104.135 L9tras Financei~ 
r as do_ Tesouro de Minas Ge­
rais- LFT-MG. 

A discussão da matéria foi 
encerrada na sessão ordinária_ 
anterior. 

~assa-se à votação do proje­
to, em turno único. 

Os Srs. senadores que o apro-
vam_ queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

A matéria vai _à Comissão Di­
retora, para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
sou_sa) - Sobre a mesa, parecer 
da Comissão Diretora oferecen­
do-a redação final sobre a ma­
téria, qUe ·ser·á 1 ido pelo Sr. 
1~ Secretárfo. 

É lido o seguinte 

PARECER NQ 332, DE 1990 

(ba Comissão Diretora) 

Redação final do· Projeto 
de Resolução nQ 59, de 
1990. 

A comi ss6o Diretora apresenta 
a redação final do Projeto de 
Resolução nSI. _59, de 1990, que 
autoriza o Governo do Estado 
de Minas Gerais a elevar, em 
caráter excepcfon·al e 
temporário, o limite de endi­
vidamento daquele estado, a 
ffm de emitir, mediante regis­
tro do Banco Central do Bra­
sil, Letras Financeiras do Te­
souro do fstadQ de Minas Ge-
rais (LFT-MG). ~ 

Sai"ã de Rei..rn1ões da Com1Ssão, 
6 de novembro de 1990. 
- Alexandre Costa, Presidente 
- Po~eu de Sousa, Relator 
- Antonio Luiz Maya - Mendes 
Canale. 

ANEXO AO PARECER 
NR. 332. DE 1990 

Redação final do Projeto 
de ~esolução nQ 59, de 
1990. 

Faço saber qUe o Senado Fede­
ral aprovou, e eu, , Presi­
dente, nos termos do art. 48, 
item 28, do Regimento Interno 
promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N° DE 1990 

~utoriza, em caráter ex­
cepcional e temporário~ o 
Governo do Estado de M1nas 
Gerais a emitir e a colocar 
em mercado 18.104.135 Le­
tras Financeiras do Tesouro 
do Estado de Minas Gerais 
(LFT-MG). 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1~ É o Governo do Estado 
de Minas Gerais, nos termos do 
art. 9R. da ResoluçãO nR. 94 ,' de 
15 dé dezembro de 1989-, do Se­
riado Federal, autorf.7:ado a e­
mitir e a colocar no mercado 
um montante de LetraS Finan­
ceiras do Tesouro do Estado de 
Minas Ger,.ais (LFT-MG), 
necessário ao giro de 
18.104.135 {LFT-MG), venc1das 
em 1-'!. de junho de 1990. 

~f~~~~~~0.do~ni7iUl.~s e~ i ~~~os: 
referem este a·rti!i]O serão efe­
tuadas com observancia das se­
guintes condições básicas: · 

a) quantidade: a ser definida 
na data de resgate dos títulos 
a serem substituídos, deduZido 
a parcela da doze-- por· cento ao 
ano, a tftulo de juros reais; 

b) modalidade: 
transferível;·-

nominativa-

~) rendimento: igual 
Letras FinanCeiras dó 

ao das 
Tesouro 

taxa Nacional (mesma 
referenci a 1 ) ; 

d) prazo: 1.826 dias; 

e) valor nominal: Cr. 1 ,oo 
(um cruzeiro); 

f) características dos títu-
1 os que estão sendo 
sub.st i tu í dos: 
Venc t mentos Quant i da de 

1-'!.-1-9.0 
1.12.-1-90 
1 Sl.-2-90 
15-2-90 
1 Sl.-3-90 
15-3-90 
fl2.-4-.90 
15-4-90 
1 2 -5-90 
15-5-90 
1 ~-6-90 

18. 047~. 385 
12.728 

~ 1~8.096.873 
2. 134~ 

17.983.467 
2.455 

18.056.561 
2.875 

20.718.803 
~2 :813 

18.101.322 

Total.111.027.41·6· 

g) previsão de colocações e 
vencimentos dos títulos e se-­
rem emitidos: 

Colocações 

1ll-1-90 
1-'!.-2-90 
1-'!.-3-90 
1 J!.-4-90 
1-'!.-5-90 
1-'!.-6-90 

Venci. 

1n:-1-s5 
1 Sl.-2-95 
1 "-3-95 
1-'!.-4-95 
1°"5-95 
1.12.-6-95 

Data'"-Base 
pt_1-9_Q 
1-'!.-2-90 
1 ~-3-9.0 
1 ~-4-90 
1 J!.-5_-90 
1-'!.-6-90 
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h) forma de_ cplocação: 
através de ofertas públicas 

nos termos da Resolução n~ 
565. de 20 de setembro de 
1979, do Banco Central do Bra­
s i 1 ~ 

i) autorização legislati­
va: Leis n 2 s 9.589, de 9 de 
junho de 1988 __ e 10.094, de 29 
de dezembro de 1989; Decreto 
n~ 29.200, de 19 de janeiro de 
1990. 

Art. 2.1:1. ·A autori-zação de que 
trata esta resoluçao deverá 
ser exercida ·até o dia 31 de 
de-zembro de 1990. -

Art~ 3~ Esta resolução entra 
em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
sousa) ~Em discussão_ a reda­
ção final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

Em votação. 

O Sr. úutahy Magalhães - Sr. 
Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Tem a palavra o nobre 
Senador. 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES (PSDB 
BA. Para _encaminhar a 

votação. Sem- revisão do 
orador. ) Sr~.- -- = Presidente, 
Srs. Senadores, a raspei to 
deste item, não ppr ser a ma­
téria especificamente relativa 
ao Estado de Minas Gerais, 
lembraria ao Senado que hoje 
somos os responsáveis di retos 
pelas votação e aprovação des­
ses créditos, dessas possibi-
1 idades que têm os Estados de 
apresentar Letras do Tesouro 
Estadual de endividamento. 

Anteriormente. recebfamos 
projetos que vinham já com o 
atendimento do Banco Central e 
apenas convalidávamos a pro­
po_sta desse Banco. Hoje, vota­
mos os projetos de resolu~ão 
que determinam o atendimento 
de certas normas, e a minha 
preocupação é que essas normas 
não estejam sendo atendid~~· 
Quando vot·amos no Senado mate­
rias desse tipo - com r·eg-fme 
de urgência, sem que passem 
antecipadamente pela Comissão 
de Assuntos Econômicos para o 
devido estudo do assunto, para 
ver se todas aquelas condicio­
nantes que foram apresentadas 
pelo próprio Senado estão sen­
do atendidas -, fico preo_cupa­
do, Sr. Presidente, com o meu 
voto. 

Então, solicito não tenhamos, 
aqui, pedidos de urgência para 
esse tipo de matéria; que-pas­
se pelo crivo da Comissão de 
Assuntos Econômicos, a fim dê 
que determine se a matéria a-
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tende ou não a todos os requi­
s 1 tos, porque, dO ·contrár_1 o. 
seremos chamados à 
responsabilidade. Não podemos 
mais ficar pensando e dizendo 
que estâ-~a.-provado- ·pe1 o aanco 
Central. A responsabilidade é 
do Senado. 

ESta- --e a sol i c i t;iição qUe --fa­
ço-.·-·s:r------:--P.r.esidemte. _ E diria 

~~~g~à. ~~~-o me.°C~~~~~0;t!~~~~~ 
assim como o Senador José Pau­
lo· Bisol. que t-er5amos votado 
uma medida provisória, um pro­
jeto àe lei de conversão, e 
depois criticávamos essa_ 
medida. 

Também não sei se, neste caso 
especffico, assinei pedido de 
urgência para matéria desse 
tipo,_~mas-digo a quem me 
s_o 1 1 c f tou: _chega, não me peçam 
mais para assinar pedido de 
urgência. Vamos votar agora 
com conheci mente. Ou, en-tão. 
vou- ·pedi-r ao Relat_or do­
Plenário me dê todas _as infor_- __ 
maçõe-s-- que eStejam dentrO da.:.. 
que)e projeto de resolução que 
votam-os. 

Este_ é o apelo que faço aos 
meus.Colegas, não votemos mais 
essas matérias em regime de 

·urgência. 

O_ sr-~ Pompeu de $ousao: 3rl 
se-cret á r f_o_L de f_xa _a cade f r a 
da pres fdenc ra·, que é. ocu­

_pada pelo Sr. Nelson Car-
_- nefro. _P.resident~. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Em votação a redação 
final. -

Os srs:- Sehadores que a apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa) 

Aprov~da. 

-Aprovada a redação f i na 1 , a 
ma't"êrf a··-vai ~ à pro~Ul ~ação-. 

O SR. PRESIDENTE: _(Nelson Car­
neiro) - Item 4: 

Votação, em turno único, 
do Proje~o de Lei do Senado 
nk 63, de 1989, de autoria 
do Senador Jutahy Maga]­
hães, qUe dispõe sobre a 
construçãO de logradouros. 
de ediflcios de uso público 
e de vefculos de transpo~te 
coletivo, a fim de garantir 
acesso adequado às pessoas 
portadoras de deficiência 
nos termos dos_ arts. 227, § 
2 -Física e 244 , .da Cons ti -
tu1ção Federal, tendo 

PARECER, proferi do em 
Plenário, da Comissão 

de Serviços de Infra­
Estrutura, favorável nos ter­
mos de substitutivo ~ue 
oferece. 

A discussão da mat~rfa foi 
encerrada na sessão· ordinária 
de 1~ do corrente. 

Passa-se à votação do subs_ti-:­
tutivo, que tem prefeFéncia 
regimental . 

Os Srà. _ sehadores que o a·pro-----
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

Aprovado o substitutivo, fica 
prejudicado ·o_j;lrbj"eto·. 

--A mat'éria vai à Comissão Di­
retora, a fim de ser redlgfdo 
o venci do para- o turno 
sup 1 ementa,r _. 

É o seguinte o substitu­
tivo aprovado: 

EMENDA NSl; 1 (SUBSTITUTIVOS) 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO 

NSI. 63, DF- 198_~ _ 

Dispõe sobre a construção 
de logradouros, de edifí­
cios de uso público e de 

-veicules de transporte co-
letivo, a f1m de garantir 
acesso adequado às pessoas 
portadoras de deficiência 
física, nos termos dos 
arts. 227~ § 2Q, e 224 da 
Constituiçao Federal. 

o Cong_resso_" N;aCiorià-1 decreta: 

Ar't ;- 1 SI. A con'str'Ução de 1 o­
gradouros e edifícios de uso 
público, assim como a f_a_briça­
ção de veí cu 1 os de t·ranspo·rte 
coletivo_,- serão ·pnaneJã.oas·- e 
e"><ecrrtaoa·s de modó_ a possibí-
1itar o acesso a· suas depen­
dências. de pessoas portadoras 
de deficiência física. 

Parágrafo único. Os lagràdov­
ros, os edifícios de uso pú­
blico e· os veículos de trans­
porte coletiv_o em construção 
sofrerão a 1 teraçõ_es, de modo a 
adaptar-se às exigências desta 
1 e i . 

Art. 2k _A autor i da de compe­
tente, em nível federal, esta­
dual ou municipal, ·em caso ãe 
logradouro público, e o 
proprietário de edifíciO de 
uso público ou de veículo de 
transporte coletivo já exis­
tentes, pessoa física ou jurí­
dica, terá o prazo de 6 (Seis) 
meses, a partir da regulamen­
tação desta lei, para provi­
denc1 ar _ as - adap·tações 
necessárias a permitir o aces­
so de pessoas deficientes. -

§ 1.Q Neste ·caso-. -ã-P9sso8-fí­
sica ou jurídica poderã abater 
do Imposto de Renda as despe­
sas comprovadament-e rea 1 i zadas 
para fazer as adaptações 
ex_J g i d_~!?. 

§ 2,Q o disposto neste artigo 
aplicar-se-á, no que couber, 
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aos logradouros, edifícios de 
uso Público e veículos coleti­
vos em construção na data da 
publicação desta lei. 

Art. 3~ O poder público tem o 
prazo de 60 (sessenta) dias 
para regulamentar a matéria. 

Art. 4~ Esta lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 5~ Revogam-se as dispo-
sições em contrário. _ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
neiro) Item 5: 

votação, em turno único1 do Projeto de Lei do DF n 
40, de 1990, de iniciativa 
do Governador do Distrito 
Federal, que cria escolas 
classe e centros de ensino 
de 1 2 grau na Fundação Edu­
cacional do Distrito Fede­
ral e dá outras providên­
cias. tendo 

PARECER fAVORÁVEL, sob nll-
312, de 1990, da Comissão 

- do Otstrtto Federal 

A discussão da matéria foi 
encerrada na sessão ordinária 
anterior. 

Passa-se à votação do proje­
to, em turno único. 

Os Srs. Senadores que o apro-
vam queiram permanecer 
sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

A matéria vai à Comissão Di­
retora, para a redação final. 

É o seguinte o projeto 
aprovado: 

PRO~ETO DE LEI DO DF 
Ng 40, DE 1990 

cria Escolas Classe e 
Centros de Ensino de 1Q 
Grau na Fundação Educacio­
nal do Distrito Federal, e 
dã outras providências. 

o Sehado Federal decreta: 

Art. 1 ~ Ficam criadas, na 
Fundação Educac1onal _do Dis­
trito Federal, as seguintes 
Escolas Classe: 

1 -Escola Classes 56 de Ce1-
lândia; e 

Il Escola Classe 58 de 
Ceilândia~ 

Art. 2~ É criado o Centro de 
Ensino de 1~ Grau 02 de Samam­
baia na Fundação Educacional 
do Distrito Federal. 

Art. 3~ Fica a Escola Classe 
23 da Ceilândia transformada 
em centro de Ensino de 1~ Grau 

da Fundação Educacional do 
Distrit~ Federal. 

Art. 4~ são criados, na Tabe­
la de Empregos em Comissão da 
Fundação Educacional do Dis­
trito Federal, os seguintes 
empregos em comissão:--

Denominação Simbolo Quantidade 

Escola Classe 
Diretor 
Secret-ãr i o 

Escola Classe 
Diretor 
Secretário 

56 de 
EC-14 
EC-21 

58 de 
EC-14 
EC-21 

Ceilând1a 
01 
01 

Ce11ândia 
01 
01 

Centro de Ensino de 1~ Grau 
(Cei lândi a) 

Di reto r EC-i o 01 
Secretário EC-18 01 
Encarr-~gado EC-1~ 01 

Art. 5Q SãO transformados 
respect i vàm!;!hte, pá r a 01- (um) 
emprego em ·comissão de Dire­
tOr, sfmbolo EC-10 e 01 (um) 
de Secr'etário, Símbolo EC-18, 
01 (um)'emprego em comissão de 
Diretor, S_ímbolo EC-14 e 01 

um) ae Secretário, Símbolo 
~C-21, da Tabela de Empregos 
em Comissão da Fundação Educa­
cional do o·istrito Federal. 

ParágrafO único. Os ·empregos 
em co_mi_ss?,o _ a gue_ se refere 
este- artigo sao alocados no 
Centro de Ensino de 1~ irau de 
que trata o artigo 3 desta 
Lei. 

Art. 6~ Esta Lei entra ern vi­
gor na data de sua publicação. 

Revo~am-se as disposições em 
contrario. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Item 6: 

VOtaçãÓ, ern turno único1 do Projeto de Lei do DF n 
48, de 1990, de iniciativa 
do Governador do Distrito 
Federal, que altera dispo­
sitivos das leis que men­
ciona e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n~ 
318, de 1990, da Comissão 

do Distrito Federal. 

A discussão da matéria foi 
encerrada sessão ordinária 
anterior. 

Passa-se à votação do proje­
to, em turno único. 

Como·--t_em feito, esta Presi­
dência Verifica que o projeto 
cria leis padrões na classe 
única do cargo de aux i 1 i ar. 
Diz o art. 4~: -

11 0 ocupante do cargo de 
Assistente, da Carreira A­
poio às Atividades Jurídi-­
cas. que alcançar no ú1timo 
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padrão da classe éspeci a 1 e 
preencher as condições exi­
gidas para o ingresso - não 
diz claramente quais são 
essas condições - poderá, 

- medi ante ascenção. paSsar 
para o· cargo de Analista de 
Administração Pública da 
Carreira Administração Pú­
blica do Distrito Federal 
de que trata a Lei n~ 51, 
de 13 de novembro de 1989." 

o parecer não_explicita quais 
são essas ·condições e a Lei n~ 
51 não é referi da~~:_oe màdô Qüê 
a Mesa focaliza o·aspecto para 
que o Plenário deCida 
soberanamente. Aqui não há 
preferência expressa à nece·s­
sidade do concurso e também 
não se estabelecem quais são 
as condições para o i ngres·so. 
O PlenáriO, com a interverrção 
dos Srs. Senadores, inclusive 
do Senador Jósé Pau r o 8 i so 1 , 
entendeu que para ascensão não 
seria necessário- o concurso, 
desde que o ocupante ·tivesse 
cinco anos de efetivo e~ercf­
cio à data da Corl_stitüg::_~o. 

SalVO engano, foi este o pen­
samento de s. c Ex .li. Mas aqui não 
se menciona expressamente: esSa 
corid i ção e _a Mesa não t·em · como 
saber se essas- ãàce:rtsões 
referem-se a f~ncionários com 
menos de cinco-anos de efetivo 
exercfcio na da-ta da Constf.;. 
tuição ou com mais de Cinco 
anos. 

A Mesa tem apenas b dever de 
esclarece~ o Plenário e pedir­
lhe a colaboráção, no sentido 
de que vote com conhecimento 
de causa. 

Vai ser posta a votos a 
matéria. 

o Sr. Cid Sabóia de Carvalho 
~ Sr. Presidente, já houve· a 
discussão? -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Uá. A discussão foi 
encerrada na ses-são ord'inárià­
anterior e· á matéria v a i ser 
posta em votação. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho 
- sr. Presidente, peço a pala­
vra para encaminhar a 
votaçã9. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson car­
neirol- Concedo a palavra a 
V. Ex 

O SR. CID SABÓIA DE 
CARVALHO (PMOB- CE. Para en­
caminhar a votação. Sem revi­
são do orador.) - Sr. ?resi­
dente e srs. Senadores, quero 
encaminhar contra, porqúe, 
neste momento, o arasi1 atra­
vessa uma fase de ·adaptação da 
realidade da Administraçao Pú­
blica à nova Const1tuição 
Federal. · 
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Ainda nã9 foi votado o Regime 
~urfdico Unico na Câmara dos 
Deputados, onde se encontram 
duas versões: uma, do Senado; 
outra, da própria Câmara. Uma, 
cria riscos até para quem não 
é funcionário público, para 
quem é empregado de sociedades 
de economia mista. Dizendo is­
so, estou me referindo ao 
substitutivo da Câmara dos 
Deputados. 

Há um plano de carreira, que 
se encontra no Seoado, recen­
temente chegado. E verdade que 
o Distrito Federal é uma uni~ 
dade independente, tanto no 
aspecto administrativo e, ago­
ra, no aspecto político. Mas 
não estamos dispondo_- aqui, 
como bem acentuou V_. Ex.a, das 
devidas informações sobre o 
que se quer obter. 

versos órgãos e entidades do 
Distrito Federal. de forma a 
incluir as carreiras de Apoio 
às Atividades Jurídicas. Fis­
calização e Inspeção, Finan .. ças 
e Controle. e Orçamento, já 
que estas não foram contempla­
das pela Lei n~ 94, de 1990. 
Precisamos saber qual a solu­
ção para o preenchime~to des­
ses cargos, se será uma mecâ­
nica de aproveitamento, de re­
adaptação, ou se vamos ter o 
concurso público. Se_ não for o 
concurso público, sr-. Presi­
dente, encaminho exatamente 
contra; não pode haver preen­
chimento algum de cargo que 
não seja através de concurso 
público. 

Daí por que levanto, diante 
de V. ExA os meus cuidados a 
respeito da questão, porque 
estamos lutando sempre e sem­
pre sobre cada projeto. sobre 
cada matéria, v-isando, acima 
de tudo, essa mora 1 i za.ção e, 
de repente, pode estar _e!Jlbuti­
do aí aquilo que não desejamos 
no zelo da coisa pública. 

Portanto, encaminho contra, 
até que tudo se esclareça. 

Hoje, __ Sr, Pre.s i dente. voto 
contra; por não conheCer deta­
lhes desta matéria. 

O Sf-: M_auro Benevides - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela _ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne 1 r o) - Conc_e_do a pa 1 a vra ao 
nobre Senador Mau~o B_enevi des. 

Hoje, é preciso muito cuida­
do. para evitarmos que os car­
gos públicos sejam_ providos 
através de mecânicas adminis­
trativas que dispensem a rea­
lização do concurso. Não pode­
mos deixar de distinguir a e­
volução de um servidor públi­
co, a sua passagem para uma 
carreira, de forma que ele se 
vá adaptando, se aperfeiçoando 
e chegando a condições possf­
veis de ir à frente, Não pare­
ce possfvel a dispensa de con­
curso público em nenhuma 
hipótese. Ao mesmo tempo em 
que não podemos mais pensar 
nos famosos concursos 
internos. Isso não existe 
mais. Não há mais possibilida­
de de concurso interno, de 
prova interna, de_ prova de 
adaptação. Tudo isso está var­
rido pela Constituição 
Federal. Só se admite, real- O SR. MAURO BENEVIDES CPM-DB­
mente, o preenchimento de car- CE-. Pela ordem. Sem revis.ão do 
go por concurso. Não conheço orador.) -.~Sr. Pres\dente, 
esta matéria de modo para que não remanesçam' dúvi­
minudente. Não temos aqui as das em torno desta proposição, 
devidas informações. e a Mesa, com a acuidade, a 

sensibilidade, a preoaupação 
Apenas lemos que o .Projeto de que tem tido no exame de todas 

Lei n~ 48, de 1990, de 1nic1a- as mitérias, pela palavra de 
tiva do Governador do Distrito V. Ex suscitou realmente pre­
Federal, "altera dispositivos ocupação em torno deste tema, 
das leis que menciona, e dá entendo que o caminho natural, 
outras providências". para que se possa conciliar 

essas pr_:eocupaçõe_s que nos as-
Já houve o parecer favorável saltam neste momento, talvez 

na Comissão do Distrito Fede- fosse a soluçãO- do adiamento 
ral, mas não podemos votar para a apreciação da rnat"éria, 
esta matéria sem melhor exame. a fim de que se dirimisse a 
Não dispomos aqui, nem mesmo pendência que se ori~ina, em 
nas informações atinentes a fun.ção dessa di scus_sao, da 
este item, das referências cautela de V. ExA, dos_ argu­
necessárias. Este é o i tem de mentes· exp9didos pelo Senador 
n~ 6. Cid Sabóia de Carvalho. Desta 

form~. resguardaríamos a ima­
Nas jnformações que temos, a gem da própria Casa e da Co­

iniciativa do Executivo do missão do Ois_trito Federal, a 
Distrito Fe_deral altera di-spo- que tenho a honra de_presidir 
sitivos da Lei n~ 43, de 19 de até a sua próxima extinção, a 
setembro de 1988, e das Taba-- ocorrer no dia 31 de dezembro. 
las de Escalonamento Vertical 
a que se refere as Leis n~s 78 Portanto, se for- compatíVel 
e 89, de 29 de dezembro de com a letra regimental o adia-
1989, visando sanar distorções mente desta ~otação, desde já 
havidas quanto à implantação v. Exa ter'.ia a manifestaçao 
dos p1 anos de carreira dos di- favorável da nossa ~at"'cad~a. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro}- A Mesa_esclarece que 
a dificuldade encontrada por 
esta Pres i d'ªnci.a está t;!m que a 
mensagem que o Sr. Governador 
interino. do Qistrtto· Federal, 
enviada ao exame- do Senado,­
não se fez acompanhar das 1 eis_ 
que deseja modificar- a Lei 
n~ 94, de 23 de abril de 1990, 
e a Lei- n~ 78, de 29 de dezem­
br-o de 1989. 

Estàs eram ~eis que déviam 
acompanhar a mensagem, o pro­
jeto respectivo, -e-não figuram 
na mensagem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -Sobre a mesa, reque­
rimento que será lido pelo_Sr. 
1~ Secretário. · 

É lido o seguinte 

REQUERito!ENTO 
NO '!07, DE 1990 

Nos termos do art. 315, com­
b_inado com a al "fnea c do art, 
279 do Regimento Interno, re­
queiro adiamento da votação do 
Projeto de Lei .do Oistrito Fe­
deral n~ 48, de 1990, por 30 
dias. 

Sala das sãsS-ões, 6 de novem­
bro de 1990. -Senador Mauri­
cio Correa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne i r o) - A Mesa va.i pôr a vo-
tos o re_ql.jerimento. ___ -

O Sr. fwiami 1 Haddad - Sr, Pre­
sidente. peço a palavra pela 
ordem. 

O .. SR. PRESIDENTE (Nel sori Ca-r­
neiro)- Concedo_a_ palavra ao 
nobr-e Senador. 

O SR. .JAMIL HADDAP ( PSB -~ RJ. 
Pela ordem. 5em revisão do 
orador.) _- s_r-.. presidente, em 
decorrênc·i a_ da f a 1 a de V. Ex .a, 
queremos deixar bem claro que 
apoiamos o requerimento_do Se­
nador Maurício Correa. Deveria 
ser encaminhado ao Sr. __ Gover­
nador do Distrito Federal um 
documento soljcitando maiores 
informações, inclusive a le­
gislação citada, ~ue não foi 
remetida. Assim, cada Senador 
poderia estudar com majs pro­
fundidade o problema e decidir 
de acordo c_om o que dispõe a 
Constituição Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - Passa-se à. votaçã.o do 
requerimento do nobre Senador 
Maurício_~orrea. 

Os Srs. Senadores que o apro-
- vam queiram permanecer 
s~nta.dos. (Pau_sa~) 

Aprovado. 

Aprovado o requer i menta, a_ 
matéria voltará à Ordem do_ Dia 
na data fixada. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -As matérias constan~ 
tes dos itens 7 a 11 da ordem 
do O 'i a f i cam com a votação __ a­
diada, por falta 
de quorum qualificado, em ple­
nário. 

São as se~uihtes as maté­
rias c_om votaçaQ adiada: 

7 -

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N~ a, DE 1989 

Votação, em priméiro ~urna, 
da Propos--ta de Emenda à Cons­
tituição n.Q 3, de _j __ 989, de au­
toria do Senador Marco Mac.iel 
e outros Senhores S.enadores: 
que acrescenta parãg-raTo ào 
art. 159 e altera a redação do 
inciso li do art. 161 da Cons­
tituição Federal. 

B -

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇAO N° 5, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 5, de 1989, de au­
toria do Senador Nelson Car­
neiro e outroS Senhores sena­
dores, que dispõe sobre a re­
muneração dos deputados esta­
duais e dos vereadores. 

9-

PROPOSTA DE ~MENDA À 
CONSTITUIÇÃO NA 6, DE 1989 

Votação, em primeiro turno, 
da Progosta de Emenda_ à Cons­
tituiçao n~ 6, de 1989, de au­
t·ori a do Senador marcos Men­
donça e outros 24 Senhores Se­
nadores. que acrescenta artigo 
ao texto constitucional pre­
vendo a criação e definindo a 
compet_ênc 1 a do Canse 1 ho Nac 1 a­
nal de Remuneração Pública. 

10 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUlÇÃQ N° 1, Dt 1990 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda-à Cons­
tituição n~ 1, de 1990, de au­
toria do Senador Márcio Lacer­
da e outros senhores ~enado­
res, que acrescent~ diSpositi­
vos ao- A to das _O i spos í ções 
Constitucionais Transitórias 
da constituição FSderaL 

11 

CONS~~~Ô?~Â~ ~~ ~~E~~A1~9o 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição n~ 2, de 1990, de au­
toria do_ Senador _ M_a_ta-Ma_chado 
e outros senhores Senadores, 

que suspende a aplicação do 
art. 62 e altera o § 2~ do 
art .. -~64 da Constituição 
Federa 1 •. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne i r o) -' Esg_otada a Ordem do 
Dia. - -

Passa-se à vo-ta~ÇãO. do Req(le­
rimento n 2 406, de 1990, de 
urgência, 1 ido no Expe_diente, 
para o Pro·j_eto de Le_i da Câma­
ra n-SJ. 60/90.- ~ 

Em V:dtaÇão. 

Os Srs. Senadores. que o apro­
vam queiram permanecer senta-

o dos . (Paus_!~ .. ) 

AproVa_do., -""" 

A matéria será Submetida à 
a·pr_et: i a'ião do se-nad9 r'!a s~gun­
da sesSao ordinária sub~eqüen-
te. · 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -. Sobre __ a mesa, redação 
f i na}_ -de p·roPos i çãó aprovada 
na Ordem do_ Di a da presente 
sessão, que, nos termos do 
parágrafo único do art_. 320 do 
Regimento ~ Interno, vai ser 
lida pelo Sr. 1~ Secretário. 

_É lido a _seguinte 

PARECER NO 333, DE 1990 
(Da Comi.ssão_ Di retor_a) 

Redação 
de Lei do 
1990. 

final do PrOjeto 
DF no 40, de 

A Comissão Diretora apresenta 
a redação ·final do Projeto qe 
Lei do DF n~ 40, de 1990, que 
cria escolas-classes e centros 
de ensino de 1~ grau na Funda­
ção Educacional do_ Distrito 
Federal, e dá outras providên-
cias. --

·sala- de- reunT5es- da comissão, 
6 -de novembro de 1990. 
- Alaxandre Costa, Presidente 
- P~eu de Sousa, Relator 
- Antonio L..uiz Maya, - M.endes 
Canale. 

ANEXO AO PARECER 

N° 33~3, DE 1990 

Redação final do Projeto 
de L..ei do DF ng 40, de 
f990, que cr-i a Escol as­
CJasses e Centros de Ensino 
de- 1a Grau -na Fundação Edu­

-cacional do Distrito Fede­
ral, e dá outras providên­
cias. 

O Senado Federal decreta: 

-Art. 1Sl São cr"iadas, na Fun­
daçã-o EdUcaclonal _do Distrito 
Federal, as seguintes Escolas­
Classes: 

I - Escola-Classe 56 de Cei­
lâridia;_e-
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II Esco_la.;..Classe 58 de 
Cei lândia. 

Art: 2A É-criado o centro de 
Ensino de i ~ graU 2 de Samam...: 
baia, na Fundação EducãCioMãl 
do Distrito Féderal. 

Art. 3A É a EscOla-Classe, 23 
de Ceilândia, transformada em 
Ce-ntro de Ensino de 1 ~ Gr.àu da 
Fundação Educaci"onaT do Di 5-
trito Federal. 

Art_. __ 4-'< São Crí_ado~, na Tab_l;!!­
la de_ Empregos em Comissão da 
Fundação Educacional do Dis­
trito_ Federal, os seguintes 
empregos em comi~são: 

Denominação Simb9lo 

Denominação Slmbolo Quantidade 
Escola Classe 56 de Ceilândia 

Diretor 
Secretário 

EsCo 1 ã_ c 1 asse 
Diretor 
SecretáFio 

EC-14 01 
EC-21 ~- 01 

5_8 de- Ce~i i ândí a 
EC-14 ~ 01 
EC-21 01 

Centro de EnsinO de 1R Grau 2 
(Ceilândia) 

Di re·tor EC-10 01 
Secretário EC--H\ 01 
Encarregado EC-18 o-1 

Centro de Ensino de 1A Grau 
(Ceilândia) 

Encarr:egado EC-18 01 

Art. 5~ São transformados, 
respectivamente, para um em­
prego em comissão de diretor, 
Símbolo EC-1 __ o_ e _um de 
secretário, Sfmbo-1 o- EC-18: um 
emprego em comissão de dire­
tor, Símbolo EC-14 e um de 
secretário, sfmbolo .EC-21, da 
TaQela de Empregos em CoiDissão 
da _ Fundação Educaci Or)aJ Oo 
Distrito !="ederal. --

Parágrafo ún1 co. Os empr_egos 
em comissão a gue se refere 
este artigo sao alocados no 
Centro _de_ Ens 1 no de 1 R Grau, 
d~ q~e trata o art. s~ desta 
lei. 

Art. 5R Esta lei entra em vi­
gor ~a data de sua publicação. 

Art. _ 7 2 Revogam-se a~ dispo-
sições em con~rário. . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro), - O parecer vai à 
publicação.. (Pausa.) 

Sobre a mesa 
será 1 ido 
Secretário. 

requerimento que 
pelo ·Sr. 1~ 

É lido e a aprovado o se­
guinte 

REQUERIMENTO NO 408, DE 1990 

Nos termos do art. ~21 dO Re­
gimento Interno, requeiro dis­
pensa de publicação, para ime­
diata discussão e votação, da 
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redação final do Projeto de 
Lei do DF nA 40, de 1990, de 
iniciativa do governador do 
Distrito Federal, que cr1a 
escolas-classes e centros de 
ensino de 1R grau na Fundação 
Educacional do Distrito Fede­
ral, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 6 de novem-
bro de 1990. Senador Pompeu 
de Sousa. 

O Sr. Nelson Carneiro, 
Presidente, deixa a cadeff'a 
da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Mendes Canale, ra 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) - Aprovado requerimento, 
passa-se à imediata apreciação 
da redação final. 

Em discussão a redação final. 
(Pausa.) 

Não havendo quem peça a pala­
vra, encerro a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a apro­
vam queiram permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovada. 

Aprovada a redação final, o 
projeto vai à sançao do Gover­
nador do Distrito Federal. 

o Sr. Cid Sabóia de carvalho 
-Sr. Presidente, tinha solj­
ci ta do a _ pa 1 Çlvra para uma 
questão de ordem e não pude 
formul á-1 a no momento _em que 
deseje i , porque o Pi:-es i dente 
me pedira aguardasse um pouco. 
Pergunto se ainda devo aguar­
dar ou se já chegou o momento 
adequa.do. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) - Mais um minuto, nob_re 
Senador._ Depois de fazermos a 
apreciação do requerimento que 
vai ser lido, daremos a v. ExA 
a palavra, para que apresente 
sua questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) - Passa-se, agora, à a­
preciação do Requerimento n~ 
404/90, lido no Expediente, de 
autoria do Sehador Nelson Car­
neiro, em que solicita autori­
zação do Senado para part_i cf­
par, como Observador Parlamen­
tar, da Delegação do Brasil à 
45~ Assembléia Geral das Na­
ções Unidas. 

A matéria depende de parecer 
da Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional. 

Solicito ao nobre Senador Uu­
tahy Magalhães o parecer da 
referida Comissão. 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA. Par.a emitir parecer. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Pre-
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sidenfe. srs. senadOres. nin­
guém mais autorizado a ir, 
como Observador do Senado na 
Assembléia das Nações Unidas, 
a uma reunião da_ONU do que o 
Presidente do Congresso Nacio­
nal, Senador Nelson Carneiro. 

Neste ruo.m~nto, na sede das 
Nações Uni;das, estão sendo 
discutidos: assuntos da maior 
importância para a política 
1 nternac i o na 1-, - não só a c_ r i _se 
do Golfo Pérs1co, como proble­
mas de endividamento externo 
de vá r i os pé;!. í ses. -Propõe-se 
tªmbém uma discussão_muito am­
pla a respeito da questão do 
meio ambiente. Nós mesmos es­
tivemos 1ã há pouco tempo e 
tivemos oportunidade de manter 
contato com o SubSecretário 
das Nações Unidas a respeito 
dessas questões, o que nos foi. 
muito proveitoso. Traremos a 
nossa experiência ao Senado em 
pronunciamento a ser realizada 
em breves dias. 

O Presidente do Congresso Na­
cjonal é a pessoa rriais adequa­
d~ para representar o·nosso 
Parlamento. Portanto, Sr. Pre­
sidente, somos pela aprovação 
do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
iiàfe) - O parecer é favorável. 

Passa-se à votação do reque­
rimento. 

Em votação. 

os srs. Senadores qu_e o apro­
v~m queiram_ permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 

F i ca concedi da 
solicitada. 

a 1 i cença 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Cid Sabóia de 
Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVA­
LHO (PMDB - CE. Para questão 
de ordem. Sem revisão do 
orador. ) Sr. Presidente, 
quero levantar uma questão de 
ordem sob~e assunto que me tem 
preocupado baStante nas últi­
mas horas, ante a possibilida­
de da formação dos chamados 
blocos parlamentares. Isso 
p·orque, nó e><ál'né da 1 e i , Ver i·­
fiquei que o bloco parlamentar 
liquida a existência do parti­
do como bancada nas funções de 
plenário e nas funções inter­
nas do Poder Legislativo. 

A constituição -de 1988, ao 
dispor sobre o princípio _da 
proporcionalidade partidária 
na constituição das Mesas e 
das Comissões das Casas Legis­
lativas, o faz de forma inova­
dora quando admite que esse 
principio possa ser observado 

em relação ao Bloco Parlamen­
tar. 

Em assim dispondo, contudó, __ a 
Lei Maior não elimina a regra 
tradicionalmente prevista no·s 
textos anteriores no sentido 
de que a aferição se _proceda 
tendo em vista a representação 
proporcional dos partfdos po­
líticos. 

A nova roupagem de que se re­
_ves_te a norma, por conseguin­
te, di~ respeito ab aspecto 
facultativo, isto·· é": o pat''âme­
tro da aferição da proporcio­
na 11 dada pode_ ser o d_o part 1 do 
polftico _ou do bloco parlamen­
tar, é o que estatuj _o§ 1~ do 
art. ~..s_a_ da Constitui­
ção, vef"bis: 

·.,~Art .. 58 ................... ... 

§ 1~ Na constituição ~as 
Mesas e de cada comissão, é 
assegurada, tanto quanto 
possivel, a representação 
proporc1.ona.l dos Partidos 
ou dos BloCos Parlamentares 
que participam da respecti­
va casa. 

Como se observa, Sr. Presi­
dente, a ·alternativa coloçada 
pera ·cons-tituição não· deiXa· 
dúvidas: o partido político 
que não forme _bloco parl amen­
tar indicará seus representan­
tes na Mesa ou nas comissões 
consoante o número dos seus 
integrantes. Enquanto no bloco 
é o número. to ta 1 dos respect i -
v_os componentes que __ i r á preva-
1 e_cer, pouco i mp·ortando_ a obe­
diência ao principio dâ pro­
pore i ona 1 _idade no que tange a 
cada partido dei - per se, a 
não ser como regra interna 
corpor-is do Bloco, 

Isto significa que a disposi­
ção_ constitucional exclUi ·as 
atribuições e prerrogativas, 
no exercícío parlamentar, do 
partido político coligado, 
para conferi-las __ ao bloco como 
um todo. Qualquer ·interpreta­
ção ·em contráric;- -levá à·-acumu­
lação de prerrogativas, o que 
não se _coaduna com. o senti do 
te_leológico. da no.rma. 

À 1 uz do texto cons_t i tu c i o~ 
nal, o Regimento da Câmara-dos 
Deputados _dispõe, taxativamen-
te,-no § 2~ do ~rt. 12: . 

"Art. 12 .. . -;·:.-·-: .. -... -.- .. -~·-

§ 2.Q"- As ·1 i deranças dos 
partidos que se coligarem 
em bloco_ parlamentar perdem 
suas a tr·i bui ções_ e prerro­
gativas regimentais" . 

o Regimento ·Interno do. s-ena­
do, entretanto, não dis_c_iplina 
a matéria em termos claros, 
deixando ··ao intérprete a- elu­
cidação da questão. 
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os arts. 61 e 62 do Regimento das~ assumirão preferencial-
Interno prescrevem: mente as funções de vice­

lideres do bloco parlamentar, 
"Art. 61. As representa- na ordem indicada pelo titular 

ções partidárias poderão da .1 iderança 11
• 

constituir bloco parlamen-
tar:_. ora, Sr. Presidente, a função 

de vice-líder de bloco não e-
Parágrafo único. Somente xige o pré-requisito do exer--­

será admitida a formação de cício da lideranç~- de partido. 
bloco par1 amentar que re- · 
presente, no mínimo~ um dé~ Qualq~er membro das ~agre-mia­
cimo da composição do Sena- ções partidárias componentes 
do. ~o bloco pode ser vice-lfder. 

E to·talmente dispensável ter-
Art. 62. O_ bloco parla--' ele o título de líder de 

mentar terá líder, a ser partido. 
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tão de ordem 
examinará, para 
tuna. (Pausa.) 

de V. ExA e a 
decisão opor-

Há oradores inscritos. 

com a palavra o-Mobre Senador 
Maurfcio Co~rêa. como líder do 
PDT_. 

indicado dentre os líderes 
das representações partidá~ 
rias que o compõem. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA (PDT -
-DF. Como L f der, pronuncia o 
seguinte discu_rso. Sem revisão 
do orador.) ---,Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. pe-ço vêrtia- a 
esta Casa para trazer assunto 

-que, conquanto possa parecer 
simples e até pequeno, diante 

Sr_. Presidente, a função de da grandeza de nossos proble-
1 i der não -dev.e- s-er encarada mas, seja por tr~i m enfocado 
como um título honorífico. As neste instante. E que, Cfuando 
nossas responsabilidades comp falta a justiça, parece-me que 
parlamentares e homens públi- a maior funçao nossa é tentar 
cos repugnam esse privilégio, repará-la. 

ParáQrafo único. O~ ge­
mais líderes assum1rao, 
preferencialmente, as fun­
ções de vice-líderes do 
bloco parlamentar, na ordem 
indicada pelo titular da 
1 i de rança. " 

sendo portanto, vedado a_o Re:-
gi mente da Câmara A 1 ta reco-- Aprove f to a presença do Pre­
nhecer uma liderança sem sidente, Senador Nelson Car­
atrip~ições. Porque isto, além neiro e do Sr. 1~ Secretário, 
de desnatürar· a própria função Senador Mendes Canale, que se 

Ora, Sr. Presidente, o caput de líder, constituiria uma encontram no plenário,- para 
do art. 62- ao afirmar que o- norma contrária ao espírito da fomentar um apelo. 

lfder do bloco parlamentar Constituição quando regulamen-
será indicado dentre os líde- tada a matéria. Já há alguns- anos, persiste 
res das Representações sem sol_ução no Centro Gráfico 
partidárias que o integram pa- Por E!sta razão, Sr. Presiden- do Senado Federal, a ·s·;tuação 
rece reconhecer a Liderança o·o te. fazemos as seguintes inda- funcional anômala de dezena·s 
partido coligado _em bloco gações a V .• Ex-A - que tem, en-- de es-tagiários-bolsistas que. 
parlamentar. __ Mas, Sr. Presi- tre outras, a competência de entre agosto de 1984 _e fêve~ 
dente, quem vai exercer as~ a~- velar pelo respeito -às- prerro~ reiro de 1985, f~ram admitidos 
tribuições regimentais? E o_ gativas-dõSenado e -dec_id_ir as no Cegraf mediante celebração 
1 f der do parti do ou o 1 1 der do questões_ de ordem suscitadas: de Termo de Compromisso~ porém 
bloco? flagrante desarmonia com os 

Numa 1nterpretação de várias 
disposições reg1mentais chega­
se à conclusão de que a prer­
'rogativa é conferida ao bloco 

o Regi mente __ do Senado reco- perssupost·os que caracter i z;am 
nhece_ a f 1 gura de 1 í der de e de-f i nem o está!;J i o éurrlcu­
part i do que 1 ntegre b 1 o 'co 1 ar, nos t_ermos da Lei n.Q. 
parlamentar? 6.494/77, regulamentada pelo 

Decreto n~ 87.497/82. 
e não ao 1 i der do parti do Se a resposta 
coligado. Se ass_im_ não fosse. indagamos: quais 
não teria sentido a institui- e prerrogativas 
ção do bloco parlamentar. esse líder? 

for pos i ti va, 
a atribuições 
conferidas a 

Assim- exemplificando- com- A questão de ordem é apresen­
pete ao líder do bloco parla- tada, Sr. Pres~dente, para 
mentar indicar seus represen- que, previamente, determine a 
tantes nas comissões_ permanen- presidência que, havendo bloco 
tes (art. 79) e substituí-los parlamentar, ficam destitufdas 
na forma prevista no art. 81 as 1 i de_ ranças do·s parti dos que 
do Regimento. ---se co1 igarem para esse fim, 

cessando todos os benefícios 
o 1 ugar na comissão -.como internos, todas aS -~frerrogat f­

estabelece o art. 81 - perten- vas e tudo aquilo que reg1men­
ce ao bloco parlamentar. talmente há no Senado Federal 

para favorecer a existência 
A prerrogativa do uso da pa- partidária. 

lavra em qualquer fase da Ses-
são (art. 14, Il a) e após a com iss-O, façO a quistão de 
Ordem do Dia, em caráter pre- ordem. para que V. _Ex , pre­
ferencial, (art. 14, li, "b") viamente, declare_como 1nexis­
é conferida, também, ao líder tentes, em termo de bancadas, 
do _bloco r Na votação _s1mbó_1 ica os pa_rti_dos t~ue se ali arem em 
compete, igualmente ao 1íPer blocos parlamentares. 
do bloco votar pelos seus li~ 
dera dos. (art. 293. I I) . 

Quais seriam, Sr. Presjdente, 
as atribuições do líder do 
parttdo · .coligado em bloco? 
Responde à indagação o 
parágrafo único do art. 62 
quando reza: "o_s demais 1 f de­
res deve se referi r a Lei 
Interna aos lídef~s das repre­
sentações partidariaS coliga-

Era est~ a questão de ordãm, 
Sr. Pr-esidente. 

O Sr. Mendes Canale, 1Q 
Sectoe-tãr•to, deix_a a cadefra 
da pres f d..ênc f a, que é ocupada 
peJo Sr. Nelson Carnefro, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -A Mesa acolhe a ques-

Parte desse pessoal veio pos­
teriormente ser aproveitado no 
Quadro· de Pessoa 1 do Cegraf, 
que, consciente· dessa situação 
irregular, resolveu enquadrá­
los como servidores, deixando 
de fora, contudo, uma minoria 
que permanece nessa situação 
até- a presente data. 

Essas pessoas, em que pese 
haverem _ ingressado como 
estagiários, nunca~foram con­
sideradaS como tais, pois sem­
pre tiveram atribuições e res­
ponsabilidades inerentes aos 
cargos do Qudro de Pessoal do 
Cegraf, sujeitos ainda a ~odes 
os deveres e normas da Casa 
que. indiscutivelmente, deixa 
transparecer a caracterização 
da relaÇão de- emprego, ~tal 
como dispõe a CLT, que estabe­
lece co~o requisitos a presta~ 
ção_ de serviço·-- não eventual 
mediante salário e sob a de­
Rendênci a _ do empregador, isto 
é, subordinaç~o. 

A jurisprudência dos nossos 
Tribunais, por sua vez, ê do-­
minante no sentido do reconher 
cimento do vínculo empregat-r.:: 

·cio quando o estagiário perma­
nece prestando serviço por pe­
ríodo superior a um ano, após 
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o término do prazo previsto 
para o estágio. 

Verifica-se, pois, no caso 
vertente, o princípio do con­
trato realidade, no qual o 
pacto laboral, apesar de não 
formalizado expressamente, e­
xiste e deve ser reconhecido 
na forma da lei, uma vez que o 
longo tempo em que esse pesso­
al desempenha a prestação de 
serviço ao Cegraf, por mais de 
5 anos, descaracteriza a even­
tualidade~ demonstrando a rea­
lidade fatica a existência do 
vínculo empregatício, sobretu­
do considerando que os servi­
ços são prestados nas depen­
dências do Cegraf, estando o 
pessoal a que me refiro a ele 
subordinado, obedecendo_ ordens 
e cumprindo horários em igual­
dade de condições de trabalh_o 
com os funcionários efetivos 
da Casa, sem contudo, gozarem 
dos mesmos direitos, como te­
rem suas Carteiras Profissio­
nais assinadas, recolhimento 
de FGTS, férias remuneradas, 
13~ salário etc. 

Objetivando por f i m a essa 
iniqüidade, em 5 de março do 
ano em curso, apresentei, pe­
rante a esta Casa, a Indicação 
n~ 1, de 1990, pedindo uma 
maior atenção para o caso e 
sugerindo minuta de projeto de 
resolução reconhecendo o vfn­
culo empregatício desses esta-
giários. -

Despachada à _____ Comissão de 
Constituição, Justiça e C-ida­
dania, obteve parecer no sen­
tido do encaminhamento da ma­
téria à Comissão Diretora, 
para o qual foi remetida em 9 
de abril próximo passado. E 
que o Senador Jutahy Magalhães 
entendeu - e a Comissão apro­
vou -que a iniciativa tinha 
que ser da Mesa Diretora. 

Desde então, sequer um rela­
tor foi designado na Comissão 
Diretora, encontrando-se a 
proposição sobrestada no Con­
selho do Cegraf. 

o apelo que faço desta tribu­
na, portanto, é para que esta 
Casa encare de frente os seus 
problemas e não tenha medo de 
adotar a solução mais acerta­
da, regularizando o evidente 
contrato tlpico de relação la­
boral, bilateral e oneroso. 
Sr. Presidente Nelson- Carnei­
ro, faz um ano que eu trouxe 
este assunto a Plenãrio,-·-a fim 
de que pudéssemos fazer justi­
ça àqueles modestos funcioná­
rios do Centro Gráfico do 
Senado. São funcionários que 
prestam serviços à Gráfica e o 
Senado não reco-1 he· o Fundo de 
Garantia, não lhes paga o dé­
cimo terceiro salário, as fé­
rias parece que são concedi­
das, mas todos os demais di -
reitos sociais não lhes são 
assegurados,- o Senado está 
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descumprindo a ~onstituição 
Fe~eral. Sr. Presidente, é um 
apelo dramático QUe faço a V. 
ExA e a toda Mesa, para que V. 
ExA encaminhe, se atender ao 
meu pedido essa indicação 
para a Comissão de Constitui­

-ção, Justiça e Cidadania, e lá 
iremos opinar no sentido do 
acolhimento, da constituciona­
lidade. legal idade ou nãO, 
para que este assunto seja de­
fi n) ti v~mente equacionado-. 

Estamos fazendo uma injustiça 
enorme com esses funcionários. 
Aqui resolvemos milhares de 
problemas de brasileiros, de­
fendemos direitos daquelas 
pessoas que estão desampara­
das. quando aparecem aqui os 
projetos, e não estamos resol-­
vendo a situação de apenas 80 
modestos funcionários do Cen­
tro Gráfico, que não têm a sua 
carteira de trabalho assinada 
Qelo Poder Legislativo, isto 
é, pelo Senado Federal. Esta­
mos violentando a Constituição 
Federal. 

Portant!?. sr. Pres 1 dent·e-, é 
uma quesao de caridade até, de 
justiça. de direito 
human1tário que esse expedien­
te seja encaminhado_ à Comi ss_ão 
de Constituição e Uustiça e 
Ci~adania. conversei com v. 
Ex e V. Exa aceitou que eu 
fizesse a indicacão. Foi feita 
a i nd i cação. I rife 1 i zmente a 
iniciativa tem que ser da Mesa 
e. até hoje, a Mesa não enca­
minhou exPediente à Comissão 
de Constituição e Justiça e 
Cidadania, para gue nós, exa­
minando a questao, possamos 
dar à Mesa as condições legais 
de decidir _a questão. 

Não tenho nenhum reCBio em 
decidir essa questão na minha 
modesta condição de Senador 
por Brasflia, mas quero fazer 
justiça. Passar este Natal sem 
reconhecer os direi tos- desses 
trabalhadores parece-me uma 
iniqüidade e uma injus-tiça de 
nossa parte. 

Apelo a v. Ex 4 , 
te, apelo à Mesa 
questão seja 
(Mui to bem!) 

s'r. Presiden­
para que esta 
equacionada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -A Mesa esclarece, ao 
qiici v. Ex4 acaba de informar, 
que enviou um pedido de infor­
macões ao Cegraf. Não recebeu 
ate- hoje essas informações, 
mas vai pedi-las. Então, 
designará um relator na Comis­
são Diretora. 

Salvo engano, os interessados 
já ingressaram na justiça 
pleiteando os seus direitos, o 
que cria um constrangimento 
para a Administração. se eles 
batem às portas da Uustiça e a 
Comissão Diretora j_á informou 
o que havia sobre a matéria, 
agora o Relator terá que exa-

minar também este aspecto, 
para opinar se deve aguardar o 
pronunctamneto da Justiça ou 
se deve dar andamento ao pro­
cesso administrativo-. 

Isso ·é apenas da competência 
do relator que será designado. 
A Mesa apenas dirá a v. ExA 
que irá pedir ao Centro 
Gráfico remeta de vo1 ta o p-ro­
cesso com as informações 
pedidas. 

O Sr. Maurício Corrêa- Sr. 
Presidente, apenas para um 
esclarecimento. Evidentemente 
que o servidor, depois de lon­
ga espera, ajuizou alguma ação 
trabalhista. Quando o fato foi 
trazido aqui, já havia recla­
mações postuladas, e sabemos 
que a mera apresentação de uma 
r:-_eclamação trabalhista não im­
pede uma so 1 ução 
administrativa. Assim tem a­
contecido na órbita fedéra1, 
na órbita estadual, na órbita 
municipal . Aqui mesmo, quantas 
vezes~ servidores não recorre­
~am a Justiça e depois reco­
nhecemos os seus direitos por 
via administrativa. 

Ora, se se trata de um impe~ 
rativo constitucional, vamos 
obedecer à Constituição, inde--
pendentemente do Poder 
Judi c_ i á r i o, porque, do 
contrário, esses servidores 
ficarão prejudicados. Não hou­
ve sentença "até agora, nãnhum 
juiz do Trabalho pronunciou 
sentença. Portanto, temos con­
dições de examinar a questão 
com rapidez e fazer justiça a 
essa gente. 

Apelo, mais uma vez, ao esif­
rito de humanidade de V._ Ex_ 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) -A Mesa disse exata­
mente isto: embora haja esse 
processo judicial, a Mesa 
designará um relator assim que 
receba de vo-1 ta as informações 
do Cegraf, para dar andamento 
ao apelo de v. Exa (Pausa.) 

Com a palavra o nobre Senador 
Jamil Haddad. 

O SR. ~AMIL HADDAD (PSB - RJ. 
Pronuncia _o _ seguinte 
discurso.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. temos lido, 
nesses últimos dias. crfticas 
da Ministra da Economia aos 
empresários e críticas dos 
empresários à pol ftica 
econômico-f i nancei r a do 
GoVerno. 

Sr. Pres f dente. há um de ta 1 he/ 
que deve s·er enfatizado n01 
pronuncf amento do Presidente' 
·da Fiesp, o Sr. Mário Amato, 
que diz o segunte: 

decidiu abandonar o 
comportamento moderado,_ que 
vinha marcando seus pronun­
ciamentos, para fazer coro 



Quarta-feira 7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

às _ críticas oue alguns história do choque entre o mar 
empresários têm dirigido à e o rochedd: qüSm se- esmaga é 
condução da p_ol ítica econô- -o_ c_a,r_amujo-. N? real fdade, esse 
mica do _Gov_ernQ. D~mon~- c_hoque_eritr_e_ ·empreS~rr i a do na­
trando nervosismo, Amato c.i.onal,· 11deranças·e a equ-ipe 
afirmou ontem que o$: indus- econônf1.ca do governo e _o pró­
triais que acreditaram no ~i"rio

1 

Gove.rrto, ele tem um preço 
Plano Collo~ foram engana- e esse preço, cedo ou tarde, 
dos.-_4. ". · - _p_agará. a classe trabalhadora 

co_fno -sempr·e vem pagando. E eu 
quero _saber .. como e que f i ca a 
conduçao_ do pacto soe_ i a 1 ou do 
enténdimento naC1obã1, sob a 
cPor-P_e.nação do Ministro Jarbas_ 
Passarinho. Há umà'-situação de 
choq~e entre o Governo e_ a 
FJesp, -·com- acusações mútuas 
q:Uê · _y _:__E __ x.a egtá desçrevendo, e 
cbm apreensao_ de todqs nos. 
N-ª_o_.,~· po_s_síve_l q-~e Urh segmento 
tao Jmportanfe como o. _empresa­
rfado ,estej~- em choqu_~ c.om o 
Governo,- dizendo-se vítima da 
sua-~ p01 ítiCa econômica, ·sem 
que haja um ent-endimento _Que, 
agora, está sendo- patrocinado 
e coordenado pelo Ministro da 
Justiçá. Não há um entendimen-­
to, a ccnneçar pelas lideranyas 
até chegar aos níveis maiS lrt­
feriores de sofredores e_ de 
marginalizados-. o-·qua:dro é di­
f.'Íci 1 .,,_a_tnda mais, Senador, 
por-que também -não deiXá de en­
vo1 ver_ aqui o Seriado da 
~RePúb 1 i ca. o __ Governo_ cons 1 dera 

Vou ler, com tranqüilidade, 
para ~ue todos po-ssam· acompa;_­
nhar o pronunc j ament_o do Pre­
sidente da Ffesp. - - --

e que, embora os 
empresários não desejem 
confronto co~ .o Govetno, 
esperam ser ouvi dos nas de_­
c 1 sões da eqUipe econômica. __ 
11 Não importa ? taxa da in­
flação, O- fundamentãl é que 
uma situ~ção q~_ juros.r~~is 
de 8% ·e dramat1ca", d1sse 
ele. "Há emprãS:árioS --·crue 
acreditaram no suce$so do 
Plano, que não deu'- certo,-~_ e­
hoje se sentem en_godado~·~r, 
comp 1 etou.. ---

Para o Presidente da 

·que, dentro dessa sua pol ít i Cã 
Se- eco_nômi ca, _ dentro desse -seu 
Sr. aJ. uS'te, está a crw~-st-ão da 

dlvida.- A questão da dívida 
interna ele já resolve'u aa·ma­
nej_ra mais draconiana. possf_­
vel,- m-énos democráti.cá. possi-_ 

cv(;!_l, ·que foi· pura e s_-ímples­
mente õ conf.i s~o-.- vo_l ta_do_ con­
tra a classe med_ia e contra o 
pequeiib ~ · · f50upador _em grande 
parte, uma vez que _os grandes 
dePositários realmente já sa­
c~r.á_m · o _seu di nhEt i r_o b 1 oqueado. 
de mi"l n'lané'ir;;iS. -~ Quanto à 
Q\.lestão da dívi,cja ext·erna. o 
que--_ é_ ·que houve?· ·o Governo 
disse:- "cheQOU o momento de 
fazer :o ·ajuste d~ dívida ex­
t~rna 1 ·um acerto com os deve­
dores, porqué a pó 1 f ti ca- eco­
nômica do __ G_overrJO já está su­
f i ~_j entemente cbnsOT i dada para 
faze·r esse ajuste _ex ter: no .. En­
tão', o Senado foi convocado, a 
Mi ni_str_a oferec;::eu-se para v1 r 
aQui fa-:z:eF _um~_ prOpOsta, -e de-

F i ésp, "com 4 o_s rendi mentes 
proporei onado.s _pelo -merca·do 
financeiro, nenhum_empresá­
rio está investindo na 
produção." 

Pre~tem atenção, Srs. 
nadares, ·decl ar.ações do 
Mário Amato·: -

"Neste momento, o melhor 
mesmo é co1oC~r -o dinheiro 
para render na c i rarídà f r­
nanceira, que jamais foi 
tão .atraente." 

sr. _presidente, são declara­
ções do Pre~ldente -da Ffesp, 
que declara que ôs empresá~ 
rios, hoje, devem aplicar na 
ciranda financeira. Então 
quando eu, em vá r i os pronun..:· 
cjamentos nesta casa. falava 
que, infelizmente, para o mal 
do nosso País estamos convi­
vendo com_ u_ma_ i nf 1 açãO· e re-· 
cessão, vemos, neste momentq, 
pa 1 avras do. P!'-!:lS i den1:e d)S 
Fiesp dizendo que 11 0S .empresá~ 
rios devem aplicar na· ciranda 
financeira 11

• Retornou a ciran-
da financeira. · 

pOiS nb'tou ·que.,aqui lo f·oi_ uma 
Há a briga, o choque entre o grande encenaçao. E que, rea 1-

Ministério da Economia, o Gô;.< mente, ·o Senado foi .J,Jsado para 
ver no Coll_or e os empreSárioS. s_~r - ·.,in~tr~mento dec_ prC)paganda 
E aí, pergunto-e(;: . .quem s_pfre? do_ Gove~no--e da sua politica 
A cJasse média e a classe. et.onQrriiGa. E_, por fim, a-quela 
trabalhadora. Ma_is _uma v~z es- resolução ·-que foi votada aqu'i, 
tã_o pagando a ·confa dos projé- cofnb um Sinal de boa vontade, 
tos, dos planos mira_bolante§ de ente-ndimento do Sen_ado~ a~ 
dos governos desta República- ~ora nãO serve ma_is. Ésta ines­
que completa 1Çl1 anos __ neste ·n:~? M,1'!1?tr:~.- que está atirando 
ano· d_e 199-o.. · - pedras ·em - cfrõâ ·-dos 

empresiir1os,·es:tá dizenOo que 
o Sanada- tem que alterar mais 
él_lguns pontos desta resolução. 
Eu só quero- satler se o s.enado 
vai se curyar a essa Ministra 
d_a tconomfã, ·se--o senado vai 

o Sr . Mansueto de Lavor 
- Permite v. E_x.ll _urn a_parte1_-

O Sr. JAMIL HADDAD- Ouço V. 
ExA, nobre Senador. 

ser 11 vãca-de presépio" dos. e-
o Sr. Mansueto de 

-Senador Jamil" Haddad, 
Lavor conomi stas do· Governo! Era 

é a 1 sso qu_e quer i a d-1 zer neste 
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aparte a V .. ExA, reafirmando 
que a linha do pronunCiamento 
de V. ExA é aquela de apreen­
são de todos os brasileiros 
que estão vendo essa situação, 
ainda mais essa crise terrí­
vel, e os setores que se dizem 
responsáveis pela política e­
conôrrii.c~ atirando a culpa nos 
outros, ·como se fez no Governo 
passado~ O Govt?rno_ ãnter i o r 
passou Os quatro ou c-inco anõs 
do se4 mandato ~tirando a Cul­
pa nos outros._ E agora- a Mi­
nistra Zéli_a começa a fazer a 
mesma coisa. Primei_ro, a cule_a 
é-__ das·_ empresários-; amanha, 
será do senado, do- c-ongresso, 
dos políticos; e os operários', 
estes semPre são c~lpados por-­
que têm a ·ausa_d i a· de pedi r re­
ajustes ;salariais. EsSes sãb 
os ma i ores culpados dos fra- · 
ca_ssos da pol íti_ca _ econôm1 ca. 
na visão deles. E e aSsím _que 
se faz neSte País, no momento. 
Obrigado, Se-nador-. Meus 
parabéns! 

O SR. JAMIL HADDAD Nobre 
Senador_.Mansueto de L • .avor, an~ 
tes de .dar o. _apà-rte -ao- seriâdOf 
Raimundo Lira, um dOs aSsuntoS 
quê eu enfocaria seria rela­
cionado just~rn~nt~ com éssê 
problema da d1vida externa .. 

Vejo aqui_, na Tribüna- da 
Imprensa, de hoje~ qüe "O Go­
verno tenta demqver o Senado 
sobre dívida".· -

-Eu, V. ExA e todos os compo­
nentes de oposição desta Ca$a 
participamos de uma discussão, 
de váriás hora_s, na Comissão 
de As~untos Econômicos, sobre 
o problema da dívid~, e _ apro­
-vamos. ouvindo dos Senador e.:? 
Jorge Bornhausen- -·e FernandO 
Henri que __ Cardoso- que_ a gf-opo_s.:-· 
ta havia s'ido feita após urri]: 
cgJ1Vers_a _com o negoc f ador q.a 
d1Vida, o nossO Diplomata Jo­
rio Dauster. - · · 

Post_eriormente. fiz uni pro.::­
nunc_i ament-o-- sobre o probl erfiã 
da dívida. e V._ Ex~ recorda_-~e 
que, naquela reuni.ão, eu_.fã.zt8 
crlticas·. a posições âb s·r.: ~ 
ris, pOrque S. ExA dizia q~e 
já Pever famas_ começar a gaga_r 
os juros_ atra~ados _da ___ dívic;f~ 
antes _de termf narmos _as nego­
ciações-·e quê nós tfnhamos · ll!lJ 
negociador ela dívida que, pa~ã 
surpresa de todos nós. foi de,­
nunciad·o perante os bancQs 
credores _comg- p_êss i mo a 1 Urib ~ 
termo de dlVída externa, se­
gundo o ·grande ·neg'Ocfador-. ·qâe 
negociou três vezes __ a dfvida 
externa. o nosso Co_l ega R'Ober_­
to CampoS. ? . ·~ EX4 disse qUe 
Dauster havia sido seu auxi-
1 ia r e ·que aprendera tnu_i to má1 
as au_las sobre _dívida externã'. · 

E, agoora. --drzem que _o. GoverliQ 
tenta demover o_ Se~?dO sobr~ 
dfvida. _ Um dos motivos parã 
que sejam demovidos é que __ § 
pagame_nto depende de negocia'-
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ção. Uma vez iniciada. tudo 
pode ser negociado- ~firmou_a 
Ministra - inclusive o paga­
mento dos_ juros atrasado_s çla 
di vi da externa. 

Quer_ dizer, joga Lima proposta 
-jogo de cena - numa reunião 
com a presen.ça de j orna 1 i s_tas, 
a"té t nternac 1 ona i s. ·com a pre­
sença da Ministra~ do neg-ocia­
dor_; re_unimo-nos, a Oposição 
aprova um projeto_ para que se 
faça a negociação- dentro de 
certos parâmetros, porque o 
Senado há de, no_ final, di scu­
tir e aprovar_ou·não_a ·propos-­
ta do GovernQ._ t_ di sposi tive 
constitucional. 

No entanto -já se_ mod i f i ca, já 
se tenta medi f rcar, _ porque 
provavelmente já há s_inais dos 
credores de que _ _não __ acei _tarão 
as condições que serão levados 
por 1 ntermé-dio do nosso -nego­
ciador Jório Oauster. 

Este assunto, eu iria enfocar 
no final do meu 
pronunciamento. Mas, diante do 
s_eu pronunciamento. achei que 
era o __ _momento exato de fazer 
esta colocação. 

o Sr. Mansueto de Lavor 
- Mas. Senador. ' só para 
complementar. Realmente, é 
frust·ran-te uma Com-; ssão do se­
nado reunir-se por horas e ho­
ras, por dias e dias ... 

O SR. uAMIL HADDAD - E por 
unanimidade aprovou. 

o Sr. Mansueto de Lavor 
apr_o_var por unanimidade uma 
matéria, depois de longas dis­
cussões_, com os encarrregado_s 
da negociação da _dívida, in­
clusive com o se_u Chefe, o Em­
baixador Jório Dauster, a Mi­
nistra se ~ferece para Vir à 
Comissão_, ___ toma a iniciat_iva, 
vem, discute aprova-se tud_o 
que é de fundamental nesta 
pr_oposta, e agora _está tudo 
por_ ter_ra, nao vale mais. o 
Gove~no resolve, de uma hora 
para_ outra, pagar os juros sem 
um acerto f i na 1 ou _ sem a 1 go­
def_initivo no que toca a essa 
questão do e~caminhamento da 
dívida externa. Isso realmente 
é co 1 oca r o Senad_o _numa QOS i -
ção. _já não digo vexatória, 
mas,_ subalterna de mero apên­
dice, mero acól i_to do Poder 
Exec_ut i vo.- E femos- nossas a­
tribu_i ções const i .tuc1 onai s. 
Foi muito dura a -conquista 
dessas prerrogativas e, agora, 
abrimos mão de tudo isso por 
causa da equipe econ_ó_m_i ca, 
porque interessa a ela manipu­
lar, manobrar o Senado e a sua 
Comissão de Assuntos Econômi_­
cos da maneira __ que _ bem 
entende. E n65 vamos bãixãf a 
cabeça em nome disso? Se esti­
véss_emos salvando a Pátria, se 
a situação econômica fosse a 
saída para isso, ainda bem! 
Mas o _que estamos vendo é o 
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resultado-da briga entre a e­
quipe econômica e os 
empresários, para não falar 
dos_ op_erári os. dos trabalhado­
rés, da classe média. Os re­
sultados est~o aí na rua, em 
todos os segmentos sociais 
rnargi na 1 i zados _ e pena 11 zados 
por·- essa po 1 í_t i ca econõmi ca. 
Não entendemos ·-isso! A única 
palavra _que temos- é não nós 
curvar a essa_prepotência do 
Poder ExecutiVo, a essa ganân­
cia de poder da equipe econô­
rni ca_ do Gover_no, da p-oli ti ca 
econômf_ca do Pres_i dente_ Fer­
nandO C"Ol lar.- Daí por que esse 
pronunciamento de V. Ex~ re­
pre_s-en"ta um aTerta ao Senado. 
que tem a prerrogativa constf­
tucion?l de avaliar uma parte 
importante dessa política eco­
nômica, que é a questão do en­
dividamento externo do País. 

O SR. uAMIL HADDAD Ouço,c 
agora o nobre Senador Raimundo 
Lira. 

mais modernos, mais avançados-, 
mais atualizados pudessem in­
vestir com segurança, com cón­
fiança. porque a nossa econo­
mia não tinha a menor possibi­
lidade de ser uma economia 11-
vre, moderna, aberta e 
competjtiva. o que o atual Go­
verno está pretendendo fazer é 
criar essas condições de com-­
petição, que não houve ao lon­
go desses anos, quando muitos 
empresários :;ie acomoda_ra.m c_om 
os lucros fáceis, através dO 
repasse dos preços, da não 
compet1tividade _ de produtos 
mais atualizados, ou com a 
con_ci 1 i ação_ entre a __ não compe­
tição e a venda a preços ele­
vados ao _consumidor, além da 
especulação f i na.nc_e_i_ra. No mo­
mento --em que o empresário tem 
uma colocação fácil de seus 
produtos, resu 1 ta do de CJma 
produção de baixa tecnologia, 
de baixos salários. e ainda 
têm uma venda co_m um nível de 
rotativid;:!de muito grandeL ele 
pode também usar a especulação 

O Sr. Raimundo Lira - Senador financeira, e aí se fecha um 
Jamil Haddad_, aduzirei ao pri- ciclo dE! uma lucratividade ex­
metro tópico do discurso de V. traordinariamente alta que não 
Ex 4 , qual seja, a parte que se interessa nem ao País, nem ao 
refere ao, pronunciamento ~o consumidor, nem à sociedade de 
Presidente da F i esp. S_oLi- -um modo gera 1 . Temos o exem­
empresário, inclusive em São plo, aqui, da indústria auto­
P_aul_o, e já conhecemos o tem=- mobilística, que após o Plano 
pera·mento- emoei anal do Sr.. CQJ 1 ar atravessou alguns mo­
Mário_Amato. Em determinados mentes de dificuldades, mas 
momentos da vida nacional, não houve _demissão, nem no se­
sej.a pol_ft_ico ou econômico, ter de montagem de veículos, 
Má ri o _Ama to tem feito pronu'n:- nem também no setor de d1 str1-
ciamentos altamente _chamativos buição de veícúlo_s, tratores e 
e que _ _, __ mui tas vezes, à pr 1 me i- cami nh5es. que representam 
ra vista, dá até a impressão mais ou menos 4 mil e 100 em­
de que ref 1 e te o pensamento ela presas na c i ona i_s. No momento, 
classe empresarial brasileira. Senador, essas empresas, essas 
Mário--Amat.o. é 1 i der apenas_ de conCessionárias estão prati­
um setor _industrial de São cando preços bem abaixo da ta­
Paulo~ Quan'do el_e diz que ne- bela, descontos que variam de 
nhum- empresárfo brasileiro acord_o com a necessi_dade _de 
está ___ i_nvest1nda, essa afirma- obtenção do seu capital de 
t-i va é exagerada, . ·porque co- giro para fazer novas compras. 
nheço __ centenas de empresários Todp mundo está sabendo que 
que estão _investindo, acredi- este é um ·período de ajusta­
tando no futuro do País, no mento,-para, num futuro próxi­
futuro de mo_dernfzação e de mo, termos uma inflação baixa, 
uma -economia aberta. o Salão e, possamos en·trar· em um mo:.. 
do Automóvel, em São Paulo, mente de maior equilíbrio da 
está sendo visitado_p_or milha- economia. Acho que parcela 
res de pessoas, diariamente, _e significativa do empresariado 
lá, ao lado da exposição de nacLona1, representada pela 
produtos_ de multi na c i o·na 1 s F i esp de São Pau 1 o, está pro­
instaladas aqui no Brasi 1, en- fundamente impaciente e 
centramos também dezenas ~ O~- equivocada. Todos nós sabemos 
zenas de empresas nacionais que os assalariados, a classe 
com seus produtos, represen- trabalhadora está, até ~ompuT­
tantes dos mais d_i versos se to- sor-1 amante, dançlo a sua part f­
res da indústr:.ia nac_iona1. São crpação e_- ·a sUa colaboraç~o_ 
empresas QL!e estão se moderri_i- para que a i nfl a~ão possa ba 1-
zando, investindo em __ novos xar e não volte aqueles níveis 
produtos, em pesquisas. em de 84% do mês de março passa­
tecnologia, são empresári_os do, quando todos nós __ tfnhamos 
que indiS_cutfvelmente, estão a certeza de que, com mais al­
acreditaQdo no futuro do guns dias, todos os ativos fi­
Brasil. E bom também rememorar nanceiros deste País iam ficar 
q"i..Je, rium passadO muitO recen- completamente sem valor._ Por­
te, parcela Significativa do tanto, Sr. Senador, acho que 
empresariado _nacional vivia alguns empresários pr-ecisam 
reclamando a lodo instante qUe ter maior paciência, ter maior 
a nossa economia era carta_- compreensão do momentCJ _nacio­
ri a 1 , que não dava as c_ond i- na 1 , reduzi r as suas margens 
ç5es necessár1as para que os de lucro, vender as mercado­
investidores os empresários rias para desestocar e iniciar 
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um novo ciclo de produção e 
esquecer a . especulação 
financeira. Todos sabemos que 
os juros estão altos, exata­
mente para desestimular o con~ 
sumo e desestimular, sobretu­
do. a especulação dos esto1 
ques, para que os preços pos­
sam baixar. Temos uma fé muito 
grande que, agora, com a coor­
denação do Ministro Jarbas 
Passarinho, nosso companheiro 
que saiu aqui do Senado, um 
homem da maior compe-tência do 
maior respeito, que conduzirá 
o entendimento nacional, essas 
questões, esses conflitos_ que 
ora estão surgindo no cenário 
econômico brasileiro haverão 
de ser minimizados, e encon­
traremos, enfim, uma forma de 
harmonia e tranqüilidade para 
que o Brasil possa, afinal, 
encontrar o seu caminho de es­
tabilidade econômica. com in­
flação baixa, ínvestimento, 
desenvolvimento, crescimento 
econômico e geração de empre­
gos. 

O SR. ~AMIL HADDAD - Nobce 
Senador Raimundo Lira, nao 
disse, em momento algum, que 
há unanimidade, por garte do 
empresariado, nas críticas ao 
projeto do Governo Collor. Mas 
uma grande parte do empreSa­
riado se coloca contra, e nós 
sabemos que o ma i o r Parque fn­
dustrial brasileiro está em 
São Paulo. E-o Presidente da 
Fiesp fala em nome dos 
empresários paulistas. E o que 
nos parece extremamente preo­
cupante, nobre Senador, é que 
o Fipe declara ·que a inflação 
será este mês de 16%~ 

O que pode existir de pior 
num país que tem uma inflação 
com recessão? Não temos hoje 
poder aquisitivo. o .Poder a­
quisitivo da classe trabalha­
dora, hoje, não digo que o 
saláriÕ'não é maiS saláriO mf-­
nimo, é salário ínfimo. Estão 
achatados os salários. Há uma 
defasagem violenta no poder 
aquisitivo da classe média e 
da classe trabalhadora. Auto­
maticamente, o poder de compra 
diminui, o poder de compra di­
minui a capac,dade de produ­
ção, há o desemprego em massa 
e nós cairemos, infelizmente, 
não é o que pretendo, tendo 
dito isso reiteradamente, numa 
crise social que não sabemos 
onde terminará -nem qUandO 
terminará. 

Tenho aqui em minhas máos a 
coluna de hoje, do jornalísta 
Hélio Fernandes, que apoiou a 
candida~ura do Sr. Fernando 
Collor de Mello e que fez, na 
realidade, vários e-ditoriais 
favoráveis à pOlítica do Sr. 
Fernando Collor. No entanto, 
hoje, o artigo do Sr. Hélio 
Fernandes é, na realidade, al­
tamente preocupante. Diz S. s~ 
o seguinte: 

~A situação do_arasil ca­
minha novamente em ritmo de 
conflitosL_- hostilidades, 
diVergências, contradições, 
i nco_erênci as, desacertos, 

-equívocos e, acima de tudo, 
erros e mais erros, mais 
rros, alguns rigoroSamente 
desastrados e, ainda pior, 
tendo feito uma reforma 
drástica, a única da Histó­
ria da Repúb1ica. se ela 
não der certo, o Presidente 
Collor te_rá explodido as 
pr6prias pontes, ficará sem 
caminho de volta. Isso é 
indiscutfv"el. Se a política 
econômica e financeira não 
der certo, o que o Presi­
dente irá fazer? Ele é in­
dividualista, personalista, 
de uma certa forma, mora­
lista, mas nada disso ajuda 
d' seu Governo. E mais preo-

---cu~ante ainda,· não ajuda_ o 
Govefrno ·e não-permite tr i-
1har o caminho de volta, se 

---for necessário .. " 

E diz_ mais: 

"O seu Gover_no caminha ou 
na-Vega na ma i o r das i ncer­
tezas. não sabe para aonde 
vai nem mesmo se chegará a 
_a 1 gum 1 Ugar, cam 1 nha ou voa 
sem rumo e sem rota, cami­
nha ou corre com velocidade 
~_não chega a lugar nenhum. e:- triste.•• 

O~ Sr. ~utahy Magalhães 
Permita-me V. Ex 11 u_m aparte? 

O SR • .JAMIL HADAO - Ouço, c_om 
prazer, o nobre Colega. 

O SR. ~UTAHY MAGALHÃES - Veja 
V. Ex~ que já estamos quase no 
oitavo mês do atual Governo. 
Até_ hoje, preocupam-se em fa­
lar que a inflação- baixou de 
84-para 14%. Parece que não 
querem_ ver- uma rea 11 da de. A 
inflacão baixou, mas o grande 
erro f.oi pensar que era apenas 
uma i nf 1 ação que ·a_ população 
criava, porque, de repente, a 
Ministra da Economia diz que a 
inflação será zero. Nunca al­
cançou e.sse patamar e agora, 
as coisas estão subindo jf 
para 14%. Então, veja V. Ex 
que e§tamos ~u~ p~riodo qe 
recessao. El.a e 1negave1. Essa 
conversa que ouvimos a cada 
instante de que é preciso com­
petência, lutar pela"' produti­
Vidade, lmportando bugi~;~angas 
para competir com a industria 
nacional, isso sem nenhuma po­
litica de previsão de tudo a­
quilo -quê o Presidente deveria 
fazer para evitar o colapso, o 
sucateamento na indústria 
naci ona 1 . 

Nós vemos aí essa 
discussão. Eu assisti ontem, 
na televisão, o Presidente ·da 
Fiesp dizer, que P?ra os 
empresários está sendo muito 
melhor ~plicar com juros reais 
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de 8% na tal c_iranda financei­
ra, Po que empregar nas suas 
indústrias. O. próprio- Pr·e-st­
dente da Federaçãq daS ~ndús­
trias do Estado de são .Paulo, 
que é a ma_ior concentração de 
indústrias que existe no Pais, 
declar-ou que estão retor'hánCio 
à ciranda financefra. por cau­
sa_dos ~rros desta política 
econômica do atual Governo. O 
Plano furou. o Plano passou~âe 
Plano Collor a Plano do.FMI, e 
o Plano do FMI não. está _d~ndO 
certo; a popu 1 ação _ está 
sofrendo_. Quando ouço o· Pres 1-
dente fa_l ar que são os i ncom­
petentes que estão _ peCíndo 
concordata, . ele está _muito 
enganado. Há muita gente ··com~ 
patente que está sendo ·obriga­
da a pedir concorda~a. Lá, ~o 
meu_ fstado, estãmos vendo em­
preSas. c.oJfij::iêt.entes, que traba-
1 haram se.mpre seriamente, pe­
d_indo concordatas. Por falta 
de uma pcn fti-ca a-grícOla, pôr 
falta Qe uma política dirigida 
para o cacau ou pela primeira 
vez na vida o _cacau ãstá sefld_o 
entregue na porta dos compra-­
dores de cacau e devolvido aos 
produtore-s gor-- f a 1 ta de 
comprador. Estao deixando. de 
ser produtores de cacau, para 
serem produtores de farfnha de 
mandioca. Estão acabando com 
o_s_ pés de cacau para p 1 anta r 
capim, transfor·mando a faZ:end_a 
de cacau_ em fÇJ.zenda de. gado, 
por falta de-uma põli'tica di­
rigida, por falta de uma polí­
tica realmente competente. E 
aí sim, ê que está faltando 
competência! . A f a 1 ta d_e com­
petêncla não é dos em_presá_rios 
sérios que. ainda existem ·n"este 
Pafs. o que ex_iste, _sim _é fal­
ta de competênc1 a na di reç~_o 
da poJ f ti ca __ .econômi c~, . que es:~ 
tamos atravessando. E 1~so que 
está ocorrendo _·neste·--"' Pé;Ís:- E 
uma recessão brutal, é um ar~ 
racho salarial brutal, é um. 
sacriffc,.io br~tal gue 4';LStão 
impondo agora a Naçao brasi­
leira e os resultados não es­
tão sendo aqueles que QleS 
esperavam. o Plano f a li.u, Sr. 
Senador. faliu contra os nos­
!:;OS interesses. Todos nós, S:ê'­
nador.es, Deputados, todos nós 
desejávamos que o Plano desse 
certo. TodoS_ nós procuramos 
ajudar para ·que O PlanO Cesse 
cer~o. inclusive· sempre ouvin~ 
do aqui que tinhamos votado a 
favor de determ1 nadas 'meCfi das 
provisórias, quando tivemos a 
preocupação_ de mostrar ~a _ in­
constitucionalidade daguelas 
medidas. Mas, veja V. Ex_A: que 
fizemos _o sacrlfício muitas 
vezes, das nossa~ _próprias 
idéias. · Mas 'está. aí o 
resultado. &resultado rião é 
pos1~ivo. É preciso-ter-a Com­
petência e a hum i 1 da de- . para 
mud~r. pa~a fazer. então que o 
Projeto econômico -dq _País seja 
econômico- e. venh<;i _a dar -certo. 
E que acabe· com ésses sacrffi­
cios inúteis que a população 
está_ tendo qu~ fazer. 
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O SR. 
nadar:, 
aparte? 

~AMIL HADAD - Nobre Se­
permite V. Exa um 

O Sr. Ra ilTl.lndo L ira - Em se--
guida, eu gostaria de 
completa r .. -· 

O SR. ~AMIL HAOAO - Vou ape­
nas ler mais um trecho, porque 
aí os debates serão até mais 
profícuos. 

Diz Hélio Fernandes o seguin­
te 

"O Presidente Collor fez 
promessas demais durante a 
campanha, e agora, trabalha 
intensamente para cumprir 
promessas e compro~issos. 
Mas. enquanto o -PreSidente 
Collor pensa que caminha 
para a frente, cada passo é 
um retrocesso. Seu Governo 
parece permanentemente en­
gatado em ma-rcha-ré, e a in­
da não se inventou uma fór­
mula de andar para a- frente 
com o carro em marcha à ré 
e Collor sabe muito bem 
disso. 

E aQui, méiis- embaixo·, diz o 
seguinte: 

"O problema é que ele 
prometeu_ acabar com a in­
flação em dez d1as; garan­
tiu que antes de uma semana 
a inflação_ estaria em zero· 
e que o Pafs se desenvolve­
ria e cresceria de for-
ma ... " 

Sr. Presidente, parece que há 
um boicote no meu pronuncia­
mento, porque todas ·-as· v-ezes 
que eu começo a fazer críticas 
no· ~rojeto econômico do Gover­
no as .luzes se apagam. 

O SR PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A cu1pa é do gerador, 
não é nossa. 

O Sr. ~uthay Magalhães - Está 
faltando luz própria ao Plano 
Collor. 

o Sr. Cid Sabóia de Carva­
lho (fora do microfone.)- Tem 
que ir lá para o Ceará que é a 
terra da luz. 

O SR. uAMIL HAODAO- Mas, Sr. 
Presidente continuo: 

"À. inflação andou amea­
çando ficar apenas em "1 
digito" ( royalties para 
Delfim Netto, que está nos 
Estados Uni dos ·tentando an­
gustiadamente- volta r ao 
poder), mas isso passou 
rapidamente. Agora ela foi 
de 12 para 14, de 1_4 para 
15, e continua a escalada. 
Enquanto __ isso, a Ministra 
Zélia, aparentemente desin­
teressada a fi r ma: "A infla­
ção vai cair. Essa subida 
de agora não nos preocupa. 
Temos certeza do que esta-
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mos fazendo e nos resulta­
dos qu_e v i rã o .. " 

Eu QUero apenas 1 e-mbr'ar, não 
sei se o~ nobres senadores le­
ram no ~orna1 do Brasil, hoje, 
um artigo de alguém que é ple­
nament·e suspeito, que chama 
Ricardo Fiúza, Líder do Gover­
no _ na câ-mara dos Deputad_os, 
que faz um- artigo, hoje,_ crf­
ticando violentamente a ·polí­
tica agrfcola do Governo. 

Quem --raUf na-o--é Jami 1 Raddad, 
quem fala não é Mansueto de 
Lavor: nem Jutahy .Ma9a 1 hães: 
quem fala é R1cardo Fiuza. 

Há, na realidade, um risco 
iminente de fome neste ~ais; 
os cré"d i tos para a agr·; cu 1 tu r a 
não foram lançados na certa, 
há um déficit altíssimo pre­
visto de gêneros alimentícios 
e, no entant~. esse é o proje­
to salvador da nossa Pátria. - -

Não _há um projeto claro, de­
finido, para a indústria; não 
há um projeto para a agricul­
tura e, o que é pior, há um 
arrocho salarial e um projeto 
de aumento violento dos bol­
sões de miséria neste País. 

a~~~a qu~f"-~ f~z ~~-ôJ;~~os s~~~~1 
-do Gove-rno Cal 1 or'? 

o Sr. Cid Sabóia de Carvalho 
-Eu queria que V. ~x~ inscre­
vesse --meu nome --entre oS seUs 
aparteantes. 

O SR. uAMIL HADDAD- Sr. Pre­
sidente, veja aCjui .um outro 
trecho. 

Eu ia -co-me"çàr uma -tmva c"rít1-
ca e. as luzes ameaçaram. 

A-ssim, o Pa·f-s v-ai afun­
dando, o Presidente não 
pode estar em todos os lu­
gares ao mesmo_ tempo,· mas, 

-não tem uma _pessoa para 
alertá-lo, pois Collor não 
gcr~rt"a· de ser contrariado, e 
os que discordam são logo 
chamados de derrotistas, 
pêssHnistas; ---eatast-r---ó"ffcos 
e outras co·i sas mais. 

Agora veja a situação dg 
País, e digam se 1sso e 
pess i mf smo: a i nf 1 açã·o sobe 
incessantemente- por en-

-quanto, esTá subindo deva­
gar, 2% ao mês. Não há- di­
nheiro para investimento, a 

_população não tem dinheiro 
-par' a- comprar---nad~f -e se_us 
sa 1 ár·1 os estão cada vez 
ma-is miseráveis: De uma 
certa maneira, t·odos vivem 
de salário. E os_ que não 
vivem de salario represen­
tam uma. minoria escandalo­
sa. Os juros estão cada vez 
mais altos. o over-estã pa­
gando mâis, é lógico. 
o dólar é o melhor 
investimento. Recordo-me 

- que, num dos pt-onuriCi amen­
tos, logo após a· edição do 
Plano Co1_1or, eu di"zia que 
o dólar iria disparar, não 
sei se v. ExA se recorda 
disso, Sehador Afonso San­
cho, e v. ExA disse que es­
tava sob contr--ole absoluto. 
o dólar comercial e~á -a 
Cr$114.00, é, no paral-elo 

---está a _Cr<$120,00. Pr-atfca-
-- mente dobrou! Qüando -- -assu-

miu o GoVerno, o dólar--es­
tava -a· Cr$70,00. Sr. Presi­
dente, não somos crianças. 
No entanto, existe um m1dia 
eletrônica que procura con­
vencer a população que está 
tudo as mil maravilhas. Mas 

··ninguém consegue enganar 
todos_ durante todo o tempo_. 
E em pouco tempo, Sr. Pre­
sidente, as conseqüências 
serão imp-rev-rafveís. Temos 
tido momentos violentfssi­
mos, firmas tradicionais 
como a Lundgren_com mais de 
í o o anOs cre -existência, a­
gora pede· concordata. E e-s­
tamos vendo, sr. Presiden­
te; o" que é p-ro r: · desempre­
go e fome. Essa política de 
permitfr ... E--a f digo eu: o 
Salão do Automóvel de São 
Pau 1 o_ apresenta uma 1 inda 
Ferr_ar-i que custa 100-
mi 1_hões. o povo quer s_aber:. 
é de dinheir_o, de comida 
barata na mesa. No entanto, 
segundo dados da Folha de 
S. P~ulo, só na _semana 
passada, houve __ um aumento 
de 6 :s% no pr·eço da cesta 
básica, A cesta básica su­
biu, em uma semana, 6,8%. 
Em um mês, _houve um aumento 
de -25% no preço da cesta 
básica, e o ·salár-io está 
co_nQelado. O aumento _dé 
salar1o é fator de infla­

-Ção. Cárrio se a i nf 1 ação nào 
estivesse.a1ta! 

Sr. Presi_cjente, . o-artigo do 
Sr. Hélio Fernandes, para mimA 
tem muito valor. po~que S. s 
defe_ndia o Governo~ _Collor. De­
fendeu violentamente o Governo 
e hoje está -ca-fndo- numa me-a 
culpa está - reconhecendo, na 
realidade, a fa1ên1a desse 
pr-ojeto . .-

o o _a~t_1go ter-mina -assim: 

Para terminar por hoje, 
só por hoje: o País está 
dominado pelo pânfco mais 
terrível. Ninguém tem in­
formações, ninQuém tem con­
fiança, ninguem sabe de 
coisa alguma. Jamais houve 
ta"nta intriga, palaciana _ou 
não. Nunca se viu tantos 
desconfiarem de tanta gen­
te, 

-_E_nunca 140 mi1hõesde 
pessoas adotaram tãO rapi­
damente a i ncredul i"dade. o 
Presidente Co.l. 1 o r não está 
percebendo nada disso? Não 
é possfvel. Só falam em 
"frituras" e 
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"carbon 1 zação 11 
• Quando é 

que vão falar em reconstru­
ção, i nvest 1 mente, produ­
ção, prosperidade, produti­
vidade aumento de salários, 
equilíbrio geral? 

Sr. Presidente, este é um 
pronunciamento que não poderia 
deixar de fazer ho~e. por~ue a 
realidade que sent1mos no dia­
a-dia, nós que convivemos com 
a ROpulação mais sofrida deste 
Pafs, é completamente diferen­
te das que tentam incuti r na 
própria população, mas hoje 
existe fome. Esta é uma reali­
dade, existe fome. Na minha 
cidade do Rio de Janeiro, os 
hospitais estaduais e munici­
pais estão apresentando coisas 
que não se via há muito tempo: 
em razão de desidratação e' da 
fome, crianças, iguais às da 
Etiópia, completamente desnu­
tridas, cadavéricas, têm sido 
atendidas diariamente nos hos­
pitais do Município do Rio de 
Janeiro. 

Ouço, primeiro, o nobre Sena­
dor Afonso Sancho, porque po­
deria parecer que eu estaria 
bloqueando a Bancada do PFL. 

O Sr. Afonso Sancho- Presi­
dente, Sr. Senador, inicial­
mente gostaria de dizer, e 
devo falar também, como homem 
de vivência, que lamento pro­
fundamente esse confronto que 
está havendo entre determina­
dos empresários e o governo, 
porque não sou daqueles que 
saem gritando, sou daqueles 
que acendem uma vela para po­
der clarear, porque tudo isso 
é profundamente desagradável e 
é contraproducente para a 
Nação. Todos esses prognósti­
cos que estão sendo feitos são 
precipitados, porque, embora 
discorde do meu querido con­
terrâneo por extensão, Jutahy 
Magalhães, o Plano Collor não 
fracassou a inda .. -. 

o Sr. ~utahy Magalhães -·Ain­
da, olhe o ainda. 

O Sr. Afonso Sancho - o Plano 
Collor tem que sofrer uns cer­
tos ajustes, para melhor se 
adaptar a essa situação que 
surgiu, de uns 2 meses para 
cá, com esse problema do Golfo 
Pérsico, porque, como todo 
mundo sabe, o combustível, é a 
mola mestra do Pals. Então, 
quando se mexe com o combustí­
vel, mexe-se com tudo. Discor­
do também do meu eminente ami­
go, Senador Jamil Haddad, de 
que os salários estejam conge· 
lados, Não tem salário conge­
lado, Senador. Ainda agora 
houve um reajuste de 28% para 
o salário mfnimo, e para o 
salário dos funcionários pú­
blicos houve apenas agora um 
adiantamento; mas o salário do 
assalariado mesmo, do emprega­
do industrial e do empregado 

comercial tem sofrido aumentos 
de até mais de 100%. Então, 
não existe congelamento. Ao 
falarmos em congelamen-to, es­
tamos incorrendo em erro. E 
nós não devemos incorrer em 
erro, porque a realidarle, a 
razão sobrep5e-se a tudo. V. 
~xa _falou da concordata das 
Pernambucanas. Acho que é 
incompetência. Digo-lhe e falo 
de cátedra, porque conheço o 
assunto. Por que as Pernambu­
canas de São Paulo não pediram 
concordata? É porque lá havia 
competência. As de çá estavam 
-fazendo negociata. E preciso 
que se diga. Os seus diretores 
estavam fazendo "negociata por 

-fora. Então, quando uma empre­
sa cOmeça a fazer negociata 
por fora, começa a se desunir, 
por~ue não vai agradar a 
todos. A razão de as Pernambu­
canas com sede. no R i o de Ja­
neiro terem pedido concordata, 
foi porque estavam mal 
encaminhados. Agora, as de São 
Paulo estão vivendo bem, não 
estão pensando em concordata e 
nem vão pensar, quando podiam 
ter sofrido um grande reflexo 
da sua co-irmã. De forma que a 
situação não é fácil; a situa­
ção é diffci1. Quem falar que 
a situação é fácil não está 
falando a verdade. Mas nós te-

-mos grandes esperanças. Mesmo 
que o Senador Jutahy Magalhães 
acne que 8 meses é um tempo_ 
enorme, acho que 8 meses é 
muito pouco tempo. Além do 
mais, .a situação estava um 
descalabro tão grande que não 
se pode acertar o passo dessa 
maneira. Se -me perguntarem: 
tem havido alguns erros? Acho 
que tem havido, porque alguém 
já disse hoje a_qui, em pronun­
ciamento - foi o meu queriDo 
senador José Paulo Bisol -que 
ninguém é competente a perito 
de não errar. E penso que a 
eguipe econômica é humana como 
nos todos, tem praticado os 
seus érros. Se V. ExA acha que 
esta~ de acordo com a famosa 
clranda financeira e, aí, 
ainda falo de cátedra também, 
porque trabalho no ramo é um 
absurdo ter juro alto, é 
intoleráVel. Ninguém aceita o 
juro alto, pois faz que o in­
vest 1 dor saia do mercado;·- o 
aplicador passa a ter liqüidez 
e mais preocupações do que sem 
juros altos. Então, situação 
há, ninguém pode negar. gosta­
ria de- oUvir aqui dos nobres 
senadores essas críticas acom­
panhadaS de _soluções, pois 
elas serão ouvidas pelo gover­
no, por intermédio das suas 
escutas aqui, no Senado. Seria 
interessante para o governo 
o_uvi r Que o Senador Jami 1 Had­
dad criticou um fato, mas pro­
pôs uma solução; que o senador 
Jutahy Magalhães fez uma crf­
tica, mas apresentou uma saf­
da, porque- também é nossa mis­
são oferecer propostas Que 
possam ser aproveitadas. Este 
o meu pensamento, pois vamos 
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continuar nesse diálogo por 
muito tempo. 

O SR. uAMIL HADDAD Nobre 
Senador, quem propôs e não 
cumpriu foi o Presi_de_nte 
Collor. Propôs que não iria 
confiscar as cadernetaS de 
poupança, e confiscou-as. Pro­
pôs o fortalecimento de várias 
empresas, e acabou com elas. 
Propôs que, em- 3 meses, a in­
flação seria zero, baixou de 
84 a_ zero por decreto, e ela 
já está em 16 e em espiral 
ascendente. Propôs que haveria 
ihvestimentos rapidamente, e 
não vemos investimento em par­
te alguma. 

Então, há mais J,Jm trecho aqui 
que merece, na rea 1 i da de, se_ r 
lido. Diz o seguinte: "Se a 
indústria não produz, se o 
comércio ... " 

Primeiro, nós nunca fomos go­
verno para poder chegar e di­
zer assim: eu fracassei, Eu 
não fracassei , porque fui - go­
verno na cidade do Rio de Ja­
neiro, durante 8 meses. e fe­
lizmente segurei um déficit de 
50 bilhões; naõ-- fiz milagre 
algum, mas saf sem que houves­
se criticas a minha atua;ão à 
frente da prefeitura. Nao vou 
prometer, não prometi nunca o 
que não posso fazer. 

O governo vê. aqui, um pedaço 
que é correto. Nós temos 
empresários aqui. Se ·a 1ndús­
tria nã_o produzi r, se o comér­
cio não-Vender·, Sé os serviços 
não crescerem, se as profis­
sões liberais estagnarem, como 
o País vai Progredir? Sem pro­
dução, não há desenvolvimento; 
sem desenvolvimento, não há 
dinheiro; sem dinheiro, não há 
prosperidade. E, por af vai um 
encadeamento que não pode ser 
quebrado de maneira alguma. Só 
o governo não vê nada disso. 

_pois se convenceu de que _está 
certo. E quem irá dissuadi-lo? 
Talvez só o perSOnagem ·de A­
r i anos suassuna: 11 o qa to que 
.descomia dinheiro". Al, tal­
vez~ o processo seja resolvido 
por aque1e_personagem. 

O Sr.Afonso Sancho 
me permite, só 
complementar? 

V. Ex.il 
para 

O SR. uAMIL HADDAD- O Presi­
dente Collor não parece inte­
ressado nem na ficção nem na 
realidade. Eritão, o que fazer, 
com apenas 8 meses de governO? 

Nobre Senador, v. ExA cumpre 
o .Seu papel dê-defender o Go­
verno em que acredita. o papel 
da situação é esse o de defen­
der o Governo ao qual V. ExA 
se engaja politicamente. E. 
nós, da Oposição, na realidde, 
estamos crit1cando aqui os er­
ros do Gove~no para que o Go­
verno não tenha ouvidos moucos 
e. se resOlver oUvir alguma 
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coisa. talvez mude de rumos. 
Nós já vimos "isso no Plano 
Cruzado, no qual, Jesus Cristo 
perderia para Sarney em termos 
de popularidade. Havia neces­
sidade de modif_icações no Pla­
no, não foram fe1tas porque 
era preciso formar uma grande 
Bancada Constituinte Qo PMDB 
além de 22 governadores. As 
correções não foram feitas e 
nós entramos naquela espiral 
inflacionária, que chegou a 
80%. E, agora, o que se vê é 
bater na tecla: não vamos me­
xer no plano; se aumentarem as 
quebradeiras, que se danem, 
nós não temos nada com 1 sso. o. 
projeto é ess'e, não vai parar, 
nós vamos em frente. E essa a 
tônica que o Governo apresenta 
quando critica_s são feitas. 

Ouço o nobre Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho. 

O Sr. Afonso Sancho - Sena­
dor, eu gostaria apenas de 
complementar mev pensamento 
com umi palavra. E o seguinte: 
V. Ex fala porque não vieram 
os investimentos. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - A Presidência se sen­
te na obrigação de alertar o 
orador que o seu tempo 
esgotou-se. Há outros oradores 
inscritos e temos uma sessão 
do Congresso Nacional prevista 
para daqui a 25 minutos. Eu 
pediria, empenhadamente, tanto 
ao orador como aos aparteantes 
que fossem realmente mirac~lo­
sos em matéria de apartes e de 
oratória. · 

o sr. Cid Sabóia de Carva­
lho - Eu gostaria, logo que o 
Senador Afonso Sancho conclua, 
de apartear V. ExA 

O Sr. Afonso Sancho - Eu ape­
nas queria exelicar que os in­
vestimentos nao vieram_porque, 
exatamente ao contrário do que 
diz o eminente_ Senador Jutahy 
Magalhães, o Plano não é do 
Fundo Monetário lnt.ernacion2)_1, 
pois está contrariando o F."MI. 
os bancos internacionais e 
muita gente. Então, se o Go­
verno tivesse aberto para o 
FMI, estariam vindo os inves­
timentos em proporções inesti­
máVeis. Faço esta colocação 
apenas para justificar por que 
os investimentos. rião 
chegaram. 

O SR. JAMIL HADDAD - Antes de 
dar o aparte ao nobre Senador 
Cid Sabóia de Carvalho e para 
acabar o meu pronunciamento, 
eu poderia dizer que o conteú­
do do texto que passo _a ler_ 
retrata o que hoje ocorre no 
Brasil: 

uo Presidente do Peru, 
Alberto Fujimori, completou 
ontem 100 dias no cargo, 
desfrutando do sucesso par­
cial de seu duro programa 
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econômico contra a 
inflação. Filho de fmigran­
te japonês,·Fujimori fez a 
hiperinf1ação de qUase "400% 
ao_ mês em agosto cai r para 
13,8% em setembro e 9,6% em 
outubro_. 

Em pronunciamento na TV, 
o presidente prometeu con­
tinuar a combater a cares­
tia e anunciou a e1 fminação 
Oe uma sObretaxa de 10% so­
bre 1mportaç5es, a fim de 
estimulá-las. Queremos en­
corajar a livre competição, 
Fujimori prometeu também 
_çomba ter os o 1 _i gopól i os, 
aumentar a eficiência dos 
portos e reduzir bastante 
os impostos sobre vendas. 
Políticos e analistas dis­
seram ontem que -os primef­

--ros cem di as do novo gover­
no foram _pos f ti vos para o 
pafs, mas·os trabalhadores 
recl~mam de que a _vida tem 
sido um "inferno" com a re­
dução -do valor real de seus 
salários.'' -

_E a mesma polítiCa foi ado~a­
da na Argentina e em vário~ 
países, é o neoliberalismo. E 
a política do uque se dane, 
que sofra a classe tr·abalhado­
ra"; que_ se dane, que sofra, 
na realidade. a população 
brasileira. o interesse é de 
que haja importações livres, 
que se importe livremente, que 
se sucateie- tanto que a Mi­
nistra está sendo chamada de 
11 Ratnh~ da sucata", porque to­
das as grandes empresas brasi­
leiras estão sendo sucateadas. 
Estão guerendo fazer com a 
Petrobras o mesmo que fizeram 
com a Companhia Sider-úrgica 
Nac1 ona 1. 

Nada será mudado Sr. Presi­
dente, aliás, um veread~r do 
Partido Socialista, lá em Ala­
goas, me dizia o seguinte: 
"Conheço o Presidente Collor, 
desde quando começou a gover­
nar Alagoas. Era um furacão. 
Depois de algum tempo, largou 
o Governo de 1 a, do e pas.sou a 
viajar". E$sas coincidências 
estão acontecendo; --se fosse 
o Presidente José Sarney que 
estivesse fazendo esse número 
de viagens! - sua Excelência 
agora viaja de 15 em 15 dias 
ou de 20 em 20 dias. Agora 
mesmo-, está indo para o Japão, 

-_esteve em PortuQa 1 . Parece que 
foi um grande agape, reQado a 
bastante vinho portugues de 
boa cepa e alimentação muito 
boa. ·E os problemas estão a f. 
Os problemas sociais se 
agravando. Quando falamos, eu 

·e_ os nobres Senadores que são 
Oposição nesta Casa, nós o fa­
ze~os para, talvez, alertar 
·que há necessidade de uma mu­
dança de rumo. Porque da forma 
que es-Yâ, infelizmente- espe­
ro estar errado as 

-conseqüências serão imprevisf­
veis. 

Sr. Pr~sidente, ouvirei o a­
p~rt·e do n_obr€ SenadOr c i d Sa­
boi~ de carvalho e encerrarei 
o pronunciamento. 

O Sr. Cid Sabóia de Carva-
1 ho - Caro Sen;;idor Jam 1 1 Had-· 
dad, faço um aparte a v. ExA 
para mostrar a minha p~eccupa­
ção com que 11 hoje nos 
jornais. Não é apenas a infor­
mação de que a inflacão de no­
vembro será de 19%. Não é 
isso. Porque esses números po­
dem não _ser exatos, e não te-· 
mos uma confirmação oficial. 
Não sabemos se essa inflação 
vai ·ficar nos 19, ou se vai 
chegar a 25% como garantem al­
guns pessimistas. Não sei. 
Mas, ·a mim preocupou - e chamo 
a atenção do Senador Afonso 
Sancho Pãra esse fato, o lití­
gio da Presidência da Repúbli­
ca com as forÇas produtoras do 
Pais, tant~ as forças produto­
ras humildes, como as grandes 
forças produtoras. Esse choque 
com a Fiesp tem uma gravidade 
impressionante, ·principalmente 
a partir do momento em que o 
Sr. Mário Amato vai aos jor­
nai!;,_ e diz, claramente, que o 
Governo enganou o empr-esaria­
do, que o Governo iludiu o 
empresariado. "Foi quase uma 
cilada" - essa foi a expressã_o 
do Sr. Mário Amato. Então ele, 
claramente, está em oposição 
ao plano Co1lor. Agora, eu 
pergunto:· como é q!,Je esse pl a­
no ainda não deu niágua, ainda 
não fracassou, se está em li­
tígio Com o oper~riado; se 
está em litígio cOm o ser.vidor 
público; se está em litígio 
com o alto .empresariado e já 
esmagou o _rné.dio empresariado? 
Essa f a 1 ênci a, que não -é bem 
uma falência, é apenas um pre­
núncio da l..undgren, Lojas 
Pernambucanas. Esse prenúncio 
de falência não é_ grave porque 

=esteja a indicar a má adminis­
traça9 interna desse grupo e-
conômlco, mas mostra que, nes­
se momento, a situação é tão 
periclitante que os grupos 
mais sólidos ~everão se socor­
rer inexoravelmente do pedido 
de concordata para que seta 
possfvel 1 iqüidar os seus de­
bito$ dentro de critérios es­
peciais que a lei lhes 
confere. A análise que v. Ex~ 
faz, é~ sem dúvida alguma, uma 
análise de oposição; mas não 
perde a validade por isso. 
Pelo contrário, é a oposição 
vigilante, sem o exager-o .. _Está 
apenas criticand.o, querendo 
saber, fazendo perguntas, ao 
mesmo tempo_ em que faz 
afirmaç6es. Mas, no momento em 
que um Governo desaQrada o o­
perariado pelo sa1ario mínimo 
irr-isório e·por outras coisas 
que faltam ao operariado;-no 
momento em que não se concilia 
com a classe média, através do 

-servidor pUblico, que é um 
belo representante da classe 
média e se choca com as eli­
tes, não sei onde e com que~ 
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esse Governo irá acertar. A 
minha preocupação é exatamente 
essa, e ofert_o essa minha pre­
ocupação como um ~denqo ao 
discurso de V- Ex~ 

O SR. ~AMIL HADDAD - Nobre 
Senador, quero dizer que não 
es.tou como porta-voz dos 
empresários. O que está acon­
tecendo, é que estão lev?ndo, 
na realidade, a c1a.sse média, 
a classe trabalhadora a uma 
situação fali menta r. As clas­
ses média e _trabalhadora 
f a 1 i ram. Não _apresentaram 
concordata. De maneira que es­
tou aqui, na realidade, fazen­
do uma análise fria, Sr. Pre­
sidente, e peço a V. Ex 4 .que 
me permita conceder o último 
aparte ao nobre Senador Mauro 
Borges. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa)-~ Na verdade, nobre Se­
nador Jami 1_ Hacjdad o tempo de 
V. Ex .a já se esgotou há Sete 
minutos. 

Há três oradores inscritos 
que não poderão falar, e há 
uma sessão d.o Congresso Na c i a­
nal para daqui a __ 17 min_utos. 

O SR. ~AMIL HADDAD - Seria 
uma indelicadeza para com _o 
nobre Senador - Mauro B_orges, 
pois o microfone está há-muito 
tempo levantado. Ouvirei S. 
Ex~ e encerrarei imediatamente 
o pronunciamento.-

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Sája breví_ssimo o a­
parte do ilustre Senador 
Goiano. 

O Sr. Mauro Borges - Nobre 
s~nado~ Jamil Haddad, ouvimos, 
nao so eu, mas todo o Senado, 
as palavras candentes de V. 
Ex~. uma visão realística âa 
perigosa situação _ nacional. 
Devo falar rapidamente. Estou 
recebendo apelos de inúmeras 
organizações agr í co 1 as, de a-­
gricultores, sobretudo das or­
ganizações de _cooperativas, 
para que se fale qualquer cof­
sa, que se esperneie, porque 
não se pode acejtar tal situa­
ção _ na 1 avoura. Ni ri9uém quer 
ampliar os campos de planta­
ção, derrubar matas, criar no­
vas áreas. Quer-se simplesmen­
te plantar no terreno que já 
está pronto. Est·á f a 1 tando só 
o dinheiro para a semente, 
para combustível. para adubo. 
Vejo ___ campos em ro_da de Brasí-
lia, preparados já há sessenta 
dias, sem plantar. A chuva 
es~á caindo, está passando da 
época! Quem é ql.l'é lucra a 1 guma 
coisa com esse atraso? o era­
si'l vai ter que importar e:'li­
mentos, porque o povo não pode 
passar fome. Será útil ao rios­
se País gastar as nossas po­
bres divisas com. importação de 
alimentos, desestimulando, pa­
ralisando a atividade 
agrícola? Não é possível, Sr. 

Presidente! É preciso realmen­
te, para ba1 xar pf'eçO, · ter a 
mercadoria. Não se po-de baix_ar 
preço do. feijão_ ou- do. arroz 
onde ní;:-õ- -ha nem feijão nem 
arr_oz. E preciso que o Governo 
saia um pouco dessa tendência 
aboso 1 utamente ·i namQV lvel --em 
que está, para atender aos re~ 
clamas justos dos produtores, 
que serão- os· récl amos do povo 
depois de amar1hã. 

O SR. ~AMIL HADDAD - Sr. Pre­
sfõemte, ãai'adec;:o a tolerância 
de V. ~x~ como se trataVa de 
um assunto que merecia, na re­
alidade, um debate mais pro­
fundo, fui muito aparteado-, 
razão pela qual suplantei,_ de 
muito, o· ·tempo que ___ tfnhÇI. para 
e$. se prÇmUci amentçf~--- E _f à o que 
tinha a dizér, s·r: Presidente. 
(Mui to bem!) 

,_QOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O SR. JAMIL HADDAD EM, SEU 
DISCURSO' 

Rio, terça-feira, s de nov~m­
brp_ de 1990. 

__ HÉLIO FERNANDES 

A situaçãO- do Brasil caminha_ 
novamente em ritmo de confli­
tos, hostilfdaQes. divergên­
cias, _ coht rad i ções, - i ncoerên­
cias, desacertos, equívos e 
aC1rili:í de tudo", erros e mais 
erros.----- -a1 gutis ri gorosamen·te 
desastrados. E ainda pior: 
tendo feito uma reforma 
drástica, a única da História 
da Repúb l i ca. se eJ a não der 
certO, ·o Presidente Collor 
terá eXplOdido- as próprias 
Pontes, ficará sem caminho de 
volt.a. Isso é indiScutível. Se 
a política ec_onômfca e ffnan­
cefra não der certo, o que o 
Presidente Co ll_or i r á fazer? 
Ele é individualista~ persona­
lista. de uma certa forma mo­
ransta, mas· nada disso ajuda 
o_ seu governo. E mais 
preocupante: não ajuda o go~ 
verno e_ não permite trilhar o 
caminho de volta, ·se for 
neceSsár-fo. 

PRESI~ENTE COLLOR 

Seu governo caminha (ou 
navega?), na maior das 
incertezas. Não sabe para onde 
vai, nem ·mesmo se chegará a 
algum lugar·. Caminha (ou 
voa?), sem rumo e sem rota. 
Caminha (ou corre?) com velo­
cidade fi;!. - não chega a 1 ugar 
algum. § trf~te. · 

o Presidente COllor .fez pro­
messas demais durante a campa­
nha __ e agora trabalha intensa­
mente para Cumpri r·-promessas e 
compromissos. _ Até louvável 
esse esforço-. Mas enquanto o 
Presidente Collo_r pensa que 
caminha para a frente, cada 
passo é um retrocesso. Seu go­
verno parece permanentemente 
engatado em marcha àré, e ain-
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da não se i n_ventou uma f'6rmu 1 a · 
de andar para a fren'te· com· o 
carro em marcha à ré. E Collor 
sabe aisso-- muito--bem. 

o'· Presidente Collor, antes 
mesmo çlf'i! tomar posse, na· ver-· 
dade 48 horas antes, quando 
f o 1 decretado o fer j adão, f_ez 
o mais colossal confisco da 
nossa História. E um confisco 
que ele havia d.ito taxativa~·­
mente.·peremptoriamente, ~ex~ 
tualmente que não faria. Q~an­
do se __ fa.Java, mesmo por alto, 
que Lul.a, se eleito, poderia 
acabar com o open e o over, a 
gritaria era muitO grande. 
Pois veio Collor, que negava 
tudo, e acabou até com os sal­
dos das_:t:adernetas de. poupan- · 
ça, - atingindo toda a 
população. Foi um choque 
fronta1. 

Evidente que l,.ula j_amais te­
ria feito nada pàre_eido;· por 
fa1ta de força ou consciência 
dos objetivos. {Os pr6prios 
ec;_onomtstas que cerc~m Lu.la Já 
deixaram isso~-~ bem ·claro). 
Quanto a Brizola não .teria 
passado nem perto. Pois Col­
lor,<- que· havia· garanti dó que 
nem pensava em ~ocar nos dep6-
sit_os Jnternos, principalmente 
nas cadernetaS ce poupan'fa• 
ganhou a ·eleição e a prime ra 
coisa que fez? Exatamente exe­
cutar o qüe · disse que não~ 
faria. 

Agora Co,-i or está em situação 
insustentável. Não por cuasa 
das "eminênciàs pardas"; das 
intrigas palacianas; dos ro­
mances ou pretensos romance_s 
entre ministros de sexo opos~ 
to;· ·ctos escânda 1 os favorecendo 
11 amigos do rei"; das br_igas 
que explodem to_dos os dias. 
Nada d f ss·o a f e ta o Governo ou 
~ode atingir o Presidente 
Co 11 o r. Tudo isso é , tão rot 1-
neiro na história dos povOS, 
tão comum, tão rePetido, que 
não tem a menor importâ!"lcia._ 

O prob 1 ema é que Co 1_1 o r pro­
meteu acabar com a_ inflação em 
10 dias; garantiu que antes de 
uma seman~ a ~~fl~ção estaria 
em zero; que -o País desenvol­
veria e cresceria de forma ja­
mais Vista. E nàda disso 
aconteceu. A. inflaç~o andou 
ameaçando ficar apenas em "1 
dfg1to" (roya_lti_es para Delfim 
Netto, -·que estã nos Estados 
Un 1 dos tentando a-n9wft 1 adamen­
te voltar ao poder), mas isso 
passou rap_id_amente. Agora ela 
foi de ·12 para -14, de 14 para 
15, e continua a escalada. En­
quanto isso, a M_inistra Zélia, 
aparentemente desinteressada 
afirma: "A inflação vai cair. 
Essa subida de aQora não nos 
preocupa. Temos certeza do que 
estamos fazendo e nos 
resultados" . 

. Mas a verdade é que os equí­
vocos e os desacertos vão se 
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acumulando, e o Presidente 
Collor não tem n1ng~~m a se~ 
lado para conversar, para de­
bater problemas, para discutir 
com isenção~ Todos os presi­
dentes e lisso não é p~jvilé­
gio de Collor) _ _se cercam de 

;:~~7=g~~~S P~~~=~~s~~dg~ .. ~ub~ 
uma fatalidade, mas o poder, 
seja ele qual for, onde for. 
está sempre à disposição des­
ses grupos que dominam tudo. 

Com isso, _sobem as concorda­
tas. as falências, a insatis­
fação é geral. Quem é que po­
dia prever que as casas Per­
nambucanas fossem pedir con­
cordata vizinha da_ falência? A 
indúStria fabr i c. cada vez me­
noy. o comércio não vende na­
da, o povo também não tem di­
nheiro para comprar sequer o 
essencial. E o Governo, como 
u~ realejo quebrado. insiste: 
11 E preciso comprar cada vez 
menos, temos que estimular a 
poupança e a eConoml a 11 

• Eco­
nomizar o quê. se nem podemOs 
comer? · 

Além do mais, pe10-pr6prio 
estilo audacioso, personalis­
ta, Collor não dá chance para 
ninguém discordar. Ele-tem que 
estar sempre certo, e os E se a·· iri'dúS"t:rta não produz 
áu_l tcos de todas as _ _épocas têm mais, se o comércio não vender 
uma 11 sensib11idade" que nin- também_ mais, se os serviços 
guém pode colocar em dúvida. É não cre_scerem, se aS_ profls­
a arma principal dos aúlicos e sões liberais estagnarem, como 
de todos os que transitam pe- é que o País vai progredir? 
los corredores palacianos. Se Sem proaução não há desenvol­
o Presidente não gosta de ser vimento; sem desenvolvimento; 
con--trariado, por que não· há dinheiro; sem dinheiro 
contrariá-lo prejudicando suas não há prOsperidade. E por af 
posiç5es? vai, num encadeamento que não 

pode ser quebrado de maneira 
Assim, o País vai afundando, alguma. ·só o Gove,;rno· não yê 

o Presidente não pode es~ar em nada disso, pois se convenceu 
todos os 1 ugares ao _mesmo tem-- que está certo, _ e quem vai 
pp,-·mas não tem uma só ._pes~;oa "desconvencê-lo"? (TalVez só o 
para a1ertá-1o, pois Collor·. ·personagem de Ariano Suassuna, 
não gosta de ser contrariado. o _ QÇJ.to que "descomia" 
E os que diseprdam das coisas_, dinhelro.___ Mas o Presidente 
mesmo ou principalmente, são Collor não parece i-nteressado 
logo chamados de .Qerrotistas, nem _ na ficção nem na 
pessimistas. catastrofistas. reanCade. Então o que fazer, 
Ora, ver na frente dos outros com .apen~s 8 meseS de 
não quer dizer que isso seja governo?). -
pessimismo.. .As _vezes ou quase 
sempre, pode ser um g_rande o ~residente CoJ lQt- vai ·pe}"­
serviço prestado ao País. Pois dendo também a credibilidade.­
vendo antes e na, frente e a- Não demora e os Cfiiú''gistas--e 
lertando_ o Presidentf"l_ (se ele caricaturistas terão nele seu 
deixar, cl_aro) para os proble- "ganha-pão" diário. "Fulano 
~~;esorei-â~~~odem se~ evi_tados ~~~i~~~.. g~m,i~~tãà: e "Ou~~lj~ 

fof ministro não será minis:tr_Q 
AQora vejam a .situação dÇ novamente:" ou a inda: 

Pa1s, e digam se isto e "Eminêncías pàrdas não terão 
pes_s1m1smo~ 1 _ ;_A infl~.ção v~z. __ ,Est~ será_. um Qove_rno 
sobe incessantemente. 2_ - _ Por transparente." E por a 1 v a i , 
enquanto está subi.ndo _devat}ar--, com tant-a promessas descumpri-
2 por cento ao mês, mas todos da, que dentro de pouco tempo, 
sabem gue isso e só o começo. se q Presidente Collor disser 
3 - Nao há dinheiro . para Que está 'fazendo frio, VS.i 
investimento. 4 - A população todo mundo sair de tert":lo 
não tem di_nhei ro para comprar branco. Ou de terno escuro se 
nada, e seus _sal__ário_s estão ele afirmar que está calor. E 
cada vez mais miseráveis. 5 _ lamentável, é terrível ter que 
De uma ce~ta maneira todoS vi-- dizer isso, mas como fugir da 
vem de sa 1 á ri os. Os que não rea 1 i da de? · 
vivem de salários representam 
minoria escanda 1 osa. _ExportanióS -cada- vez men·os: 

1 1 beramoS a.s- importações e 
6 os· juros e_stão-cada vez iss_q não prqduziu o menor r.e-

mais altos, over está pagandO- sultado~ país ninguém tem 
mai_s (é lógico), o dólar é o dinheiro. (E;stá bem, quem qui­
me 1 hor "i nves·t i mento", os CDB ser comprar uma Ferrar i 1 in­
e RDB _sobem _diã.riãm~nte, qual díssima, por 1 milhão de dóla­
é a conclusão disso- tudo? Que re:s, pode comprar. Mas os pró­
a c i r anda f i nance i_ra vol to1,1 pri os-_- v!:!nded_ores Qi zem que o 
com força tpta 1 1 não demora mercado nãq' -1;em , ma' s 'do" que 
mui to_ e estar-emos v-i. vendo nos 300 __ compradores.) A 1 i beração 
"áureos" tempos de Sarney e_ das--nnportações tinha uma con­
comPanhia. -Estaremos então _com trapartida razoável: _com ísso 
a inflação e recessão, o que arranjaríamos CruZeiros pãra 
os governantes ma 1 s temem, a- pagar aos exp_ortadores, sem 
quilo que os "econorni_stas" precisar ._ ·--· emitir 
costumam chamar .. de -~si;__agf 1 a- desva i radame_nte~ Mas como ni n­
ção. guém está importan-do e o d_ólar 

sobe incessantemente, todos 
esperam para exportar 
"depois", com o dólar mais 
alto. Então, não exportamos 
nem importam_os, estamos rigo­
rosamente parados. 

Você vai a São Paulo, conver­
sa com algum empresário, e ·se 
for dos grandes, ainda melhor. 
Pois es·tão todos a~avorados 
com a recessão ninguém sabe o 
que pode acontecer com sua 
própr 1 a _ empresa. _E _isso 
e_r:npresários desses que --trã.ba-;.. 
lham mesmo, que têm_ o controle 
do seu·próprio __ neg6cio, 24 ho­
ras por dia. Por causa disso 
mesmo, sabem que não estão fa­
turando, mas as despesas têm 
que ser pagas de gualquer 
maneira. E. uma situaçao incô­
moda e angustiada. 

Em Br;asíl ia,_ a incredulidade 
é gera 1 . N i n9uém conSegue- ·com­
preender como é que em apenas 
8 meses (ou _e_m rrtenQs_ de 8 
meses). o Governo Collor ~jogou 
fora um enorme capital de 
popularidade. Mesmo com~o con­
fisco;- que téi"''lâ' _que começar a 
~er pago em setembro, mas em 
cujo· pagamento_ ning_uém __ mais 
acredita. o mínimo que-se diz 
é que "es:te. governo Collor, 
com 8 meses, está parecendo O 
final do governo Sarney, de­
pois de 9 anos de erros_ e mais 
erros". E triste. 

Outr-os compara_m o momento a­
tual com 1964 ou 1989, ou se­
ja, o final do governo Wango, 
ou o final dq governo Sarney. 
Um, que acabou i_nesperadamen-
te; o outro, que terminou 
constitucionalmente; mas os 
dois de_ forma lamentável. E Se 
ninguém ·acreQi ta r n_ç:~._ compara­
ção •. pelo menos pode ·acredita r 
no que tenhQ d_ito e_ reafi.rmo: 
nunca, nos últimos anos,· os 
mi 1 i tares "conversaram" tanto. 
E para que "conversam" os 
militares? Para estabelecer 
1fgações de amizade? 

Para ter'-mi na r por- hOje, só 
p_or hoje: o Paí_s está-- domina­
do, pelo pânico mais terrível. 
Ninguém tem informaçõ~s. nin­
guém tem confiança ninguém 
sabe de coisa alguma. Jamais 
houve tanta intriga, palaciana 
ou não. Nunca __ se viu tantos 
d_a.sC:onfi_ar:~m _de tanta gen_te. E 
nunca 140 milhões de pessoas 
~dot~ram. _tão rapidamente a 
incredulidade. o PreSidente 
Collor não está percebendo 
nada disso? Não é possível. Só 
falam em "f.rituras" e 
"carbonização".~ Quando é que 
vão ,falar em r_~constrUção, __ j__n­
ve,st i menta, pro.duçãó. prospe;.:. 
ridade, produtividàde, aumento 
de salários;_'- equil fb.rto 
geral? - -- ~ 

Durante o _discurso .do Sr. 
Jamil Haddad, o Sr. Nelson 
carneiro, --presfden_te deixa 
a cade'f_ra _ da pres f dênc f a, 



Quarta-feíra 7 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

que é ocupada pe1o Sr. Pom­
peu de Sousa, 3Q 
Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Nelson Wedekin. 

que pagarão um preço ma 1 s a 1 to 
pelos _alimentos, devido a sua 
escassez. · 
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eles _o direit_o de trabalhar e 
de produz fi-~ a 11 men.t·os·· Para-~ o 
be(!l deste País. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
so_usa) --- concedo a pa 1 avra ao 
nobre _ senador _ _ _ Mçl.rc_i o 
·aerezosk 1 . 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT -
SC. Pronuncia o seguinte 
discurso.) S~~ Pcesidente, 
Srs. Senadores, a falta de uma 
decisão polftica por parte do 
Governo Federal está levando 
os nossos agricultores ao 
desespero. Fala-se- h"füito, mas 
pouco se faz para ~arantir à 
agricultura a prioridade que 
ela merece. 

Recebi um telex do Presidente 
da Organização das Cooperati­
vas do Estado de Santa Catari­
na, Dr. José Norberto Kr_etz-er, 
manifestando .toda a perpl ex i­
dade que envolve os produtores O SR. MÁRCIO BEREZOSKI (PSDB. 
rurais catarinenses devido ao se. OPronuncia o Se:guinte 
redúzido volume de recursos discurso.) ~r. Presidente, 

- 1 iberados pelo Banco_ dO Brasil SrS. Seri_adores_:­
para o plantiO-da safra 90/91. 

Venho hoje a- _est"a t1"1buna_ a-

E o resultado não poderia ser 
outro, tendo apresentado_ uma 
quebra de safra neste ano que 
poderá causar sérios trãnstor­
nos ao plano de estabilização 
econômica proposto pelo Gover­
no Federal. 

Vivemos um tempo de grandes presentar um antigo pleito de 
espetáculos. muitos shows, minha cidade natal, Joinville, 
muitas palavras, muita retóri- que é a construção. em .caráter 
ca-, muito jogo -de cena, mas de urgência, de .três V_'i_adut_os 
também de pouca ação. F i ca-mas-- sobre a BR-1 Oi , no t-recho em 
apenas _nos discursos e nas que essa estrada cOrta Jofn­
promessas. Já estamos cansados vi11e; pleitos estes já apr-e­
di ss-o. sentados por minha _ _pesso?'- a­

-través de ·emenda ao Orçame·n_to 
d_a União. 

Em agosto próximo· passado, 
com grande estardalhaço, o Go­
verno anunciou a liberação de 
309 bilhões de cruzeiros para 
o custeio agrícola, -mas até 
hoje esses recursos pratica­
mente não chegaram· aos produ­
tores rurais. 

Está. e"in jo~b 
povO, o·futuro 

-não admiti mos 
-de atitUde.-

o- destino de um 
de uma Nação e 

mais esse tipo 

os agricultores deste País 
não estão pedindo um favor. _çso 
Gover.no! pois pagarão pelOs 
recursos repasSados para o 
custe_i_o agrfcola, juros_ e c.or­
reçã"o monetária e exigem, por­
tanto_,_ que o Governo cumpra a 
sua palavra e lhes garanta 
condi ç~_es de sob r_~ vi vênçi a. Há todo um sentimento de in­

satisfação e frustração, per­
meado pela incerteza. ameaçan- Faço um apelo à Ministra da 
do milhares de pessoas que vi- Economja e ao Ministro da A­
vem no camRo e que certamente gricultura, para que ouçam os 
comprometerá mais ainda a pró- clamas que vem do_ campo e li­
xima ·safra. berem, imed~iãtamehte, -os- re-

cursos prometidos pelo Gover-
"A persistir o atual quadro no, -~há_ quase noventa dias, 

de escassez absoluta de recur- para o custeio agríCbla, sob 
sos, colher-se-ão mais pr.oble- -pena de invraon1zarem a safra 
mas econômicos e sociais do 90/91 e Qarem, assim, ao Pais, 
que grãos n, é o- que afirma o Um a---,: estado de to ta 1 
documento divulgado pelos incompetência. 
secretários de agricultura dos 
estados da região centro-sul, Precisãmos garantir à agri­
reunidos em São PaulO,- nos cultura a prtoridade que ela 
dias 24 e 25 do mês de merece e deixar de tratá-la 
outubro. ·- c:as!,J_fst.i_camente, cOmo um ·mero 

-- t"emã---=- ae- campanha política, 
É inconcebível e abso·lutamen- pensando que, assim, garanti­

te injustificável essa atitude remos mesas fartas e estômagos 
de descaso do Governo Federal, cheios· parà Os m"ílhões de 
inviabilizando totalmente o brasf1êiros. 
setor de agricultura e deses-
timulando mais ainda aqueles o GoVerno Federal precisa 
que se dedi-cam à produção de mOStrar_- a que veio, -descer do 
alimentos neste País. palanque e governar, poiS só 

assim construiremos uma Nação 
Os agricultores não conSeguem forte, onde a a~ricultura seja 

mais acreditar no Governo, levada à sério e todos os bra­
tantas são as promessas não sileiros tenham direito à 
cumpridas e a indiferença com alimentação. -

AnteS de rriã_i s nada~ ê bOm re- -
_co~d_ar que a .BR-1 01, esfrãda 
essencial aos três estados sU-

- 1 i nos, tamb-ém- -é _ConhEiCj d"a corno 
"A Rota da Morte", devldo ao 

-grande nú_rllérO de acidenteS -fa-
tais que hela são re~istrâdos 

· anu;;tlmente. .Se~uhdo- levanta­
mentos de· órgBh1S_rn_os ofiçi-ai:S, 
apenas nos 465 qui l_ô_metros .c?l­
tarinenses dessa rodovia ocor­
rem, por ano, mais de do_i_s_- mil 
acidentes. __ Em 198$, por exêm­
plo, tivemos 303 mortes e _dois· 
mil e oi tocen:tos feri dos.- · · 

Es.se problema só será ·s·Olu­
cionado no mqmento -em que -fo­
rem tocadas as_ obrÇI.s de dup1 i­
cação dessa rodovia, reivindi-
cação- tnu i to ant) qa do povo ___ do 
m~u estado ~. jnumeras vezes 
reiterada ac:jül, - no· COngresso 

- Naci_ona 1, por parlamentares de 
·todas as correntes _i peo 1 ógi Cas 
e partidárias. 

Como já_ f i .cot.i. provado, nos 
estudos sobre acidentes em ro­
dovias·~ a- -maioria" Oas tra9é­
di as oéorre .nos trechP.S em _que 
as estraçla_s_ passam por áreas 
urbanas. Temos ali o 'Cf'_uzamen­
to de carros e caminhões que 
vêm em alta velocidade com 
vefculos Triais lentoS_, qu~· çir­
culam nessas ~idades, ate mes-
mo cS:r-r:.oç_~_s ~ ·· 

Por outrO- JactO:. -?s,_---yreVps 
rodoviários desses cruzamentqs 
muitas vezes não são bem sina­
lizadoS, causando ainda maio­
res problemaS para os 
motoristas __ . que são tratados, tanto pelo 

Ministério da Agricultura, 
como pelo Ministério da 
Economia. 

Não sabem a quem recorrer e 
vêem o tempo passar, sem con­
dições de fazerem o plantio, 
por absoluta falta de 
recursos. 

Est.e é o- Bras i 1 çpm que so- _ 
nhàmos e é p_or este Bras i 1 que 
lutamos, pois só assim seremos 
dignoS- da procura-ção que rece­
bemos_ do povo_ bras i 1 e i r o para 
representá-ro neSta Casa. 

A ddade de ·-Joinvi 1.Ye. h_oje 
com.cerca de 450 miJ- habitan­
tes. f i Ca.- à margem- de um-dos 
trechos mais movimentado~ da 
BR-1 01 , já que p_or a 1 i pasSa 
todo o fluxo qu-e vem das Capi­
tais do Rio Grande do Sul e de 
Santa c.atar.in? e qu-e sobe·~ em 

Essa 
Governo 
custará 

irresponsabilidade do 
Federal certamente 

caro aos brasileiros, 

Confio no bom senso das auto­
ridades governamentaiS-e espe­
ro que sejam sensíveis aos a­
pelos dos ag~ícultores, pondo 
um fim à tensão e à incerteza 
que -os-envolvem, ga-rantindo a 

_direção a Cur1tiba ___ ou São Pau-
l o, ou que_ -_vaj -._ n·o _ senti do 
contrário .. Segundo estudos do 
antigo DNER, o volume-médio de 
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t~áfego nessa rodovia é de 
quatro mil veículos pesados e 
cinco mil veículos leves por 
dia. 

A falta de viadutos que cru­
zem a BR-101 nessa sua etapa 
joinvi llense tem _causado _um 
grande número de acidentes com 
morte e graves danos 
materiais. Sugfro que dois 
desses futuros viadutos sejam 
construfdos na_ área urbana, 
enquanto o terceiro seja er­
guido em Pirabeirada, que é um 
dos nossos distritos. 

• 
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de atraso no recebimento da 
remuneração mensal. 

Art .. 2 2 Para efeito de 
comprova~ o, .o órgão púb 1 i -
co emitirá declaração_sobre 
o atraso no pagamento da 
remuneração mensal. 

Art. 3A Esta lei 
vigor na data 
publicação. 

entra em 
de sua 

Art. 4 2 _ Revogam-se as dispo­
slções em-·· contrá-rio. Na sua 

.Justificativa,_consta; 

que afeta a cidade de 
Joinville. o Estado de santa 
Catarfna tem dado muito de si 

_em prol do Brasil. Somos um 
Estado exportador e temos aju­
dado a construir os impressío­
nantes superávits da nossa ba­
lança comercial. Contribuímos 
também com pã.rcela sensf_vel 
_dos tributos federais. Chegou 
o momento de cobrarmos retri­
buiçãO _ do Governo F_eQeral, 
como esses três Viadu~Os sobre 
a BR-101 na altura de 
-Jol nvi 1 1 e. Essa- é uma neceSSi­
dade vital para a:;;_ miJhares de 
pessoas que têm de cruzar essa 

Joinville, como também outras perigosa rodovia. Antes de ser 
cidades que f1cam à beira de uma questão técnica ou políti­
rodovias, teve um crescimento ca, e uma questão humanitária. 
urbano muito direcionado, a.Estamos fartos das tragédias 
BR-101. causadas pela "Rota da Morte" 

"A empresa púb1_ica, por­
tanto. nada mais é do que o 
Poder Público sob configu­
ração empresarial. Conquan­
to, porém, revesti da de ou­
--tra natureza iurídica, con­
tinua sendo atuação esta-Isto causou a formação _de po­

pulosos bairros residenciais e 
comerciais em ambos os lados 
da rodovia. Com o passar dos 
anos esta situação _foi se a­
gravando cada vez mais; a es­
peculação imobi1i_ária, o baixo 
poder aquisitivo da população, 
o êxodo rural encurralaram a 
população contra tal rodovia, 
a ponto de formarem grandes 
bairros ao red~r dela com os 
riscos evidentes e que tão bem 
se conhece. 

Sugiro 
prioritários 
urbanas: 

como 
nas 

Jocais 
áreas 

Um viaduto na Rua XV de No­
vembro, que além de unir os 
bairros Vila Nova e Anaburgo, 
bem como, grande parte da área 
rural com o centrO da cidade, 
este viaduto se localizará 
junto aos pavilhões de Exposi­
ção Permanente das Indústrias 
de Joinville e Região 
(Expoville). 

Um segundo viaduto no prolon­
gamento da Rua Ottokar Doer­
fel, unindo o centro da cidade 
com 'bairros populosos como~ 
São Marcos, Nova Brasília, 
Morro do Meio e parte rural da 
cidade. 

Esse último viaduto serviria 
como continuação da rodovia 
Dona Francisca, que liga o 
~orto de SãO Francisco do Sul 
a cidade de Porto União, na 
divisa com o Estado do Paraná. 
Essa rodovia atende a uma re­
gião onde é grande a produção 
aQr f co·l a, bem como serve às 
c1dades que sediam indústrias 
de móveis, como Campo Alegre, 
São Bento o Sul e Ri o 
Negrinho. Funciona ainda como 
escoadouro para grande parte 
da safra catarinense e sul­
paranaense. que é embarcada no 
porto de São Francisco do Sul . 

Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, estou certo de que este 
pronunciamento vai despertar a 
atenção das autoridades fede­
rais para esse grave problema 

aos mor~ores de nossa cidade. 

Sr. Presidente, Srs. Senado- tal, vale dizer. é o pr6-
res. após esta exposição_ de prio Estado aQlndo sob ou-
motivos, pedimos desta tribuna tra feição, que não um ór-
que a Assessoria Parlamentar gão da administração 
do Ministério da Infra- dire~." 
Es'j:rut_u_r_ª, a qual nos acÇ)mpa-
nha diariamente no C.ongresso -Não vo a justificativa na 
Naciot)a_l, _leve a nossa preocLJ- sua inteireza, para que possa 
payão, que é mi riha e do povo·- tecer -·a 1 gumas considerações. 
jo1nvillense, ao Sr. Ministro 
ozires Silya. (Muito .bem!) Não é jU~to--Qve, por. exernplo, 

O SR. PRESIDENTE. (Pompe~ de 
Sousa) - "Restam atnr;la três o­
radores inscritos. E absoluta­
mente- i~rnp_ossfyel que se -lheS 
dê a palavra· pelo tempo regi­
mental, de vez que temos qua­
torze minutos de sessão. Um 
dos oradores -insCritoS; o -s-e­
nador Amir Lando. já co_municou 
à Presidência q~e _transfere 
para amanhã _a sua fala. Restam 
os .Senadores Raimundo Lira e 
Carlos Patrocfnio. Pergunto a 
S. Ex~s. se ,querem falar. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra por cinco 
minutos ao senador Raimundo 
Lira, inscrito em primeiro 
lugar. Em seguida, concederei 
a palavra ao Senádor Carlos 
Patrocínio. 

um estado a·trase o pa9amento 
de seus funçionários publicas 
e a 1 uz, a ásjua desses hun11 1- -
des funcionarias e se_rvidor:-es 
Sejam -deSligadas; ou um mês, 
dois meses depois, quando es­
ses funcionários e servidores 
públicos receberem os _s_eus 
Salários, serem obrigados a 
arcar com a taxa de religação 
com mul_ta e correção monetária 
decorrentes dos serviços pres­
tados a esses servidor~s. 

O projeto dá essa condição de 
isenção no- ãmbi to do- Governo 
Federal , quando o atraso for 
do Governo Federa 1 , ou _seja, 
no âmbito em que o funcionário 

_seja público f_ederal_, Então, 
se existir uma empresa de 
prestação de serviço. no caso 
uma empresa de telecomunica­
ções, Por exemplo, _ _ o 
funcionário público federal, 
ci~il ou militar, não pagaria 
esses j_ uros·, _es-sa _multa e essa 
correçao. Da mesma forma. no 
estado e no-município. 

O SR. RAIMUNDO LIRA (PRN -
PB. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem rev·fsão do 
orador, ) Sr. Pr_es i dente, 
Srs. Senãdores, apresentei à 
Mesa pr-ojeto de lei "que j sen­
ta os servidores públicos,_ ci-
v_is e mi 1 i tare_s ,_ do _ pagamento ~- um projeto_ justo, que não 
de mu_1 ta, juros e correção acarreta qual quer tipo de pre­
mone'fár-ia, nos casos -que êspe._ juízo. poiS -não há retrocesso 
cifica~ e dá outras---:-algum em função de apoio inda-
providências": vido do Estado em relação ao 

uso do dinheiro do contribuin_-
"Ar·t-. 12 Os servi_dores te de um.a pequena parcela __ da 

púbi i cos, civis e mi 1 i ta- soei edade. QuandO esse 
res,_ ficam isentos do paga- funcionário deixa de receber o 
ment_o de multa, juros e seu salário, .ele já está _dando 
co_rreção morletárJa incidEm- a sua ç:ontrJbuição econômica e 
te·s- ·sobre contas ou faturas soei al para o setor .público. 
emitidas por empresas pú-

-blicas •. em decorrência de 
fornecimento ou prestação 
de serviços de sua ativida­
de ou competência, quando a 
mora no pagamento decorrer 

Apresentei este projeto à 
Mesa e espero, no decorrer da 
sua tramitação, o apoio de to­
dos os Srs. .Senadores. 
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Era o que tinha a dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Com a palavra o nobre 
Senac:for. Carlos Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO ( -
TO. Pronuncia .o seguinte 
discurso. Sem revi são- do 
orador.) ---:---Sr. f:!residente, 
srs. Senadores, apos cerc~ de 
100 dias de recesso branCo, o 
que e ·perfeitamente cOmpreen­
sível, por estarem travando 
renhida batalha -nas eleições 
de 3 de outubro passado, os 
deputados estaduais do Estado 
do Tocantins ho~veram Por bem, 
em uma daS suas sessões 
ordinárias, no mês de outubro, 
aprovar o Projeto de Resolução 
n~ 29, de autoria do Deputado 
Ar1 indo . Almeida, que não con­
seguiu ser reeleito, pelo qual 
é instituída uma renda vitalí­
cia, ou seja, umã~ aposentado­
ria para·aqueles deputados não 
reeleitos, justificando seu 
autor que era perfeitamente 
justo, porque os Q~utados 
eram os pioneiros-do Estado do 
Toc_aot i ns, foram os 
responsá~Je i s p~-1 a e1 aboraç~o 
da Constituição Oo nosso esta-
do e coisa que o v a 1_1}~. " 

Essa atitude causou perplexi­
dade em todos os segmentos so­
cialS do nosso estado e foi 
aqui denunciada pelo eminente 
representante do nosso estado, 
Senador Antônio_L~iz Maya. 

Quero, apenas cumpri r um de­
ver, transmitindo ao Senado 
Federal e à Nação Brasileira 
contentamento ao ler, 
no ~ornal de Tocantins, de ho­
je, veiculo de maior circula­
ção no nosso Estado, o texto 
seguinte: 

"REVOGADA PELA AL 

PENSÃO VITALÍCIA 

A Asse~bléia Legislativa 
revogou, na noite da última 
quarta-feira, dia 31, a Re­
solução nA 29, que insti­
tuiu pensão vital_ícfa aos 
deputados constituintes que 
não conseguiram se reeleger 
em 3 de outubro passado. o 
projeto que revogou a pen~ 
são, de autoria do deputado 
Joaquim Balduíno (PRNJ, foi 
aprovado por 13 -d~put_ados. 
Arlindo Almeida [PST), au­
tor do projeto que criou a 
pensão vitalícia_criticada 
em todo o_ País. ficOu com a 
maioria e votou a favor da 
sua revogação. C i_tado erro­
neamente pela imprensa como 
autor do projeto~ o deputa­
do Lindolfo Campelo (PDC) 
disse que o·s parlamentares 
votaram pela pensão vitalí­
cia por cal o r humano. Já 
Balduíno entende que os de­
putados cometeram uma tre­
menda injustiça com a popu-

lação do Estado. Para o 
preSidente da Assembléia 
Le~i'slativa, a revpgaçao 
fo1 uma forma de reparar o 
erro, que teve repercussão 
negativa. 11 

---A reso 1 ução de número 29. 
que instituiu a pénsão vf­
ta 1 f c.i a aos deputados cons­
titu-intes·, foi revogada na 
quarta-feira, dia 31. O 
projeto de reso·l ução número 

·· 34, que revogou ·a reso 1 ução 
29, deu e~trada por volta 

·das 17 horas .e às 20h1 Om já 
tinha sido aprovado em ses­
são extraordinária e após 
três dis~ussões. Nem mesmo 
o autor do projeto_ que cri­
ou a pensão, Arlindo Almei­

-'da ( PS~) ~ vo-tou contra. 

Diante de inúmeros ques­
tionamentos acer·ca. da apro­
vação da resolução 29 -
pr inci pa 1 mente em São Pau­
l o, onde esteve reunido co.m 
preSfd_ente_s dó Legislativo 
de di versos Estados -'-~--o 
presidente da Assembléia 
Legislativa, Raimundo Boi, 
r·eso 1 v eu suspender a sessão 
de quarta-feira para se 
reunir com os ~eputados 
presentes e reparar o erro. 
Durante a reunião, somente 
o autor do_projeto, Arlindo 
Almeida, fof contrário ao 

-_aCordo (embora tenha votado 
a· favor depois) . Acho que 
os deputados do Tocantins 
scwr-eram mais que todos os 
outros. Não se tem notícia 
de que em São Paulo, por 

--exemplo, algum deputado te­
nha perdido a esposa ao se 
dirigir para a Assembléia, 
justificou. Na_ plenária, 
porém ele afirmou que f i ca­
rfa com _a ry'laioria. 

Trajetória 

TudO começou nu dia 17 de 
outubr_o, quando o Deputado 
Arlindo Almeida entrou com 
requerimento solicitando 
que a comissão executiva 
{responsável pela elabora­
ção de resoluções) formada 
pelo Presidente ·da Assem­
bléia~ pelo Primeiro 
SecretáriO, Lindo1fo Campe­

_1 o, -- e pe 1 o Se~undo 
Secrefãrio, Gerival A1res, 
entrasse com o Projeto de 
Resolução_ n~ 33, instituin­
do a pensão vitalícia. No 

-dia 18. quinta-feira, o 
projeto foi as~inado por 14 
Deputados e protocolado an-

- ._'"l;es das 18: o·o hor·as, qUando 
foi iniciada a primeira 
dfScUssão. Ele foi aprovado 
por 13 deputados em três 
sessões por volta das 20:00 
horas. 

De lá para cá, a decisão 
deste·s repre-sentantes do 
Legislativo virou _manchete 
nos principais jornais do 
País . A - .Reso 1 ução n~ 29, 
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revogada. iria conceder __ aos 
Deputados não eleit-os uma 
pensão -vitalícia· n9 mesmo 
va l·or dos subs í d1 os dos 
parlamentares em exercíciO 
(em setembro, o subsí.dio 
fof de Cr$ 250 mil), a par­
tir de 1~ de fevereiro. 
Esta pensão só seria sus­
pensa se o beneficiário 
viesse a, ocupar algum cargo 
público e somen~e naquele 
período em q~e estivesse 
ocupando o cargo. 

Equfvoco 

11 Papagaio, come milho, 
periquito leya a fama". Foi 
desta forma que o· Deputado 
Lindolfo Campelo (PDC) d~­
finiu o equívoco divulgado 
Pela imprensa de que ele 
teria sido o aL!tor do _ _pro­
jeto de resolução que ins­
tituiu a pensao vital feia. 
Ele dfsse que "foi o calor 
do resultado_ das urnas" que 
o 1 evou a . vot·ar a favor, 
mas QUé, depois de analisá­
lo e constatar sua 
inconsti tuciona~ idade", 
percebeu QUe fez aquilo, 
"por ca 1 o~- humanp-. 11 -- -

Projeto provocou repúdio 

~n proJeto de resolução 
parlamentar gue concedia 
pensá~ vitallcia aos Depu­
tados to.cant 'i nE;!nSeS ·não re­
eleitos em três de outubro 
susc f tou constr_angi menta· e 
manifestações_ de. veemente 
repúdio por parte- de po·l i­
ticos e representantes de 
entidades organizadas no 
Tocantins .. - A . indignação 
diante da medida marcou as 
discussões durante toda a 
semana passad~ e foi pre­
sença constante no ·discurso 
de lideranças políticas. 

O Senador Carlos Patrocí­
nio (_sem partido) afirmou 
que a aprovação da p-roposta 
era imoral e depunha contra 
todo o Poder Legislativo, 
sendo seu efeito ainda mai_s 
nefastO num per·fodo como-~o ·· 
de agora, em que a classe 
política _ _está tão 

- - desacred i t_ada. "ía 1 expe:­
diente nada mais é que um 
ato de desamor e âesrespei­
to ao ToGªntfns e tamanha 
ação oportunl sta ·só pod'ería 
ter partido de derrotados 
que não acataram a decisão 
popular nestas eleições", 
condenou P~~r9cínio. 

Sõb a mesma argumentaç-ão, 
_o Senador_ e 1 e i to João Rocha 
(PFL) claSsificou o projeto 
de "absurdo" e que contra­

-riava "qLial"quer princípiO 
ético: e moral". Por sua 
vez, o Deputado Federal e­
leito Edmundo ---Galdino 
.(PSOB) afirmou que tal me­
dida __ aprovada pelos parla­
mentares não se ju_st i fi cava 
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de. _forma a 1 gu_rna, a inda ma 1 s 
porque "fo_ram dois anos de 
mal serviços prestados ao 
TocaTit 1 ns _por estes 
Deputados". Marcelo Miran­
da, (PMDB) eleito para a 
Assembléia Legfslativa, fez 
coro co~ Galdino e 
fulminou: "o dinheiro pú­
blico não pode, sob hipóte­
se alguma, ser utilizado em 
privilégio de terceiros, 
muito menos quando estes 
são os Deputados que cum­
priram dois anos de mandato 
e não conseguiram sequer se 
reeleger, certamente porque 
seu trabalho não correspon­
deu às expectativas da 
população". 

Ainda no inicio .da semana 
passada, lideranças clas­
sistas iniciaram um movi­
mento conjuntp no sentido 
de derrubar a _resolução. _N~ 
terça-feira, dia 30, a As­
sociação Comercial e Indus­
trial de Gurupi chegou a 
enviar telex ao Ministério 
da Vustiça e à _Presidência 
da República comuni_çando a 
medida aprovada pelos par­
lamentares. toCantinenses, 
que foi taxada de 
"absurdo" "um ato declara­
do de corrupção" ; 
"vergonhoso e inconcebl­
ve 1 ". entre outros 
adjetivos. No dia seguinte, 
quarta-feira, segmentos or­
ganizados decidiram, em 
conjunto. -impetrar uma ação 
popular a fim de anular a 
resolução aprovada. 

Os dois governadoriáveis 
que disputam o segundo tur­
no também se posicionaram 
contra a resolução· da As­
sembléia Legislativa. Tanto 
Moisés Abrâo (PDC) quanto 
Moisés Aveltno (PMDB) cri­
ticaram a atitude dos par-
1 amentares !ocant i nenses." 

O Sr. Nelson Wedekin- Permi­
te-me V. Ex 4 um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO -
Ouç_o V, E_x 4 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) -Com a brevidade que o 
tempo exige. 

O Sr. Nelson Wedekin - Com a 
brevidade de todos os meus a­
partes, Sr. Presidente. 

Senador Carlos Patroclnio. 
prestei muita atenção à sua 
intervenção, creto:que na se­
mana passada, e mais à do Se­
nador Antonio Luiz Maya, exa­
tamente reagindo em nome do 
povo do Tocantins contra esse 
ato. que era uma imoralidade, 
um escândalo e que não causou 
repercussão negativa apenas no 
estado de V. Ex~. e sim em 
todo pais e que. uma vez con­
sumada. uma vez aprovada, uma 
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vez aplicada essa pensão vita­
lícia para os deputados pio­
neiros, ce_rtamente ·hav"er i a um 
prejuízo Não apenas para aque­
les deputados que foram bene­
ficiados, como, a rigor. par~ 
toda classe- ,~:;~olitica. 
Cumprimento~o. porqUe, antes 
mesmo ~ reVogação, v. Ex 4 

veio à tribuna. ocupou esse 
microfone, deu conhecimento a 
este Plenário da sua 
indignação. Tenho certeza de 
que- a manifestação de v. Ex 4 , 
assim c·omo a do Senador Antô­
n1 o Lui_z .M_aya e de todas as 
forças vivas do Estado de To­
cantins, fQrças honestas, mo­
rais, éticas, e as forças des­
te pais contribu.fram para essa 
decisão da assembléia, que, 
com toda certeza, é decisão 
muito sábia e muito correta. 
Meus ,_cumpri Tentos, Senador 
Carlos Patroc1nio. 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO - A­
gradeço ao eminente Senador 
Nelson WedeKin, V. ExA revela 
perfeitamente a preocupação e 
a apreensão dos nossos Pares 
neSta casa. 

Sr. PreSidente, está reparada 
a injustiça que se tehtou per­
petra-r- contra- o. povo sofri do e 
humilde do Estado do 
Tocant 1 !!.S .. 

E_ra o que tinha a dizer, Sr. 
Pr_esidente. (fo"Klito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) ~ Na presente sessão 
term1nou o pra~o para apresen­
tação de emendas ao Projeto de 
Resolução n.Q. 57, de 1990, de 
inici~tiva da Comissão Direto­
ra, que dispõe sobre ª extin­
ção de 20 cargos, em ~miSsão, 
de . _Assessor Legisll)livo do 
G~upo Dire~ão e As~ssoramento 
superiores do quad~o permanen-~ 
te do Senado Federal, e dá ou­
tras providências. 

Ao_ projeto 
duas emendas.-

' foram oferecidas 

A matéria será encaminhada à 
Comissão Diretora, para profe­
rir parecer sobre ~s emendas. 

,são .as seguintes as emen­
das oferecidas 

EMENDA N.ll. 1 

(Substitutivo) 

Dê-se ao p~jeto a seguinte 
redação: 

- -Dispõe sobre a extinção 
de cargos e empregos dos 
Quadros de Pessoal do sena­
do Federal e dá outras 
providências. 

o Senado Federal resolve: 

Art. ~1 .ll. F 1 cain eXtintos todos 
os cargos e empregos permanen-

tes, dos Quadros de Pessoal do 
Senado Federal, va~os ou que 
venham a vagar até o dia 31 de 
dezembro de 1sgo. · 

Ar~ 2~ A subsecretaria de 
Admhiistração de Pessoal 
republicara o Regulamento_ Ad­
ministrativo e o Quadro de 
Pessoal do Senado. com as al­
terações decorrentes desta 
reSolução,_ 

Art. 3.1l. Os carQOS em Comi~são 
de Assessor Leg1slativo, Codi~ 
go SF--DAS-102.3, do Grupo Di­
reção e Assessoramento -supe­
riore_s existentes no Quadro de 
Pessoal -do Senado Federal, se­
rao preenchidos por servidores 
_do Senado. que satisfaçam os 
requisitos para ocupar a fun­
ção de Assessor Técnico, esta­
belecidos na Resolução n~ 130, 
de 1980. 

Parágrafo único. Os Assesso­
res Legislativos a que se re­
fere este art12o serão nomea­
dos por indicaçao as Lideran­
ças dos Partidos Políticos, na 
proporção das respectivas ban­
cadas. e terão exercf.cio obri­
gatório nos gabinetes das 
Lideranças. 

Art. 4.1l. Esta resoluçãO entra 
em vigor na data de sua 
pub_l i cação. 

Art. 5.Q. Revogam-se as dispo­
sições em contrário. 

~ds t 1f i cação 

A presente emenda 
aperfeiçoar o projeto 
missão Diretora. 

objetiva 
da Co-

~orno bem esclarece a justifi­
cação apresentada, o Senaáo-já 
conta com um corp_o de assesso­
ramento significativo, que en­
globa da assessor-; a tecn_i ca, 
neutra, _à assessor f a pessoa 1 , 
nos gabinetes dos Senadores. 

APesar dessa diversidade a 
Casa se ressente, ainda, de 
assessoramento partidário~ 
institucional. que aliás já 
foi proposto em di versas 
ocasiõesc~ Como a Comissão Di­
retora considera desnecessária 
a_ manui!enção dos cargos de as­
sessor Legislativo em Comissão 
no âmbito da Assessoria, é 
conveniente que o Senado se 
utilize dessa oportunidade pa­
ra, sem aumentar a despesa, 
implantar a assessoria 
partidária. 

No entanto, como bem esclare­
ce a comissão Diretora em sua 
justificação, é necessário Que 
o Senado atenda à determinação 
da_... Lei de Diretrizes 
or~mentárias e reduza em 10% 
as despesas na rubrica de 
pessoal. Por esta razão apre­
sentamos, como alternativa, a 
extinção de todos os cargos e 
f'Ofl'!i"""' r~ :-":---""".!rU~t'ltes VagOS OU 
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que venham a vagar até 31. Oe 
dezembro. Com isto se prop-icia 
uma economia maior do que "a·· 
previ_sta no pr_pjeto fhfc·í_~l. 

Sala das Sessões, 
bro de 199"o. 
Rodrigues. 

6 -de novem­
Ch_agas 

EMENDA N_g_ 2 

(Substitutivo)_ 

Subst·i tua-se o projeto pelo 
seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N.Q. 57, DE 1990 

(Da Com.i ssão. o 1.ret.pra) 

Dispõe sobre a transfçr­
mação dos cargos em ccmts­
são de Assessor Legislativo 
do Grupo Direção e Assesso­
ramento Superiores do Qua­
dro Permanente do Senado 
Federal. 

o senado Federal.- r~~o_ly.e_: 

Art. 1 _g_ são tran·sfo_rmf'dos, em 
ca.rgos de Asses:;;or·oe Líder de 
Partido p-olítico, código SF'­
DAS----1 02.3, 14 (quatorze) Gar-:- _ 
gos de Assessor Legislativo 
código SF-DAS-1 .. 02.3 do Quadro 
Permanente do Senado Federa 1 ._ 

§ 1_g_ A distribuiçãQ doS car­
gos de que tra-=ta_ es~~ artJgõ 
será feita pelO Presi.dente do 
Senado Federal até o ~ltimo 
dia do mês _em· qi,J~e· 's'e der- a in:-­
di cação do L i.der de ·Parti do 
Político. sendo 2 (dois) para 
cada Líder de bancada com 1 o 
ou ma_i_s 1 i derado_s_ e 1 (um) 
para cada b,anc~_da com- 3 ou 
mais 1 iderados:· .. · 

§ 2~ As atribuições e exigên­
cias para provimento doS- car­
gos resultantes da transforma­
ção d_e que trata este_ artieo 
serão d_efinidas pela ·comissao 
Diretora no prazo de 90 
(noventa). dias a partir·da pu-
blicação desta ___ resol ução. -

Art. 2A São transformados, em 
cargos de Assessor da 
Secretaria-Geral da Mesa, có­
digo SF-OAS-102.3, 3 _(três) 
cargos de Assessor Legislati­
vb, código SF.:.DAS-102._3, do 
Quadro PerrnÇI._nente do Senado 
Federal. 

Art. 3_g_ São transformad_os, em 
cargos de Assessor do Diretor­
Geral código SF-DAS-102.3, 3 
(três) cargos de Assessor_ Le­
gislativo, • código SF-DA$-
102.3, do Quadro Permanente do 
Sendo Fedet:-al. 

Parágrafo únic.o. A CO_!!Iissão 
Diretora definirá, no prazo de 
90 (noventa) dias a partir-da 
publicação desta resolução, as 
atribu_ições e .as e_xigências 
para provimento dos cargos re-

su 1 tantas çja t:-:ans_formação de 
que t_rata este _artigo. -

Art. 4A Os -car-gos resultantes 
das tranSTor-mações .determfna­
das por_ esta resolução são 
privativoS de servidores por­
t~dpres de diploma de Curso 
Superfor e pertencentes ao 
Quadro Permanente do Senado 
Federal. 

A-r-t.~ _ 5_g_ A Subsecretaria de 
Admi nj stração de Pessõa 1 
republ i cara o Regulament_o Ad­
ministrativo do. Senado Fede­
ral, com as al te_rac;6es cons­
t~ntes desta r_~ soluçao. 

Art ·~ s_A Es_ta resolução entra 
em ·v·rgor na- data de sua 
pub 1 i cação __ . 

Art. 7,Q. Revog~m-se as dispo­
sições em contrário. 

Uustificar:;ão 

o--_ projeto d_e resolução qu_e_ 
ora emendamos propunha, origi­
na lm·ente. a extinção de 20 
(viote)_ ~argos em comissão de 
Assessor Legi s 1 ativo,_ do Grupo 
Direção e Asses_sor_a.mento Supe­
riores, código SF-DAS-102.3, 
cr.iaOos Pelã Lei n~:~. 5.900", de 
197_3. Por_ desnecess-ário~ ao 
funcionamento dos órgãos de 
às$-essdrainento Qo Senado .Fede­
ra 1 • úma vez Que- esta casa · já 
co1'rta" Cõ-m-88 Assessores Técni­
c_o~, t -2_8 Assessores Leg i s 1 a ti -
vos ·~---:-e "9 .. Assessores 
Parl am_ent?res. 

A m~Çfidci, segundo se justifi_­
ca, àtendería_, em parte, a re­
dução _de 1 O% na rubrica de 
pessoal no orçamento da União 
p·ãr·a o exercício de 1991, obe-. 
d'ecenao a- Lei n,Q. 8. 074, de 
1990, qué trata das Diretrizes 
Orçamentárias. 

Ocorre que a Lei de "Diretri­
zes Orçamentárias não abrange 
as despesas com c~rgos de con­
fiança,· que é o caso dos 20 
carQO~ _ :. que se pretendi a 
ext1ngulr~ Assim sendo, a me­
di da se_r i a 1 nócua com r e 1 ação 
ao des1deratum de reduzir em 
1 O% ---ª-~ despesas na rubrica de 
pesspál. -- ---

Por O~ i: r o 1 ~Oo. se é verdade 
que os cargós em comissão de 
A_Sse·ssor Legislativo são 
desnecesSárfos ao Senado, tam-­
bém -é verdade que há vários 
s~tores da Casa que, pela sua 
di_nãmi ca de funcionamento, es­
tão- a ·pedir a· ·criação de car­
gi:YS comi_ ss_í o nados, como as 1 i­
dera~ças_de partido, que não 
dis~5em de assessoramento es-­
pecffico, a Secretaria-Geral 
da Mesa, que dispõe apenas de 
3 'Asses_scirés para um grande 
volume de trabalho, e a 
Díretoria-~eral, que não pos­
sui nenhum assessoramento es­
pecífico, em Que pese a inten-
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sa tramitação de processos na­
quele setor. 

Uma vez que haveria grande 
dificuldade, no momento, para 
a criaç_ão de qualquer tipo __ ae 
cargo, nada mais adequado ã 
su_pérpção desse prob1 em~ do 
que a transformação do"S 20 
cargos em comissão 
desnecessários,- de Assessor 
Legislativ-o, em cargos 
necessários ao assesso_rarnento 
deSsas· àrêas c i ta das~ com a 
seguinte distribuição: 

14 cargos de Assesso-r· de 
Líder_ de~·Partido P:ol í:tico_;._ 

03 cargos de_Assessor da 
Se.cr~taria;..Gera1 da- Mesa·; 

03 cargos de Assessor da 
Diretoria-Geral_. . 

A emenda substitutiva ~ue a­
presentamos. ao propor essa 
transformação. fixa critérios 
para a _designação de asessor_es­
por Líder de· Partido (em -fuh­
çã_o -.do número de _ _seus 
1 i derado_s), bem conto---estabéle­
C.!S_ requisitos para o preenchi-­
mento dos cargos-, a _ser feito 
por _s_erv i dor dos Quadros de 
Pessoal _da Casa, -c~m níve"1 
superior. 

É deleQada à Comissão Direto­
ra ô disciplinamento da m_até­
ria, com o estabelecimento das 
funções _dos Asse$sores de Lí­
der do Partido e da Dire-tot::'ia-
Gera1. -

Sala das Sessões, 6 de novem­
bro de 1990. -_&acnid Saldanha 
Derzi. · - -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sousa) - Nada mais havendo a 
tratar, vou encerrar a presen­
te sessão, designando para-- a 
.ordi_nária de amanhã a seguinte_ 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Lei dq_ Senado n_g_ 
299, de 1989, de autor1a dO 
Senado_r .João Menezes, que cri a 
a Fundação-Machado' de Assjs e 
dá outras prOvidências, tendo 

PARECER. proferido em Plená­
rio, da Comissão 

- de Educação, pela incons­
t i tu.ci o na 1 i-dade. 

2 

Votação, em turno- LinicO: do 
Requer i m~nto n_g_ 378, de 1 990, 
de autoria do SenáQor Mauro_ 
Benevides, so1í.citanDo, nos 
termos regimefftaiS a·-tt::'anscrí­
ção. nos anais do Senado, do 
artigo "Finar_:. mais qoe nunca, 
imprescindível .. , do .superin­
tendente da S~déhe, Adauto Be-
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zerra. publicado no jornal O 
Povo, de Fortaleza~cE. 

3 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda à Cons­
tituição nSL 3, _de 1989, de a_u­
toria do Senador Marco-- Maciel 
e outros senhores senadores, 
que acrescenta parágrafo ao 
art. 159 e altera a redação do 
inciso II do art;-161 da Cons­
tituição Federal. 

4 

Votação, em primeiro turno, 
da Proeosta de Emenda à Cons­
tituiçao nSL 5, de 1989, de au­
tor i a do Senador _Ne 1 son _ _car­
neiro e outros senhores sena­
dores, que dispõe sobre a re­
muneração dos deputados esta­
duais e dos vereadores. 

5 

Votação, em primeiro turno, 
Proposta de Emenda à Consti­
tuição DSL 6, de 1989, de ãUto-­
ria do Senador Marcos Mendon-ça 
e outros 24 senhores senado­
res, que acrescenta artigo ao 
texto constitucional prevendo 
a criação e definindo a compe­
tência do Conselho Nacional de 
Remuneração Pública. 

6 

Votação, em primeiro turno, 
da Proposta de Emenda -à- -Cons­
tituição- n-'1. 1. de 1990, de au­
toria do Senador Márcio Lacer­
da e outros senhore_s s~nado­
res, que acrescenta dispositi­
vos ao A-to das Disposições 
Constitucionais Transitôr'ias·­
da Const i tutção Federal. 

7 

Votação, em primeiro turno, 
da Proeosta de Emenda à __ Cons­
t1tuiçao nQ 2, de 1990, de au­
toria do Senador Mata-Machado 
e outros senhores senadores, 
que suspende a aplicação do 
art~ 62 e altera o 9 2~ do 
ar·t. 64 da Constituição 
Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de 
Sous·a) - · Es'tá encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessAo às 
18 horas e 28 minutos.) 

SR~If~Y~~0c~~~~~N~~AD~Ei~~g 
DE 1- 11 -90 

E QUE, ENTREGUE 
00 ORADOR, SERIA 
POSTERIORMENTE. 

À REVISÃO 
PUBLICADO 

O SR. LEITE CHAVES (PR. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, a Folha de S. Paulo de 
hoje traz um artigo do Presi­
dente da República, Senhor 
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Fernando Collor de Mello, sob televisões, nos cinemas. nos 
o -~ t1'fUlo: · . "Onde a _jor~ai_s ou n~_s r_evista~--· 
Intolerância?" É -o -segundo ar-­
tigo que vejo de_ sua 
Excé 1 êncra--.-- O ·p-r-ime fro -fó f_ pu­
blicado_ ria revista Veja:~ em 
sua úi-t}!fta. página. 

Aqui está o Presidente, pes­
soalmente, com o seu estilo, 
justificando O seu _d~ver de 
Presidente da República ao 
mandar disciplinar, ate por 
portaria. a questão da"s diver­
sões no rád_i o. j o_rna 1 e 
televisão_. 

_Eu estãva fora do Pafs .. quando 
essa portaria foi baixada. mas 
sei que o Ministro J~rbas Pas­
sar"inho receb-eu acusações mui­
to fortes e _injustas, de que 
estava reedftando o AI-5 e o 
Decreto n.Q 477, i nst_r_umen_tos 
de violência que vigeram no 
passado. 

Depois da promulgação da 
Constituição, tomou a sõcieda­
_de consciencia de que a 1 iber­
dade nas- d f versões púb 1 i cas 
não pod_f_a sofrer -1 imi ta,ções. 
Na realidade, na Constituição, 
assim o estabelecemos, que as 
diversões públicas não_ pode­
riam sofrer censura. Em ra~~o 
di ss_o, essa portar-i a parece_u 
inconst.1tuci6nal e af"rbntosa:~ 

Têm o Ministro e o Presidente_ 
razão"? 

Afrontaram a Cons_t f tu i ção? Nos 
termos das disposições estabe­
leci.das nos art. 21 ,_ XVI, 2.20, 
§ 3 8 , I, e 227, da Constitui­
ção, realmente hou~e abuso 
nessa r~stri çã_o_ d_e __ 11 berdade? 

Sr. ___ Pres i_dente, é certo que 
estabelecemos __ essa amplitude 
de liberdade, mas introduzimos 
também, na Constituição, __ dis­
positivos que asseguram ao Es­
tado intervir toda vez que ti­
ver que- r-eprimir o áõuso e 
preservar valores morais da 
família e da_ sociedade brasi­
leiras_ dentro, evidentemente, 
de ,.uma classificação de 
horário, pãrã- que- determinados 
programas sejam evitadQs. 

Jamais alguém. admitiria que a 
TV Globo ou a TV Manchete 

pUdãSse colocar cenas nas suas 
novelas de intercurso sexual. 
Quer dizer, jamais se poderia 
admiti r C!Ue isso fossEl posto 
aos olhos públ ices em h:orário 
nobre. 

se-;sso-fosse feito, qual se­
ria a reação do Senado e da 
sociedade? se- seãdmite que_ a 
Cons_t i ttfi ção é absolutamente 
amp·l a, todas essã.s cenas pOde­
riam passar e restrição nenhu-~ 
ma esses órgãos poderiam 
sofrer. Entretanto, ninguém 
admite, ainda que não exista 
restrição a atos dessa nature­
za. ninguém pode admitir que 
eléS possam ser expostos nas 

Quando -as - revrstaS O _fazem, 
têm pelo menos a cautela de 
ser vendida.s e expostas em em­
Qa_1_agem e em i nv'ô 1 ucr:-os 
OJ:)acos. -

o Presidente, então, foi mui­
to criticadO, a ponto de vir 
pessoalmente e~p1icar-se atra­
vés do arti~o.- cuja transcri­
ção reque1ro. ~sse é seu 
estilo. Não_ conheci nenhum ou­
tro, desde Getúlio, que usasse 
a própria imprensa para, pes­
soalmente, fazer a defesa dos 
seus atos. 

.É por esta 
artigo mui to 
peço até_sua 

r:-a-zão que ache i o· 
interessante, e 

t r__~nscr i ção . 

Tenho defenâi"do.- como a Casa 
vê, ---.,---.--6Spont.an_eamente, a 1 guns 
atos do- Presiden:te _da Repúbl i­
ca, desde O começo. F o i._ por 
esta ra:;:_ão que, advertldo, 
deixei_ o_PMQB, dei_xei _a su~ 
Vice-Liderança.· Depois. ate 
convidado para se-r Vice-Líder 
do Governo, ta_mbêrri -não acéi­
tai. para não ter comprometi­
mento, porque faço_ isso-_ de a­
cor-do com a minha. c_onsciência. 

Sou homem que liô.m~liiage i a a -
eficiência. Tenho horror 
àque 1 es que querem ,tu_do_. _ assu.­
mem todas as furições e não são 
C:ãPàZêS · dé _ J hes- dar_ caco-. o· 
Pres.id~nt..e Coll_or çi~ ~ello ~ 
um homem eficiente. Nas poucas 
vézes que tratei com ele tes­
temunhei a __ .sua_eficiêncfa. 

Disse até umª- vez que havia 
três pessoas com quem é 
agradável conversar: Delfim 
Netto, o Presidente Collor de 
Mello e Kiss_inger. Basta um 
gesto para que entendam, _não 
se precisa explicar. 

-Há um· fatO de quê v. ExAs ·sãO. 
tJ;~s:temunhas. Estáv;;1mos aqu.l 
defende_rido a qi,Jestão dos apo­
sentados, exatamente nesta 
tribuna._ "_Çonsegu1 a urgência, 
mas quatr·o Senad_ores 1 i gados 
ao Governo disseram que, se o 
requeri menta f·osse apresenta­
do, retirariam a assinatura. 

Na hora em que eu falava so~ 
bre a questão, _os 1 í deres dos . 
aposentados estavam-presentes, 
e houve uma· 1 nformação de que 
o Presidente da_Republica que­
ria falar comjgo sobre o 
assunto. Então, _eu_ lhes disse: 
"EU O.S convido- ã irem .à 
Presidência". E lá eu disse_: 
"Presidente, trouxe-os até 
aqui porque o assUnto é muitO_ 
delicado. cabendo a Vossa Ex­
celência expliçítar-lbes a po­
sição do Governo". Sua Exce­
lência disse: "Senador, vou 
pedir ao Ministro -~a_ Justi&a 
para recebê-los". Era entao 
Ministro da Justiça_o Deputado 
Bernardo_ Cabral. Sua Excelên--
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cia disse: 11 Se eu os receber, 
a imprensa haverá de insinuar 
que estou de acordo com o pro­
jeto, e eu não estou, porque 
terei que vetar alguns dispo­
sitivos gue ínviabilizariam a 
lei. Eu nao sei quais são es­
ses projetos, quem sabe disso 
é a Ministra da Ecohomi a. Está -
havendo o encaminhamento de 
emendas ao Congresso 
Nacional". Foi esta a 
conversa. 

Então, o Ministro da Justiça 
foi comigo aos dois líde:_res e 
disse: "Está tudo resolvido. o 
Presidente tem uma considera­
ção enorme ao Senador Leite 
Chaves, vai atender aos 
Senhores. Está tudo resolvido 
e não há problema 11 • Foi o que­
S. Exa disse. Fiquei surpreso 
com o ex-Ministro da Justiça. 

Depois, disse eu· aos líderes 
dos aposentados: "0 que o Pre­
sidente da República declarou 
não foi isso. os Senhores não 
foram_ recebi dos por outra 
razão. o Ministro da Justiça 
está colocando. o.prob·l_ema em 
outros termos" . 

Todas as vezes que tenho es­
tado com o Presidente da Repú­
blica atesto este comportamen­
to, recolhendo sempre p·ositiva 
impressão. -:-

0 Sr. Chagas Rodrigues -
Permite-me V. Exa um aparte, 
nobre Senador Leite Chaves? 

O SR. LEITE CHAVES'- Com todo 
o prazer, ouço o _aparte do no­
bre Senador Chagas Rodrigues. 

o sr·. Chagas Rodrigues - se­
nador Leite Chaves, já agora 
V. ExA, democraticamente_, ma­
nifesta, mais uma vez, sua 
crença no atual Governo e a 
defesa que faz. Esta é uma 
Casa democrática, onde temos 
partidos que dão sustentação 
ao Governo, temos partidos in­
dependentes e temos partidos 
de oposição. Respeito a posi­
ção de V. Ex.a e, democratica­
mente, V. Ex .a respeita a 
nossa. ln_t_egro a bancada de um 
partido de oposição, o PSDB. 
No momento, o que eu gostaria 
de debater é a questão da co­
municação social, que foi ob­
jeto da·parte inicial do dis­
curso de V. ExA, que teve a 
oportunidade de referir-se à 
recente portaria. Aqui, meu 
nobre Colega- e v. ExA é ad­
vogado, é um homem culto , 
n6s temos que distinguir as 
coisas: há um problema de mé­
rito e há uma questão de for­
ma, de procedimento. Quanto ao 
mérito, parece que estamos de 
pleno acordo, mesmo porque a 
nossa Constituição diz no art. 
221' -

11 A produção e a programa­
ção das emi.ssoras de rádio 

e televisão atenderão aos 
segufntes princípios: 

I- preferência a f1n~li­
dades educativas. artísti­
cas, culturais e informati­
vas; 11 

N_ãõ está ~~~endO i sào·. 

"II -promoção da cultura 
nacional e reeional e estí­
mulo à produçao independen­
te gue objetive sua divul­
gaçao;-

IIl ~~_regionalização da 
prbâuÇão·-cultural, artísti­
ca e jornalística, conforme 
percentuais estabelecidos 
em -,e-i: -

,Que a ma~té~ia devi~- s~..c .. objeto 
_de 1 e i e_ nao d_e, pprtan_~ ou de 
decr.eto. Portanto, e er1cer'rai1-
_do estas cOn_S_ i_d_e_rª-ç5e;s, EiStou 
de pleno aco-r:do_ quanto. à pues:­
tão de mérito,_ mas, já que 
surgiram ess-as~ dúvidas, airo­
vei to o di s_cl,lrso d_e V. Ex e 
faço um apelo ao Governo, para 
que remeta a esta casa, com a 
maior .. brevidade póssível, um 
projeto _de l_et para. que o _ as­
sunto ,-- seja 'dévi._çfãmemte 
tratado. Quero, aSsim, ·cumpri­
mentar V. -Ex .a 

O SR. LEITE CHAVES - Agradeço 
a V. Ex.a, primeiro, pelos 
elogios. - E-- --façb _ uma 
.observação: a minha relativa 
admiraçao ~ pélo Presidente da 

IV- réSPeito aos 
éticos e sociats da 
e da família.-" · - -

Repúb 1 i ca e p_or a 1 guns _ poucos 
valores _auxi 1 i_ar_es. _Não_ creio_ qy_~_Sua 
pessoa Excelência, c'Oin ·o p"eSsóal que 

tem, vá ter ·grande Sucesso. 
Pelo contrário, até aumento o 

Então·,-- estamos de pleno -grau de admiração ao Presiden-
acordo. O que está havenâo é te da Repúbl ic_a, -por-que~ ~l"ua 
uma deseducação, o qye está Excelên~ia, com _)-:~ma eq_UiJ:?e tão 
havendo é um desrespel to ao rara, _ta:o pequena e_ tã-o JOVem, 
art. o 2~1 da Constitu.ição, nos .s~ja c·apaz' de t·~_r 'feito _'tanto. 
.seus vários itens. Não é pos- E_ é exatamente ao art. 221 ·cta 
slvel que continuem certos Co_nstitUição __ a .Que_ q_ue_ro_me 
programas. Está haveridb abuso. referi r. Existem __ dE;!_térmi tlãdos 
A Constituição, realmente, no valores que t€m de~.Ser _preSer­
art. 220, § 2D., diz:. _vades, entr,e_ eles, os_ eticos e 

·sociais da pessoa e da 
"É vedaO_a toda e_qualguer _família. Logo, isso já._con~ti­

censura de natureza pol 1 ti- tu i uma 1 imitação_ .à amp-1 a 1 i-
ca, ideológica e -herdade d_E;!_fi_nida pela própr-ia 
artística." Constituição. _ _ _ _:__ __ --- -· 

-Mas, quando proi'be a censura De outra parte repor-tar-_me­
de natureza política, ideoló- ia tamb~m" _à' legiSlação 
gica e artfstica, não permite, federal. ConcordQ que o Gover­
nem pode permitir, programas no dev_eria mand~r: H_a_ra câ as­
imorais, programas que desedu- -sas .. matérias em forma d~-pro---­
cam a nossa sociedade. Final- jeto de lei. 
mente, diz o § 3~ do citado 
art. 22.0: - ·-O pr6"p-i'-fo- Congresso _também 

poderá toma_r a iniciativa da 
"Compete à lei federal: regulamentação. Nós ·-não o 

f i zemos . A 1 i ás, ~stamos com ,um 
I -_ re_gular as diversões ônus muito grande pe-ran'fé a 

e espetáculos púb1 ico_s, ca- sociedade,_ cqm 22·0 lêis para 
bendo _ao Poder Púb1 i co in- serem f e i tas, -que ilão- él àbora­
formar sobre a natl.freza de- trios nem consegui mos fazer, por 

--les, as faixas etárias a falta de temp·o. 
-que não s_e_ recomendem, 1 o-
cais· e horár-ios em quê sua Por issó_, _'o . Congresso déve 
at:it"esentação se mo_stre i na--- _mudar, -·1nc1usfve cometer atri­
dequãda; buições especff.icas e termina-

tivas a .diversc:._s comi.s_s_Q_e_s, 
II -estabelecer os meios porque_ vai haver um _g-rande 

1-ega i s que garantam à pes- problema __ ryo Congr:esso 
soa e à família a pOssibi- doravante. Nos, p·or natural 
lidade ôe se defenderem de formação, por sermos um órgão 
programas ou prdQramações colegiado, democr~ta e Qe de­
de rádio e telev1são que .bate, demoramos nas d~cisõ~s. 
contra ri eni o di Spost.o no -Aqui, somos üm ]:56der di Vi di do 
art. 221, bem ·corno da pro- por- dezenas de deputados e de 
paganda de produtos, senadores. Efitâo,- sé Um homem, 
práticas e serviços que isoladamente, ___ pára· C_he_Qar" a 
possam ser nocivos à saúde uma posição de cõnsC.fene,ia, 

-e ao meio ambiente.'' demor_a, -·:ôof~-- demoram .m~_is 
a inda: .E centenas ... CQm "essa 
morosidade, a sociedade exi­
gindo tr~nsfo~mação. ãcr~di­
tando que o _congresso possa 
fazer mudanças, vamos ·ter 
dificuldades, 

Então, nesta segunda parte, 
quanto à maneira de fazer, no­
bre Senador Le-i te Chaves, é 
que surgiu uma divergência: 
como -_a ---cõnstituição diz 
"compete à lei federal", algu­
mas _e~~idades e mesmo alguns 
juristas, passaram a entender 

Vê-se o Coh_gresso diante de 
dezenas de obrigações ·decor-
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rentes da Constituição sem 
condtção pera fazê-lo_ a curto 
prazo e condena o Presidente 
por usar medidas provisórias. 
Mas são essas medidas provisó­
rias ~ue estão salvando o 
Congresso. 0á pensaram em qua 
situação estarfamos se essas 
leis e essas matérias de que 
se ~evestem as medidas provi­
sórias, com eficácia imediata, 
tivessem que ser decididas por 
nós? A pressão seria 
intolerável. 

Sr. Presidente, por que essa 
portaria? Porque as televi­
sões, em disputa de mercado, 
resolveram tornar novelas mer­
cadorias de alta dose porno­
gráfica,· verdadeiras. ante­
salas de prostfbulos.. As 
revistas Playcoy, Ele & Ela 

não oferecem cenas mais ousa­
das do que as televisões. 

Temos de ter cautela para não 
admitir o abuso. 

.É neste contexto_ que defendo 
o cabimento da portaria e lou­
vo o Presidente, não somente 
assumir a responsabilidade. 
confirmar o ato, como vi~ de 
púb.l i co defender, como qual­
quer pessoa, os seus atos. 
"Onde há intolerhncia?" ~ o 
título do artigo do presiden­
te, -por sinal bem convicente. 
Poucas vezes um presidente re­
cebeu tanta resistência no 
Congresso. Eu paSsei a defen­
der Sua Excelência, em ·razão 
mesmo desta obstinada resis­
tência do Congresso. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Per­
mite-me V. Ex 4 um aparte·? 

O SR. LEITE CHAVES - E foi 
uma das razões pelas quais co­
mecei a fazer espontaneamente 
a defesa do presidente, como 
ato de consciência. 

Concedo o aparte a V. ExA. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Pe­
diria permissão para discordar 
de~. Exa. o q~e lemos e ouvi­
mos 'é precj samente o 
contrário. EminehteS_ Líderes 
de Partidos que-ap-eiam o Go­
verno dizem, reafirmam, con­
firmam, que o governo tem a 
maioria na Câmara e tem maio­
ria no senadoL e gue nós, da 
oposição, somos uma minoria. 
Ainda agora, leio em alguns 
jornais que a Oposição, por 
ser uma minoria, não tem o di­
rei to· de eleger o presidente 
do Senado na próxima 
legislatura. Então, V .. Ex.A é o 
primeiro que reconhece ou ·que 
afirma que o Gove-rno é 
minoritário. E, em algumas vo­
tações, nós, da OpOSição, fo­

.mos derro·tados. De modo que 
faço votos para que a Maioria 
venha a tornar-se independen­
te, ou até de oposição, porque 
muitas vezes a Oposição ajuda 
certos governos. Um (i1us~re 
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líder inglês dizi·a que não há 
grande governo sem grande 
oposição. De modo que apenas 
quero fazer es~e 'registro, não 
vou mais abusar da tolerância 
e da bqa vpntade ___ d_e Y. _.ExJI.. 

O SR. LEITE CHAVES - EU disse 
mais reSistência. E digo: se 
essas medidas são votadas, o 
são em razão de seus próprios 
fundamentos. pela justeza de 
suas razões. 

o SR. Huntler-to Lucena 
- Permite-me V. ExA um aparte? 

mente de cor pártídári·a. Sabe 
v. Ex~ que o Senado sempre foi 
uma Casa do Congresso Nacional 
que se s_ituou em alto nível; 
nunca houve, aqui, ~recesso de 
radica 1 i zação. E j.á que esta­
mos neste assunto, diria a .v. 
ExA que, no momentõ, a julCar 
pelo noticiário da imprensa· de 
hoje, começamos a ficar 
preocupados. Há indiCies ·de 
uma _ação po_1 itica do governo, 
através de suas Lideranças. 
nesta Casa, tentartdo forçar 
uma maioria para assegurar ·a 
eleição da Mesa do Senado 
Federa 1 . SabEf V. Exll que essa 

O SR. LEITE CHAVES- Com todo que_stão sempre foi_ r~solvida, 
prazeF. segundo o ~egimento das Casas, 

-tanto do Senado como da Câma-
0 Sr. Hunilert-o Lucena - Ouço ra, de acordo com o princ-íp-io 

V. Ex.D. com toda atenção, e da proporcional idade._ Inclusi­
quero d_izer o seguinte:_ quando ve, não sei de notícia de ne­
fui constituinte, apresentei nhuma disputa no Plenário do 
uma emenda que, infel!izmente, Senado pela Presidência desta 
não, foi aprovada, em que ten-_ casa. Houve disputa para pre­
tava criar, a nivel nacional e enchimento de _outros carg·os da 
a nível regional, os conselhos Comissão Diretora. Portantoi 
comunitários, justamente com a neste momento em que V. Ex 
finalidade de darem uma pala- faz elogio ao arti~o do Sénhor 
vra ~oQre as programaç5es das Presidente da Republ ica, pu­
emissoras de rádio e ·dtfusão. _ blic_ado na Folhá de S. Paulo, 
Não se trataria, no caso, de aprovei~o a oportunidade para 
JJma_ cen!;?ura __ do Es-tado; serfa colocar, no discurso de V. E.c. 
apenas uma participação a nossa profunda estranheza 
comunitária, através de conse- por esse procedime-nto das Li-
1 hos nessas pr-ogramações, já derança_s do Governo em relaÇão 
que elas se dirigem à socieda- ao Senado. A imprensa chega 
de inteira. Infelizmente essa até a denunciar a tentativa de 
emenda foi rejeitada. cooptação de Companheiros de 

partidos de oposição para que 
A!fóra --ouço 6 discurso de v. se fiTfem a partidos 1 i gados 

Ex , e, neste particular,estou ao Governo. tendo em vista a 
com o Senador - Chagas soma de· votos.,para a eleição 
Rodrigues. Quanto ao mérito, é do presidente desta casa. Ora, 
i ndi scutivel que a grande ma i- nobr_e Sehador l.,.efte _Chaves, 
cria da nossa sociedade está nunca assisti a isso •. nem se­
·pr-e~ocupada com a 1 fberalização quer nos tempos maiS sombrios 
excessiva a que se chegou nos da ditadura militar. Acredito 
programas ãe telev~são. inde- que está na hora de se dar_ um 
pendenteme.nte -de horário. O basta a esse tfpó de c-omporta­
que =me parece 1 nobre Senãdor mentp, parà que possamos ficar 
Leite Chaves, f! que, em vez de dentro do·s paârões da tradição 
uma portaria do Sr. Ministro parlamentar, qu_e _asse_gura ao· 
da 0ustiça, para se cumprir partido majoritário- a oportu­
rigorosamente o texto consti- nidade de indicar aquele qUe 
tucional, o governo deveria vai ser_ eleito para presf-dir 
ter etrcami nhado uro. projeto de esta Casa do C_ongresso 
lei no Congresso Nacional, de- Nacional. 
finfndo ~-esta matéria, que de-
veria ~er objeto _de le1 o SR. LEJTE CHAVES- Agradeço 
ordinária e nunca de uma sim- a V. Ex 4 o_ aparte e_ digo o 
p·les pOrtaria. Quanto- ao· fato- seguinte: a Portaria não seria 
a que alude~. Ex~. que have- o instrumento constitucional­
ria uma grande _resistência -mente adequado, inas em razão 
neste plenário_ a_o_Governo Col- da urgência, porque houve qua­
l ar, a mim parece que, se v. se calamidade_. pavor nacional 
Ex.D. refletir melhor, há de em relação a isso, Então, a 
convi r _-que o que tem havido __ portaria tornar-se-_ía cab_fvel, 
aqui, é uma grande discussão- porqUe S'Ua EXcelência, em- ra­
em to_r-no dos problemas nac1o~ zão da relevância e da urgên­
nai_s_, inclusive em decorrência cia, poderia até -ter balxado 
das medida_s de impacto tomadas medida provisória. Eu mesmo 
pelo Governo Col_lor. fui portador, do Paraná, de 

pacotes contendo milhares, de-
o Congresso nacional, por e- zenas áe milhares de assinatU­

xem_p_1_o! aprovo~u por grande _ras, dirigidas _ao Presidente 
maioria, praticamente 80 a do Congresso Nacional, para 
90%, .o chamado Plano Collor, que coibisse o abuso_::_ 
que está sendo implantado no 
Pais. Neste Senado, V. ExA Digo mais a V. Exll, tenho as­
mesmo te_stemunha, todas as me- sumido posições voluntárias, 
didas de interesse público têm que V. Exa sabe serem da minha 
s 1 do_ aprovadas, 1 ndependeinte- cansei ênCi a. 
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Temo pe-lo sucesso do novo Go-- _r_q ... ~t"c;. 1~.Mas. não. exigiram reproduzindo o que te2. Portu­
verno, pois os c_os'tumes da __ so-:- certiaao de_ or:_igem;_ ~aí, ele ga1, que criou_uma burocrac-ia 
c i edade bras i 1 e_ i_ r a são c;li f f..:. vo 1 ta ao . Santos. o _ IBC para _ pr·oteger o ouro .na _época 
ceis de ser erradicados. _ext__into. "Não ·haVia repar·tição ãa CoTOrtia .. -- · Po.is ç_he_goLi a 

nacfona1 para -dar fi certi-dao. gastar_ mais com a burocracia, 
Sr. Presrdente, recentemente, Ele_çonsegl,lju que a Associação na __ época em que_ tomava _-c:o.nt_a 

analisei um fato que mos·tra a Comercial de Paranaguá desse_ o .,.d.Q. ouro~ do que -o que __ au-Teria 
face da terrível burocracia do_cumemto~._,.As..s.,.oçlação cornef-- _Q.e_ vãnt_agem cOm o m;fro.· IsSo __ é 
brasileira. Gostaria de cia1 :-_que : $8quer ·é _6rgão" :1_mpossfve1! 
repet 1 -1 o porque ê de impor- g"over"nâment'ãf". __ Recebi da a· cer--
tância para o Senado. tfQ~e>. _ ele . a_ . _passa A estrutura continua~·vici.ada, 

por facsimi le à Coletorfa, por di fíci1.-
Foram retiradas exigências _ser mais rápi~do_. Lá, .diZ o 

para que o Brasil pudesse im- fis_cal :_' "Nós. não ac_eitamos, '_Então':· nutat·i·s _ nutandi, t"em­
portar e exportar. Antes qua- _;:i:Oi'que ~não tem- f_irma se que: -fazer Elqu1 o' qUe __ se·:fez 
torze Ministérios se envolviam reconheci!Oa_._." 11 Ma~ _como? E-xis- no Vi-etnã. Q_uando os comunís­
nessas operações. essa inter- te uma~ __ lei_ q·tie· diz o ~tà.s venceram no- V"iêtri_ã_,_ virãm 
ferênci a foi eliminada no novo s_egu_i_nte_:_" ·~:t-oda vez qye o __ d'?_;:-: que · ··a so.cfedade: estã"va 
Governo. cumento _ --tiv_e_r J:~Ue_ pr_oduzfr e_- vicia:da.-- ~egararf! __ padres. e 

fei tó no setor públ i_c.o~ não prostitutas e _o~ puseram em 
Extinguiu-se, inclusive, o precisa de rec_onhecimen_to de. ç_o_légios pãr_a reciclagem. A-

IBC, ""-...por já nã,o ser fi_rri1a. "- E_ssa __ l_~f já exis·t:.e há qui, pqr ·incrfyel Hue: pareça, 
necessário. Pois recentemente bastante. __ tempo, mesmo assim- se iião _·se --fizer ·rec:~cl~gem, 
uma firma c_Qamada Odebrecht-, ---exi_s;firam-na. Ele reconheceu a não -haverá rilüdanças.- _tu.do 
de Londrina -firma de po"rte ·firma-. Vai o faZ. QUando che- .contjnué!rá na _mesma __ coisa. 
médio- ·que exportava café, ga, faltam du3.5-horas-·para en- Demite-se fUncfo-riâ1"'1D; não ·nã 
sofreu o seguinte vexame. Ve- cerramento do expedi ente. O _con_d)_ções. t: impr~ss_i ~nante. ~o-- _ 

jam V. Ex.as o que é este Pafs. dia seguinte é sábadO,- f'echa-
do; domingO, fediado; segunda- -c Esse_--' Casco qu-e Cqrlta~ V. ~Xll é 

O Sr. Humberto Lucena- Não é feira, chamaram· o exporta:cto·r_e risível. .. 
a Odebrecht de São Paulo? lhe_ cfisserajn: -"Olha, tem que 

h'a.Ver Urria nOva guia, ·porque 
O SR. LEITE CHAVES- Não, ela essa venceu. ontem, dia 30." 

é de Londrina. não -é a· Ode- Vol'ta- a Sãrit-Qs pa_ra_ obter,_ ou­
brecht de são Paulo. É.U.ma ~fra ~_gula. che~ã. ·-a SantOs. e 
f i rma média do Paraná, Esta-do- 01 z a Cãçex; ."Nao podemos. dar 
produtor de café. ma_is". -_ -"Por_quê?- 1'P"orque 

Ela resolveu exportar café 
para o Paraguai, porque rece­
bera uma oferta de compra de 
500 sacas. Preparou o caf~ e 
fez o negócio. Foi ao &anc~ do 
Brasil em Londrina, à CaCex, 
para obter a 1 i cença de 
expor--tação. A Cac.ex disse que 
só podia dar licença de expor­
tação lj?ara café torrado~ Vejam 
V. Ex s: nunca se exportou 
café torrado no Pais. Isso" é 
até impossível, pois o café 
torrado absorve a maresia. A 
firma perguntou, então onde 
poderia obter a 1 icença. 
Disseram-lhe: "Em .Santos." Ela 
foi a Santos e obteve 1 i ce-nça 
por dez dias, que terminava 
num domingo di_a 30 de 
setembro. De posse da licença,· 
teve que conseguir a 
transportadora. Nenhuma firma 
brasileira se dispunha a fazer 
o transporte, sob a alegação 
de que café, transitando por 
Foz do Iguaçu, dava cadeia. Um 
dos caminhoneiros admitiu fa­
zer a operação por contraban­
do~ que era mais fácil. Legal­
mente não se dispunna a fazer. 
A exportadora conseguiu, en­
tão, gue viesse o caminhão de 
Assunçao, a mais de 1 .OOOKm, 
para Londrina, a ftm de trans­
portar o café. Chegando a Foz 
do I~uaçu, foi preso o 
caminhao. Apresentou-se a guia 
de exportação. Aí começaram a 
levantar dúvidas, por ser a 
primeira exportação do gênero. 
Passou-se o primeiro, segundo, 
terceiro dta; no-quarto disse­
ram o seguinte: "0 Senhor tem 
que provar a origem do café" -
bastava um atestado. "Decla-

vri"ri ou a· dólar". --

Ele ficOu. ein desespero. Foi 
quando o ·ex-Prefe i t9 de Lon­
drina me telef_onou. Liguei 
pai a o- agente dEi 1 á e -·aí sse: 
"- MaS os senhores. não podem 
fazer isso! _A determinaçãO. o 
interesse nacional_é exportar 
tuáC:), _é ab_r i r o mercado; o 
Pais é outr-o;-Pafs. Como é que 
os senhores _ficatn _ exigindo 
carimbo?! Como é po"ssfvel?l o 
homem pagando hospedagem da 
motorista, pagando guãrda para 
manter o -_c_~minhão, quando.- em 
contrabando, paSsaria em Cinco 
miriutos." _Oepois de algumas 
hórãs, disseram: "-Olha, Se­
nador, nós vamos resolver o 
caso assim: aplicando o pro­
cesso civi 1. _O pr'azo, termi­
nando nvm sábado, feriado ou 
domingo. é-prorroQado por ·mais 
um di a; caiu no sabado. -dom in,­
go·, sB!;funda-feira, a cu-lpa foi 
nossa." A f, 1 iberaram o 
caminhão. 

Tuçlo ·c _ é mor'õso, Sr. 
Presidente. É da nossa origem. 
E sua:--Exc_el ênci a 1 utando para 
modernizar um País como este. 
Demitiram-se iá não Sei quan­
t.os mi 1 funcfonãr·-r oS, mas os 
que permaneceram, coitados. 
ainda de boa-fé, estão mal 
acos ty·mados. PEmso QUe o pró­
prio Presidente da República­
ali~s~ _é um alerta que faço 
sua Excelência - tem de fazer 
o - sequi nte: -- reciclar os 
funcionarias que sobraram, 
mini~tra:r-lhes _ cursos, 
prepará~1os para a nova reali­
dade! porque, de outra forma. 
oPa s não anda. Estamos agora 

sr. Presidente_,_--- para não re­
ceber outra- ob!>"ef-Va"çã.o-, termi_­
no o meu çl i_!:i-CUr'so e apres-=ento 

.o féx-to-. do_· .ar·tfQ.o_· ·.a _ser 
-~-~~~~;~)~o._ .. (Muito bem! 

aDCUMENTO A QUE: SE RF:FF:RE 
O SR. LEITE CHAVES EM SEU 
OISCU[/SO: 

Folha de s. Paulo, de 1-H-90 

T.END~NCIAS(OEBATES 

Os _ artlgQs pub1 ic8.~os com_as­
sinatura Dão traQuzem necessa­
r:-iamente _a opirlião do jornal. 
sua pub11Caçãó-Obedece ao pro­
pós1_to de es..ti .. mular o _debate 
dos problemas brasileiros e 
mlfhd-iais e de refletir as di;:· 
versas tendênCj~s do pensamen­
to contemPorâneo - _ -- -

Onde a. fnto1er~ncfa'? 

Fernando C~.ll ar 

o que -estamos tentãnOo_ não "é -
menos do qye reco~stru1r- a so­
ciedade brasileir~.- Não se 
cuLda de tarefa SQ fi tãri a, 
des·provida de memória e _ _jsola­
da no temp-o. _A 1 guns anos atrás 
mui tos- "de nós --por' métodos di­
Versos, mas __ com-obj_e_tivo _úni­
co. procuramos a melhor manei­
r-a_ de rec_Uperar nóssa dignida­
de, repudiando o arbitrio, a 
1ntblerânc1a, a arrogância, ___ o 
desprezo crônico pelo dj r_ei to, 
o conseqüente saç_r1fício do 
ideal de justiÇa 

O retorno à _ democra.cia fot 
passo det:isivo_nessa di.reção. 
embota nem _de 1on~e o último. 
A democraci_a não é um fim _em 
si mesma. Quando se garahtem 
oportunidades semelbantes a 
todos, a igualdade se consuma 
e o processo _.democrático ap_e-
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qualquer espécie, na certeza 
de que ~ impunidade já não é a 
_regra. Hoje a cidadania volta 

-a aç_redi ta r que a lei é ·de 
fato um instrumento de todOs 
para-que todos· os poderosos 
~ão possam tu~o. 

nas começa. Organizada, em 
nome do respeito mútuo, a li­
berdade individual de expres­
são e procedimento, não se di­
namita a verdade coletiva: an­
tes se multiplicam as alterna­
tivas da cidadania que,_ pelos 
meios institucionais legíti­
mos. sáberá escolher o rumo a 
ser tomado r em estreita sinto- E"Ssa - rElvôrüção ét 1 ca gUe tem 
nia com seus princípios e Contagiado _o· serviço publico, 
esperanças. os meios empresariais, segmen-

-·'toS m-últiplos_ da sociedade, 
No Brasil, não aprovamos uma implica, antes de mais nada, a 

nova Constituição, e tampouco garantia do primat:lo do direito 
reabilitamos as eleições dire- sobre o clientelismo e o çJe_s­
tas para a Chefia _do Estado, mando, da credibilidade d"a~s 
para continuarmos a colocar em inStituições sobre sua 
dúvida as próprias bases do falência. Estamos reconstruin­
que alcançamos e do que quere- do a SoCiedade a· partlr daqUi­
mos consolidar. lo_Que forjamos em definitivo 

- um país democrático - e, so­
bre essa_ base firme, com a vi­
gil_ância.da cidadanTa_e do_po­
der públfco, nãõ-podemos errar 
permitindo que se confuhdam 
concef1;ç::;;, por _má fé ou por 
indiferença complacente. 

A defesa das liberdades es­
senciais, o compromisso irre­
versível com a democ_raci a. o 
respeito às instituições, nin­
guém me pode ensinar. Foram 
bandeiras minhas desde o pri­
meiro momento da campanha, em 
cujo nome a maioria _absoluta 
do eleit-orado brasileiro me 
conduziu ao juramen~o consti­
tucional e_ a assunção da Pre­
sidência da República. 

Modificar uma socjedade nãO é 
exatamente sinônimo de 
reconstruí-la. No Primeiro ~a­
so, o que assume aspecto de 
aperfeiçoamento chega como re­
volução no segundo. E o que 
estamos tentando realizar no 
Brasil é uma revolução, pelo 
menos de costumes. Depois de 
longo tempo, hoje é punfvel 
pela sociedade o que antes se 
prestava à mera observação 
perplexa e indignada -a a­
fronta à lei. Hoje tamPém toda 
a comun1dade pode reagi~ vito­
riosa diante de abusos de 

A~ medfdGiS que- tomou o_ gov.e_r­
_no para 1 i rni ta r· os des-ca 1 abrbs 
hoj_e endêmtcos fia televisão 
bfãSTl eira aproxlma·m-se da 
censura tanto quanto uma sen­
"!:ença judicial •... amparada_ em 
processo regular, tem a ver 
com_ a supressão abUsiva da 11-
berC;iade humana. A _fami 1 i a, br_a­
si leirÇI., na privacraad"e de ·seu 
lar, não tero. menor direito.Que 
a emissora de determinar o que 
há de mostrar.;..sé no v f de o. O 
que- não sé deve admitir e 
todos os países civnizados·o 
demonstram de modo uniforme -
é a e_xib1çãO.a ql.,lalquer ho-ra 
do dia ou· da nóite de -progra­
mas assumidamente· àgressivos à 
moral, senão· ao mais rudimen­
tar bqm gosto. 

A essa decadência ética reagi 
com a segurança do meu papel 
de pai , _ c i d.adão e Pres 1 dente 
da_ República. A Constituição 
Federal - e à sua sombra o Es­
tatuto da Criança e do Adoles­
cente votado há pouco pelo 
Congresso Nacional -- autpr_1za 
o poder púb11 co _i3 informar a 
.§PC: i edade sobre a na,_tureza da 
programação 1 evada ao· ar, so­
bre as faixas .etár:ias ,.a que 
não se recomende e sobre os 
hprári os ~m que sua apr-eSEmta­
ção .seria imprópria. A imensa 
maioria -dos brasi1e_iros não 
prete"rideu jamais ·cercear a 1 i­
berdade .daqu_el_e_~ __ que .. mesmo na 
televisão -desde que for~ do 
horário- acessíve:"l às .cr-ia_nç::a_s· 
-, deseJam ver-espetáculos que 
melhor se -cp_mpreende-r•ia n6 re­
c~sso de salas especjais, a­
bertas a um. público ac;lult.o, 
COhsCien1;!9 ~- -pagante. Se há 
i ntol erãnc_1 a a reprovar nesse 
-contex-to, e1.:f não vem, decidi­
damente. Oo campo majoritário. 

·construímos um Qais 
_democrático porque este é o 
reQ1me pol "(ti co __ i_dôneo para 
proteger e projetar os inte­
resses_ da_ cOletivi_çtade_._ _ Re­
construiremos ~ socíedad§ bra­
sileira em harmonia com avo­
ca-ção ética de nossa gente. 
Estaremos sempre abertos ao 
diálogo, às propostas constru­
t f vas e_- a tuQo quanto rea 1 ce o 
respeito .que mutuamente nOS 
devemos todos. Mas é preciso 
Co_n·t il!uar crendo gue a 1 i ber­
dade de expressao pode ser 
prest_igiada sem conduzir à 11-
pertinagem, assim como a demo­
crª"ci a_ pode operar por 1 nte_i ro 
sem converter-se no caos. 

Fernando Collor. 41, é Prest~ 
dente da Repúbl,ca. 


